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OAI>ITULO I. 

DO PROCESSO NAS CAUSAS SUMMARIAS PROPRIAMENTE TAES 

§ CCCCLXXI 

No Processo Summario tratão-se as Causas Summa- 
rias: 

Estas porém, ou são propriamente taes, ou sSo 
assim chamadas impropriamente (884). 

§ CCCCLXXII • 

Causas Summarias, propriamente taes, são aquelias, 
em que se-guarda a ordem natural do Processo, ex- 
cluidas as solemnidades civis (885) . 



(884) Vêja-se o § VI supra, e a sua Nota 8. O Processo Sum- 
marissimo, e o Executivo^ são subdivisões do Processo Summario ; 
e não partes da divisão geral do Processo^ como tem considerado 
nossos Praxistas modernos. 

(885) Os incidentes das Causas Ordinárias tratão-se summa- 
riamente. Limita-se isto nas Excepções peremptórias, quanào se- 
recebem diarectamente (Ord. Liv. 3.<» Tit. 20 § 15). 

Nas Causas de Execução todos os incidentes são também 
summarios ; exceptb : 

I os Embargos de Terceiro : 

II os Artigos de preferencia. 

Quando se-accumulão duas Acções de natureza diversa no 
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§ CCCCLXXIII 

A ordem natural do Processo consiste : 

I Na expoiíição do facto, e do direito de pedir : 

II Na citação, e audiência, do Réo : 

III No conhecimento da Causa, e na producçao 
das provas : 

IV— Na decisão (886). 

§ CCCCLXXIV 

Não se-exigem pois nas Causas Swnmarias : 

I Libello articulado (887) : 

II Constestação solemne da lide (888) : 

III Dilação ordinária (880) : 



mesmo Processo, por exemplo, a Acção de soldadas, e a do mu- 
tuo, seguem-se os termos ordinários. 

A Causa Summaria tem sempre a mesma natureza em qual- 
quer Instancia. 

Em quanto não se-mostra por excepção sêr a Causa summa- 
ria, deve em regra sêr tratada ordinariamente, e do, contrario 
resulta nullidade. 

(886) Estas partes do Processo são de tal sorte essenciáes do 
Juízo, que não podem omittir-se, mesmo nas Causas Summa- 
rias, porque não deve jamais em caso algum tirar-se ás Partes 
sua defêza. 

Omittidas ellas, o Processo tornar-se-hia irregular, e tumul- 
tuario, o que justamente é reprovado. 

(887) Basta deduzir o petitório por escripto sem Artigos. 
Não tem logár nas Causas Summarias a Réplica, e Tréplica. 

(888) Vêja-se a Nota 407 supra, 

(8S9) Deve a primeira Dilação probatória nas Cansas Snmma- 
rias sêr de déz dias, mas pode reformar-se por justo impedimento. 
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IV Allegaçoes fináes (890). 

§ CCCCLXXV 



Pertencem á classe das Camas Summa^^ias pro- 
priamente taes : 

I — As Causas do mais de lOOSOOO réis, até 
500S000 réis» que nao versarem sobre hens de raiz (891): 

ExcoptuSo-pe as Causas de Fôrça, em que por Estilo se-assigna 
(Nota 426 S2ípra) uma só dilação probatória de vinte dias para 
Terra, e para fora. 

(890) As AUep^açÕes fináes não são da substancia do Jui^o, e, 
omitidas, não annullão o Processo, mesmo nas Causas Ordinárias 
(Nota 571 supra). 

(891) Lêi n. 20:13 de 20 de Setembro de 1871 Art. 27, que 
manda observar o processo summario das Acções summ árias do 
Juízo Commercial no Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 
Arts. 237 á 24i. 

Cessou portanto a legislação velha da Ord. Liv. 1.° Tit. 05 
-§ 7.0, e Liv. 3.» Tit. 30 §§ l.o e 3.*^, sobre as Causas summa- 
rias de valor não excedente á mil rris. 

Estas Acções Summarias da legislação nova serão iniciadas 
por uma Petição, que deve conter, além do nome do Autor, e 
Réo : 

§ 1.° O contracto, transacção, ou facto, de que resulta o di- 
reito do Autor, e a obrigação do Réo t 

§ 2° O pedido com todas as especificações, e a estimativa 
do valor, quando não fôr determinado : 

§ 3.0 A indicação ' das provas, em que se-funda a demanda 
(cit. Regul. n. 737 Art. 237). 

Na Audiência, para a qual fôr citado o Réo, presente este, 
ou apregoado e a sua revelia, o Autor, ou seu Advogado, lerá a 
Petição inicial, a fé da citação ; e, exibindo o escripto do con- 
tracto nos casos, em que a Lêi o-exige, e os documentos que 
tiver, exporá de viva vóz a sua intenção, e depositará o rói das 
testemunhas (cit. Regul. n. 737 Art. 238). 
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Em seguida o Réo, ou seu Advogado, fará a defesa oral, 
ou por escripto, exibindo os documentos que tiver, e o rói das 
testemunhas (cit. Regul. n. 73^ Art. 239). 

Depois da defesa terá logár a inquiriçSo das testemunhas, 
a qual, se não fôr concluída na mesma Audiência, será conti- 
nuada nas seguintes, podendo o Juiz marcar Audiência extra- 
ordinária para este fim (cit. Regul. n. 737 Art. 240). 

Findas as inquirições, arrazoando, ou requerendo, as Partes 
o que Ihes-conviér, verbalmente ou por escripto, o Juiz fará re- 
duzir á Termo circumstanciadamente as allegações, os requeri- 
mentos oráes, e os depoimentos das testemunhas ; e, autoado 
esse Termo com a Petição inicial, documentos, conciliação, e 
allegações escriptas, será concluso ao Juiz (cit. Regai. n. 737 
Art. 241). 

Conclusos os Autos, o Juiz procederá ex-officio^ ou á reque- 
rimento das Partes, ás diligencias necessárias para jnlgar á final; 
ou ao arbitramento nos casos, em que este deve têr logár : 

A Sentença do Juiz será proferida na Audiência seguinte á 
conclusão do processo, ou das diligencias tentadas (cit Regul. 
n. 737 Art. 242). 

Os depoimentos das testemunhas serão escriptos por intei- 
ro, e não resumidos ; 

1.° Quando alguma das Partes o-requerêr á sua custa: 

2.0 Quando a prova fôr somente testemunhai (cit. Regul. 
n. 737 Art. 243). 

Se a Sentença fôr de absolvição do pedido, e só houver conta 
de custas para executar, não será necessário extrahir Sentença, 
mas passar-se-ha mandado de penhora para o pagamento d'ellas 
(cit. Regul. n. 737 Art. 244). 

Julgada a Causa em segunda Instancia, devem ao Juizo infe- 
rior descer os próprios Autos, para n'êlles expedir-se o mandado 
de execução (Regul. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873 Art. 31). 

O processo de Execução n'essas Causas, quanto á Embargos, 
será idêntico ' ao da Acção (Decr. n. 4824 de 22 de Novembro 
de 1871 Art. 65 § l.«). 

Se a Sentença exequenda fôr de Juiz Municipal sem têr ha- 
vido appellação, serão por êlle decididos os Embargos ; dando ás 
Partes os recursos, que ao caso couberem (cit. Decr. n. 4824 
Art. 65 § 2.0). 
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II As Causas de Força (892) 



N*estas Causas só tem logár a excepção de incompetência, e 
«uspeição, do Juiz. Todas as outras excepções constituem ma- 
téria de defesa, e devem sêr allegadas na Contestação (cit. Decr. 
n. 4824 Art. 65 § 3.°). 

A disposição do Artigo antecedente prevalece, ainda que a 
Acção verse .sobre bens de raiz, uma vêz que seu valor não 
exceda de SOOjJOOO (cit. Decr. n. 4824 Art. 65 § 3.°) 

A forma de processo, estabelecida para as Causas de mais 
de lOOgOOO até 500JÍOOO, que não forem intentadas sobre bens de 
raiz, é extensiva á todas as acções d'êste valor, eiveis, comraer- 
ciaes, orphanologicas, da Provedoria, ou de Ausentes; quaesquér 
que sêjão os títulos e a alçada dos Juizes de Direito das Comar- 
cas Especiáes, ou sêjão da competência dos Juizes Municipaes 
e de Orphãos (Av. de 6 de Maio de 1872, de 9 de Agosto do 
mesmo anno, e Regul. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873 Arts. 
32 e 33). 

Todavia, esta forma de processos summarios é extensiva á qual- 
quer acção, se as Partes assim convencionarem expressamente 
(ReguK n. 737 de 25 de Novembro de 1850 Art, 245). 

(892) Ord. Liv. 3.° Tit. 30 § 2.% Tit. 48 princ. e § 1.°, Tit. 
78 § 3.°, eLiv. 4.° Tit. 58. Deduzidos os Artigos da Acção sum- 
maria, continúa-se vista ao Réo, com o termo de uma Audiência, 
para confessar, ou contestar. 

Não se-admitte outra excepção senão a declinatoria do Foro, 
ou a de suspeição : Qualquer outra excepção se-recebe por con- 
testação, sem suspensão do conhecimento da força. 

Compete esta Acção somente aos que possuem em seu próprio 
nome, e porisso não compete propriamente aos Arrendatários, Lo- 
catários, e aos Depositários. Podem porém estes requerer para 
serem restituídos á sua detenção, não contra o Locador ou De- 
positante, mas contra Terceiro. 

Pede-se n'esta Acção, que o Autor seja restituído á sua 
posse, com a indemnisação das perdas, e damnos ; e que o Réo 
mais não inquiete ao Autor para o futuro na dita sua posse, 
com a comminação de certa pena em caso de contravenção. 

E' útil cautella protestar o Autor, que se-trate na Causa so- 
mente do ponto possessorio. 
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III Deposito (893): 



Condemnndo o Réo por final Sentença, é logo o Autor na 
jSxecução d'esta restituído á sua posse, sem se-espernrem déz 
dias, como nas Causas de reivindicação (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 
§ b.°). Nao está em uzo. 

Para a restituição da posse, nâo é necessário citar ao Réo 
na Execução da Sentença ; mas basta, que se-apresenta ao 
Juiz o Instrumento d'esta, requerendo-se-llie mandado para esta 
restituição. Não está em uzo. 

Não é o Réo ouvido suspensi vãmente com Embargos de 
bemfeitorias : nem é ouvido sobre a propriedade sem restituir, 
não só a posse, como indemnisar as perdas e damnos do es- 
bulho até o ultimo real. 

Parecia, que os mais Tnterdictos deviam tratar-se ordinaria- 
mente, porque- a excepção firma a regra em contrario ; comtudo 
tem prevalecido a Praxe, segundo a qual tôJas as Causas pos- 
sessórias se-tratão summariamente. 

A Causa de força, para têr progresso summario, deve sêr 
proposta dentro do anno e dia (Ord. Liv. 3.*> Tit. 39 § 2.°, e 
Tit. 48 princ): Fora d*êste termo só tem logár a Acção Ordi- 
nária de Libello, que se-chama de Força velha (Ord. Liv. l.* 
Tif. 66 § 11, e Liv. 3.» Tit. 48). 

. O esbulhado pode por própria autoridade desforçar-se, com 
tanto que o -faça logo (Ord. Liv. 4.° Tit. 53 § 2.°). 

O Juiz, procedendo contra a ordem de Direito, também es- 
bulha, e séu facto se-repnta o da Parte, que lh'o requer. 

(893) Ord. Liv. 3.» Tit. 30 § 2.°. A Acção do Deposito é. 
sammaria, porque o Dopositario. é obrigado á entregar sem de- 
mora o deposito, nem pode oppóp compensação de caso menos 
privilegiado (Ord. Liv. 4.o Tit. 76 § 5.«, e Tit. 78 § 1°): Não 
se-esperão os nove dias da Ord. Liv. 4.° Tit. 49 § ].°, que 
falia de caso especial (Veja- se a Nota 7G8 sttpra). 

Não é admittido aigiim Terceiro á impedir a restituição do 

deposito. 

O Depositário, que dentro de 21 horas não entrega o depo- 
sito judicial, reputa-se commettêr furto d*èlle. e fica sujeito ao 
procedimento de prisão. Só tém logár este procedimento da 
captura contra o Depositário, e não contra sêu herdeiro, ou 
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IV Soldada? (894) : 
V. Aliineatos (895) : 



successôr, mas só o da penhora. Sendo o deposito convencional, 
e não judicial, só tem logár a Acção summaria do deposito, que 
admitte contestação, e os mais termos summarios. 

(894) A Acção de soldadas é summaria (Ord. Liv. 3,° Tit. 30 
§ 2.0). Isto procede, ainda que não fosse estipulado salário certo, 
quando o Autor é costumado á alugar-se, e o Réo á pagar 
salário em semelhantes ministérios. 

As soldadas admittem prescripção (Ord. Liv. 4. o Tit. 32). 
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►õ) A Causa de alimentos se-processa summariamente 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 18 § 6.°), porque o sustento de cada um 
não soffre naturalmente demora ; e negar alimentos é o mesmo, 
que matar á quem tam direito de os-pedir (Ord. Liv. 4.® 
Tit. 78 § 3.0). 

Não admittem os alimentos compensação, nem transacção, 
sem autoridade do Juiz, nem sequestro ou penhora. Procede 
isto á respeito de alimentos futuros, e não de pretéritos, por- 
que n'êstes cessa a razão da disposição. 

Dizem-se porém alimentos futuros aquôUes, que são pedidos 
por Acção, e vencidos desde o dia da citação, que é o prin- 
cipio da Causa. 

Podem pedir- se logo na mesma Acção alimentos pr/)visionáes^ 
e expensas litis^ o que é taxado por arbitramento do Juiz antes 
da contestação. Tem isto logár, quando logo consta do bom di- 
reito do Autor, e das faculdades do Réo : D'èsse arbitramento 
se-extrahe Sentença por parte do Autor, e se-continúa de- 
pois vista ao Réo para contestar a Causa. Não é o Autor obri- 
gado, no caso de obter Sentença, á dar fiança de repor os ali- 
mentos percebidos, ainda que o Réo appelle. 

A decisão sobre alimentos deve sêr regulada segundo o 
Ass. de 9 dô Abril de 1772, autorisado pêlo Alv. de 29 de 
Agosto de 1776. 

O conhecimento da Causa de alimentos, quando em divorcio 
os-pede a molhér ao marido, pertence ao Juizo Secular, e não 
ao Ecclesiastico. 



- 12 - 



VI Liberdade (896) . 



(896) A liberdade é de Direito Natural (Ord. Liv. 4.o Tit. 
42, e Alv. de 30 de Julho de 1609). São sempre mais fortes, e 
de maiór consideração, as razões, que ha em favor da liberdade, 
do que as que podem justificar n captivêiro (Alv. de 16 de Ja- 
neiro de 1773). 

Péla Lêi de 8 de Maio de 1758 se-concedeu liberdade aos 
índios de todo o Brazil, com o dominio de todos os seus bens ; 
ampliando-se assim a Lêi de 6 de Junho de 1755, que resti- 
tuirá a liberdade aos índios do Grão Pará, e Maranhão. 

Declarou o Alv. de 19 de Setembro de 1761 ficarem livres 
os escravos pretos, conduzidos dos Portos d'America, Africa, ou 
Ásia, assim que chegassem aos do Reino de Portugal. 

Ulteriormente o Alv. de 16 de Janeiro de 1773 mandou, 
que todos os que nascessem de ventre escravo, depois da sua 
publicação, ficassem livres; e, quanto ao pretérito, restringio o 
captivêiro só aos netos de escravos. 

Estão pois derogados péla nossa Lêi os princípios de Direito 
Romano. Todavia ainda se-toleravão os captivéiros dos negros 
no Brazil. 

4 

As Causas de liberdade tem justamente o procedimento sum- 
mario, e se o senhor trata com severidade o escravo, pode-se 
requerer (hoje á Policia). 

Tal é a Nota 953 do Autor sobre as Acções de liberdade, com 
assento na legislação velha ; mas a legislação nova contém á 
tal respeito muitas disposições, que a Consolid. de Ribas em 
seus Arts. 702 á 717 tem exactamente exposto, como abaixo se- 
seguò. 

Estes Processos de Acções de L}berdad& não dependem de 
conciliação, e são isentos de custas (Regul. n. 5135 de 13 de 
de Novembro de 1872 Art. 81 §§ 1.° e 3.o). 

Haverá appellação ex-officio, quando as decisões forem con- 
trarias á liberdade (Léi n. 2040 de 28 de Setembro de 1871 
Art. 7.0 § 2.% e cit. Regul. n. 5135 Art. 80 § 2.o). 

Os manutenidos em sua liberdade deverão contractar seus 
serviços durante o litigio, constituindo-se o locatário ante o Juiz 
da Causa bom e fiel depositário dos salários, em beneficio de 
qualquer das Partes que vencer o pleito • Se o não fizerem, serão 
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forçados á trabalhar em Estabelecimentos Públicos, requerendo ao 
Juiz o pretendido senhor (cit. Regul. n. 5135 Art. 81 § 2.°). 
No caso de infracção do contracto de prestaçSo de serviços, 
a forma do processo é a marcada para as — Causas derivadas 
dos Contractos de locação de serviços : O Juiz competente é o 
de Orphãos, nas Comarcas Geráes ; e o de Direito, nas Comarcas 
Especiáes, onde não houver Juiz privativo de Orphãos (cit. Regul. 
n. 5135 Art. 83). 

Havendo perigo de fuga, ou no caso' de fuga, pode sér 
ordenada a prisão do liberto contractado, como medida preven- 
tiva, não podendo porém exceder de trinta dias (cit. Regul. 
n. 5135 Art. 83 § Único). 

Para a alforria por indemnisação de valor, e para a remis- 
são, é sufficiente uma Petição, na qual, exposta a intenção do 
Peticionário, será solicitada a venda, com citação do Senhor do 
, Escravo, ou do possuidor do liberto : Antes da citação o Juiz 
convidará o Senhor para um acárdo, e só, em falta d'ôlle, pro-- 
seguirá nos termos ulteriores (cit. Lêi n. 2040 Art. 4.®, e cit. 
Decr. n. 5135 Art. 84). 

Se houver necessidade de Curador, precederá sua nomeação 
(cit. Decr. n. 5135 Art. 84 § 1.^) : 

Feita a citação, as. Partes serão admittidas á louvarem-se 
em Arbitradores, se houver necessidade de arbitramento, proceden- 
do-se na forma dos §§ seguintes (cit. Decr. n. 5135 Art. 84 § 2.<*): 

§ 1.0 A louvaçãj será feita na Audiência aprasada, no- 
meando cada uma das Partes seus Arbitradores em numero 
igual: Este numero será marcado pêlo Juiz, salvo se as Partes 
acordarem em um só (Regul. n. 137 de 25 de Novembro de 1850 
Art. 192) : 

§ 2.0 Na mesma Audiência nomearão as Partes o terceiro 
Arbitrador, e, se não acordarem, será feita a nomeação pêlo 
Juiz d*entre as pessoas propostas para ellas em numero igual : 
No caso de revelia de alguma das Partes, a nomeação do ter- 
ceiro Arbitrador se-fará sem dependência da proposta (cit. Regul. 
n. 737 Art. 193j: 

§ 3.0 No mesmo acto e Audiência, depois da louvação das 
Partes, ou nomeação do Juiz, podem as mesmas partes Averbar 
..de suspeito o Arbitrador ou Arbitradores, louvados ou nomea- 
dos (cit. Regul. n. 737 Art. 195) : 
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§ 4.° O Juiz, na mesma Audiência, ou até a seguinte, to- 
mará conhecimento verbal e summario da questão, reduzindo á 
têrmo a suspeição, interrogatórios, inquirição, e demais dili- 
gencias á que proceder, ^até sua decisão, da qual não haverá 
recurso (cit. Reg. n. 737 Art. 19ó) : 

§ 5.^ Os trêz Arbitradores consultaráo entre si, e o que re- 
solverem por pluralidade de votos será reduziJo á escripto pêlo 
terceiro Arbitrador, e assignado por todos, cumprindo ao ven- - 
eido declarar expressamente as razões de divergência (cit. Regul. 
n.' 737 Art. 197) : 

§ 6.° Nomeados os Arbitradores, serão notificados para pres- 
tar juramento ; e, se não aceitarem a nomeação, proceder-se-ha 
á novo arbitramento (cit. Regul. n. 737 Art. 201) : 

§ 7.° Prestado o juramento, se não comparecerem no dia e 
logar designados, ou não derem o laudo, ou concorrerem para o 
arbitramento não sêr feito no termo assignado, que o Juiz pro- 
rogará rasoavelmente ; se,râo multados de 59^000 a lOOíJOOO, e 
pagarão as cus.tas do retardamento, e as despêzas do novo ar- 
bitramento. N'êste se procederá, nomeando o Juiz o Arbitrador 
ou Arbitradores em logár dos que faltarem (cit. Regul. n. 737 
Art. 202): 

O Juiz nomeará Arbitradores á revelia, das Partes, na ausen- 
cia do Senhor) Credor, e Exequente, fora do Têrmo, sem têr dei- 
xado procurador, e bem assim no caso de litigio sobre o domínio : 
O terceiro Arbitrador é obrigado á concordar com qualquer dos 
Louvados divergentes, se não houver acordo (cit. Regul. n. 5135 
Art. 39 na 2.* parte;. 

Nas avaliações observar-se-hão as seguintes regras : 
§ 1.° O preço da indemnisação será taxado sobre as con- 
dições da idade, saúde, e profissão : 

§ 2.° Os Escravos, sujeitos á usufructo ou fideicomisso, 
serão avaliados sem attenção á qualquer d'êsses ónus : O seu 
preço, porém, os-representará para todos os effêitos jurídicos, 
como. se permanecessem na escravidão; salvas as seguranças, que, 
segundo Direito, forem devidas ao proprietário ou ao successôr: 
§ 3.° Os Escravos, que houverem de sêr vendidos judicial- 
mente, .ou que ainda não houverem sido adjudicados em partilha 
por Sentença final, não dependem de arbitramento ; e prevalecerá 
a avaliação judicial, ou a do inventario : 
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VII Despejo de casas (897). 



§ 4.<^ Na avaliação será levada em conta, para sôr deduzida, 

qualquer quantia, que o Escravo houver pago ao Senhor para 

sua alforria, devendo sêr declarada essa circumstancia no termo 

de avaliação : (Qualquer fraude, n'ôste caso, será punida nos 

\tôrmos do Código Criminal fcit. Regul. n. 5135 Art. 40) : 

Decretado á fínál o valor, ou o prazo da indemnizaçSo, e pago 
este, o Juiz expedirá Carta de Alforria^ ou o titulo de remissão 
(cit: Regul. n. 5135 Art. 84 § 2.o) : 

Se a alforria fôi adquirida por contracto de serviços, esta 
circumstancia será mencionada na Carta ; e, no caso de ulterior 
remissão, não se-passará titulo especial, mas bastará averbal-o 
na mesma Carta (cit. Regul. n. 5135 Art. 84 § 3.°) : 

O valor da indemnização para alforria, ou para remissão, 
regulará a competência para . o simples preparo do Feito, ou 
para o preparo e julgamento d'êlla : Assim, o valor do Escravo 
era caso de abandono (cit. Regul. n. 5135 Art. 86). 

As alforrias, quer gratuitas, quer á titulo oneroso, são isentas 
de quaesquér dividas, emolumentos, e dêspezas (cit. Lei n. 2040 
Art. 4.« § 6.0, e cit. Regul. n. 5135 Art. 80). 

Quaesquér certidões requisitadas pêlos Juizes, Curadores 
Geraes de Orphãos, Promotores Públicos e Adjuntos, ou Curadores 
particulares, para defesa dos Escravos de menores livres, e dos 
manutenidos sujeitos á serviços, serão extrahidas gratuitamente 
(cit. Regul. n. 5135 Art. 95). 

(897) Ord. Liv. 3.° Tit. 30 § 3.% Liv. 4.° Tits. 23 e 24, e Ass. 
•de 23 de Julho de 1811. N'estas Causas, sendo o Inquilino citado 
pêlo Senhorio para despejar á tempo hábil, pode haver vista 
para contestar ; mas essa vista não é suspensiva do despejo, 
salvo no caso de bemfeitorias feitas com o consentimento do Se- 
nhorio, e provadas em continente (cit. Ass. de 23 de Julho 
de 1811) . 

O despejo de terras, e prédios rústicos, não tem processo 
summario. 

Estão sujeitas ao despejo em qualquer tempo molhéres me- 
retrizes, que causão escândalo, á requerimento das pessoas da 
visinhança. E' agora negocio de Policia. 

A' respeito da Acção summaria de Des^pêjo' de casas ob- 

37 
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§ CCCCLXXVI 



Das Sentenças proferidas n'estas Causas a Ap- 
pellaçâo só tem logár no eflFôito devolutivo (898). 



OAPITULiO II 



DO PROCESSO NAS CAUSAS SUMMARIAS ASSIM CHAMADAS IM- 

■ 

' PROPRIAMENTE 



§ CCCCLXXVII 

Causas Summarias, impropriamente taes, são assim 
chamadas, não porque n'ellas se-guarde a ordem na- 
tural do Processo, mas porque n'ellas se-segue ordem 
diversa das Ordinárias: 



serva-se na Consolid. das Leis Civ. Nota ao Art. 671 o se- 
guinte : 

« Entre nós a Acção de Despejo de casas é precedida de 
conciliação no Juizo de Paz, e depois se-a-intenta no Juizo 
Contencioso, citando-se o inquilino para despejar em 24 horas, 
ou em outro termo : » 

« Deve-se logo exibir no comêco da Acção o Conhecimento 
da respectiva decima urbana (Regul. n. 152 de 16 de Abril 
de 1842, Art. 14): 

tt Não se-admitte (praxe d'esta Corte), que o sublocadôr 
a-proponha sem procuração do proprietário do prédio ; e toda- 
via prevalece a doutrina da faculdade de sublocar, quando a 
sublocação não fôi expressamente prohibida sem procuração do 
proprietário do prédio. 

(898) As Sentenças, proferidas em Juizo summario nos casos, 
em que pélas Leis está determinada esta forma de julgar, tem 
tanta autoridade, e vigor, como as proferidas em Juizo plenário, 
guardadas todas as formalidades do Processo, 
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m 

Doestas Causas Summarias, algumas são Summa' 
rissimas, ou Verbáes (899). 

ARTIGO I 

Da Assignação de déz dias 

§ CCCCLXXVIII 

Assignação de déz dias é a Causa Summaria, pela 
qual se-ajuízam obrigações, á que é devida prompta 
execução, e que por si fazem prova legal (900). 

§ CCCCLXXIX 

Compete este procedimento da Assignação de déz 
dias : 



(899) Processo Summarissimo^ expressão hoje empregada pêlo 
Art. 27 da Lêi n. 2033 de 30 de Setembro de 1871, com refe- 
rencia ao Regul. n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo anno 
Art. 63. Vêja-se infra o Artigo III, que é novo n'esta EdiçSo, 
sobre o processo das Acções Summarissimas^ em que tenho também 
seguido a Consolid. de Ribas Arts. 985 á 1022. 

E mais temos o Processo Executivo^ á que pertence o artigo 
IV infra (também novo n'esta Edição). 

(900j O assento d'esta matéria é a Ord. Liv. 3.° Tit. 25, 
que fôi deduzida da Ordenação Manoelina Liv. 3.° Tit. 66, e 
da nova ordem do Juizo do Senhor Rêi D. João III de 5 de 
Junho de 1526, e da do Senhor Rêi D. Sebastião de 18 de No- 
vembro de 1577. 

Esta forma de proceder é particular do Foro Portuguêz, porque, 
segundo o Direito Romano, ainda que a divida se-fundasse em 
Escripturá publica, devia procedêr-se por ella ordinariamente. 

Nãô tem logár a renuncia expressa da Assignação de déz diaSj 
mas sim a tacita ; como, se aquêlle, que pode usar d'esta Acção 
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I Ás Escripturas publicas (901) : 



summaria, intenta a Acção ordinária em logár d'ella, o que se- 
entende depois de contestada a Acção ordinária ; não assim, 
antes da sua contestação. 

(901) Ord. Liv. 3.° Tit. 25 princ. Procede isto, ou nas Es- 
cripturas se-promêtta quantidade, ou facto. Não cumprido este, 
pode pedir-se o interesse por meio da Assignação de déz dias. 

Assim, pode sêr objecto d'esta Acção no Juizo Secular a 
Escriptura de Esponsáes (Lei de 6 de Outubro de 1784 § 7.°). 

A obrigação do facto se-resolve na do interesse, sendo a 
mesma obrigação, e não diversa (Ord. Liv. 4.° Tit. 70 princ). 

Devem porém as Escripturas, para se-lhes-podôrem assignar 
os déz dias da Léi : 

I Sêr solemnes, e feitas por Tabeiliães : 

II Conter obrigação certa, e liquida: 

Não basta a incerta, e indeterminada, excepto se puder li- 
quidar-se em continente pQr documentos (Ord. Liv. 3.° Tit. 25 
§ 5.» ). 

Assim, podem assignar-se os déz dias á Escripture dotal, 
juntando-lhe certidão de casamento : 

III Deve sêr pura a obrigação, e^ não condicional : 

IV Deve conter causa de divida. 

Devem as Escripturas sêr origináes, e não treslados. 
São igualados ás Escripturas publicas, para Ihes-competir 
este procedimento : 

I Os Termos judiciaes : 

II Os Escriptos particulares, sendo reconhecidos pela Parte pes- 
soalmente ( Ord. Liv. 3.0 Tit. 25 § 9.° j, ou á sua revelia. Quando 
o Réo nega seu signàl, só tem logár o meio ordinário, ainda 
que o Autor queira provar a verdade d'élle por comparação de 
letras, ou por outro modo. 

Não tem logár a Assignaçdo de déz dias para reconhecer 
obrigação vocal, e não escripta, mas sim para reconhecer Signal 
de Cruz, Basta, que o Eéo reconheça o signál, ainda que negue 
a divida, para têr logár esta Acção decendiál ; salvas ao Réo 
aS defézas, que Ihe-competirem, para allegal-as no decendio. 
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II Aos Alvarás particulares de pessoas privile- 
giadas (902) : 

III A's Sentenças, á que já não compete o pro- 
cedimento executivo (903). 

§ CCCCLXXX 

Consiste a ordem do Procçsso nas A$&igna0es de 
déz dias : 

1 Em sôr citado o Réo (904), para, no termo (Je 



(902) Estas pessoas privilegiadas sSo as que se-contemplam na 
Ord. Liv. 3.0 Tit 25 § 10, Tit. 29 princ, e Tit. 59 § 15, como: 
I— os Cardeáes, II— os Arcebispos, III— os Bispos, IV— Abbades 
mitrados, V — Fidalgos, VI— Doutores, VII— Desembargadores, 
VIII— Cavallêiros das Ordens Militares, IX— Negociantes, somente 
no que respeita ao seu Commercio ( cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 59 
5 13, Lêi de 20 de ,Junho de 1774 § 42, Ass. de 23 de No- 
vembro de\1769, e Cod. do Com. Art. 22). Devem, porém, os 
escriptos particulares d'estas pessoas privilegiadas sêr feitos, e 
assignados, por seu próprio punho (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 59 
§ 15); excepto os Arcebispos. Bispos, e Fdalgos de primeira 
grandeza, como Infantes Duques, Marquêzes, ou Condes ; por- 
que os escriptos particulares d'êstes ■ podem sêr feitos por Se- 
cretario, com tanto que êUes os-assignem ; estando no mesmo 
caso bs Commerciantes matriculados (Arts. 21 e 22 do cit. Cod. 
do Com.). Os Escriptos particulares de pessoas não ' privilegiadas 
só tem o procedimento de Assiçnação de déz dias^ se são por ellas 
reconhecidos. 

Na pratica, não se-faz diíferença entre obrigações de maior, 
e de menor, quantia. 

(903) Ord. Liv. 3.° tit. 25 § 8.°. Procede isto : 

I— ainda á respeito da Sentença reformada, tendo sido a 
reforma feita com citação da Parte, e guardada a ordem legal : 

II— á respeito da Sentença de Árbitros, que pêlo nosso Di- 
reito tem execução apparelhada (Ord. Liv. 3.° tit. 16 § 2®): 

(904) Ord. Liv. 3.« Tit. 25 princ. Esta citação deve sêr pes- 
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déz dias (905), pagar, ou mostrar quitação da divida, 
(906); ou allegar Embargos, que relevem da condem- 
nação (907) . 



soál, se o Réo se-acha presente. Estando ausente em parte 
certa, a citaçSo se-faz por Carta Citatoria; e, estando ausente 
em parte incerta, por Edictos. À' face da certidão da citaçSo é 
o Réo havido por citado, e, não comparecendo na Audiência para 
reconhecer sua obrigação, se-lhe-ha como reconhecida á sua 
revelia (Ord. Liv. 3.» Tit. 25 §7.°), e se-lhe-assignão os déz dias 
^da Lêi : E' preciso, porém, que seja citado com essa cominação. 

(905). Esses déz dias ficão logo assignados na Audiência, em 
que se-accusá a Acção ; o que se-entende, quando o Réo citado 
comparece, e não nega o signál ; ou se, pela falta de seu com- 
parecimento, é havido o signál como reconhecido ; não assim, 
se comparece, e nega o signál: porque, n'êsse caso, não tem 
logár a Assignaçáo de déz dias. 

Começão á correr os déz dias, depois que a Aeção se-dis- 
tribúe ; e o Autor a-prepara, juntando procuração ; excepto, se o 
Réo junta logo procuração á Acção ; porque então só começa o 
decendio desde o dia, em que se-dá vista dos Autos ao seu 
Advogado. 

Não corre também o decendio , emquanto se-trata de excepção 
declinatoria do Juizo (Ord. Liv. 3.» Tit. 25 § G.°). 

Porque antes de tudo se-deve certificar o Juiz de sua juris- 
dicção (Ass. de 23 de Março de 1786) ; nem também emquanto 
a Parte não depõe, sendo citada com êâse protesto. Estes déz 
dias são continuos, e peremptórios : Não podem suspendêr-se, 
ou interrompêr-se : Não se-ofierecendo os Embargos dentro do 
decendio, não se-admittem ; excepto, se se-provão logo por doeu- 
mento, ou são consistentes em Direito. 

(906j O pagamento éo fim d'esta Acção (Ord. Liv. 3. «Tit. 25 
princ). Pagamento é a verdadeira prestação do que se-deve péla 
obrigação : Quitação n*êste logár é a declaração do credor, dan- 
do-se por pago. 

(907) N'êstes Embargos pode o Réo allegar toda a defesa, 
que Ihe-assistir (Ord. Liv. 3.° Tit. 25 princ). 
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§ CCCCLXXXI 

Só tem logár a Acção de Assignação de déz dias 
entre as próprias Partes contractantes (908). 

§ CCCCLXXXII 

Findos os déz dias, deve o Juiz receber (909), ou 



Não só pode o Eéo allegar pag^amento, como qualquer 
outra defesa, que releve, como : 

l.*»— a do nullidade do instrumento, áque se-assignarão os déz 
diasf 

2.°— de illegitimidade de pessoa : 

3.° — de falta de causa na obrigação : 

4.®— de compensação: 

5.°— de compromisso : 

S.^—áe falta de implemento do contracto : 

7.°— de falta de numeração do dinheiro : 

8.0 — de simulação - 

10.— de transacção: 

11.— de prescripção : 

12. — de falsidade, etc. 

Haver o devedor proposto Acção ordinária de nullidade da 
Escriptura, ou rescisória do contracto, não impede a propositura 
da Acção descendiál; nem produz excepção de litispendencia, 
por serem acções, e qualidades, diversas. 

(908) Ord. Livv.3.0 Tit. 25 § 10. Consequentemente não 
compete : 

I— Ao herdeiro (cit. Ord. § 10): Procede isto, ainda que a 
Escriptura faça menção de herdeiros : 

II — A' molhér*, que fica em posse, c cabeça, de casal, por 
óbito de seu marido : 

III — Ao Curador dado ao demente, ou á 'furioso, por con- 
tracto feito com este antes da demência, ou do furÔr . 

IV — Ao Legatário : 

V — Ao Cessionorio, á não têr procuração em causa própria. 

(909) O Juiz deve, sem dar vista ás Partes dos Embargos, 
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rejeitar (910), os Embargos. 

« 

§ CCCCLXXXIII 

Recebidos os Embargos com condemnação, ou 
sem ella ; procede-se na Assignação de déz dias, como 
nas Causas Ordinárias (911). 

§ CCCCLXXXIV 

Da Sentença proferida na Causa de Assignação de 
déz dias não cabe Appellação no eflfôito suspensivo, 
mas só no devolutivo (912). 



recebêl-os direitamente, quando se-provSo perfeitamente no de^ 
cendio (Ord. Liv. 3.o Tit. 25 princ). 

Quando não se-provSo perfeitamente, e comtúdo relevão; deve 
o Juiz recebêl-os, mas com condemnaçSo (cit. Ord. Liv. S.*» Tit. 25 
princ). Eegularmente os Embargos, ainda quando se-provão per- 
feitamente no decendio, sSo só recebidos, e não julgados logo pro- 
vados, para o Autor sêr ouvido, e poder contestar os Embargos, 
tendo matéria com que ^os-convença. 

Do recebimento dos Embargos n'esta AcçSo, ou seja sem 
condemnação, ou com ella, compete Aggravo de PetiçSo, ou Ins- 
trumento, mas sem suspensão (neste segundo caso) da extracção, 
e execução, da Sentença (Ord. Liv. 3.<» Tit. 25 § 7.o). 

Na Execução d'esta Sentença não recebe o Autor a impor- 
tância da condemnação, emquanto pendem os Embargos, sem 
prestar fiança (Ord. Liv. 3.o Tit. 25 princ, e Tit. 86 § 3.°). 

(910) Quando o Réo dentro do decendio, ou não forma Em- 
bargos, ou os que forma não relevão, é condemnado segundo 
sua obrigação (Ord. Liv. 3.o Tit. 25 § 2.% Lôi de 18 de No- 
vembro de 1577): D*esta decisão cabe appellação. 

(911) Pêlo recebimento dos Embargos fica ordinária a Causa, 
e tem logár a Réplica, e a Tréplica. 

(912) Ord. Liv. 3.° Tit. 25 princ. Excepto, se os Embargos 
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ARTIGO II 



Da Acção de Juramento (Talma 

§ CCCCLXXXV 

A Acção de Juramento d' alma é aquella, em que se- 
dêixajuraroRéo; ou o Autor, em caso de referimento, 
ou de revelia do Réo ; sobre o facto da questão, ou 
espécie (913) . 

§ CCCCXXXVI 

N'esta Acção, é citado o Réo para na primeira 
Audiência vêr ju,rar a verdade de facto, que o Autor 



fôrão recebidos sem condemnação, e á final fôrSo julgados não 
provados ; porque pêlo recebimento a Causa se-tornou ordinária, 
e n'êsse caso tem a Appellação seus eflPèitos regulares; nSo assim, 
se os Embargos fôrão recebidos com condemnação; ou se-julguem 
provados, ou não provados ; porque sempre a Causa n'êsses termos 
permanece summaria. 

(913) Ord. Liv. 1.° Tit. 49 § 5.», Liv.3.<» Tit. 59 § 6.o, e Liv. 
4.» T. 52. Usa-se da Acção de Juramento d^alma, não só quando 
não ba provas; como quando só ha prova de Testemunhas, e o peri- 
torio da Acção não se-pode provar senão por Escriptura Publica, 
á que o juramento judicial equivale. . 

Decidem-se as Acções de Juramento d* alma em Audiência: 
Chama-se Audiência o logár, em que os Juizes ouvem as Partes 
por si, ou por seus Avogados, ou Procuradores: N'êste logár é, 
que as Causas devem seguir seus termos, sendo regulados pêlos 
Juizes, que á êllas presidem : Decidem-se em Audiência as ques- 
tões de fácil expedição : As que dependem de longa discussão, 
e não se-podem decidir senão por exame de titulos, e peças 
justificativas; ou se, independentemente d'êste exame, é necessário 
discutir direitos de Partes por questões de Jurisprudência ; 
devem sêr remettidas para a Acção competente, absolvido o Réo 
da Instancia. 
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expõe na sua Petição (914), com a comminação de, 
não comparecendo (915), sôr condemnado á sua re- 
velia pelo juramento do Autor (916) . 

§ CCCCLXXXVII 

Accusada a Acção, e havido o Réo por citado 
á primeira Audiência, se não comparece, fica espe- 
rado para a primeira Audiência seguinte (917). 

§ CCCCLXXXVIll 

Se na Audiência seguinte o Réo comparece, se- 
Ihe-defere juramento, e por ôste se-decide a Acção 
(918). 



(914) Esta citação deve sêr pessoal e não deve fazêr-se 
por Edictos (Ord. Liv. !.<> Tit. 49 § l.»). 

(915) O Kéo deve comparecer pessoalmente na Audiência, 
quando é citado para esta Acção, e não basta mandar procurador 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 7.° princ). Pode, porém, sêr admittido por des- 
pacho do Juiz da Audiência á comparecer por Procurador, havendo 
justa causa; e levando o procurador poderes especiáes para jurar; 
e para sêr citado por nova Acção, querendo o Autor variar 
d'aquella. 

(916) Ord. Liv. 1.» Tit. 49 § 1.% Tit. 53§ 13, e Liv. 3.0 Tit. 
59 § 5.0. 

(917) Decretos de 15 de Junho de 1758, e de 10 de Maio de 
1790. 

(918) Por este juramento o Eéo é crido, e fica livie de toda 
a obrigação quanto ao objecto, sobre que Ihe-fôi dado o dito ju- 
ramento ; ou negue dever, ou jure com alguma qualidade ; péla 
qual conclua, que não deve (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 3.o, Tit. 59 
§ 5.0, e Liv. 4.0 Tit. 52). 
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§ CCCCLXXXIX 



Não comparecendo o Réo, jura o Autor, e por 
seu juramento é condemnado o Réo (919). 



Esta é a dijfferença, que 'faz a confissão jurada da confissão 
simples, de que falia a Ord. Liv. 3.» Tit. 50 § 1.% cujas es- 
pécies se-tem com grande abuso confundido no Foro. 

Igual abuso se-tem feito na disposição da Ord. J^iv. 3.® 
Tit. 52, porque se-defere juramento ao Réo sobre questões de 
Direito ; quando só se-deve deferir quanto ao facto, sobre cuja 
diflPerença deve o Juiz applicar o Direito. 

Não se-deve exigir do Réo, que prove a qualidade, que re- 
leva; excepto quando ella é separável da obrigação, ou consis- 
tente em facto posterior á esta. 

'guando o Autor vê, que o Réo quer, animosamente jurando, 
negar a divida, pode arrependêr-se da Acção, e mudar para 
outra, antes que o Réo jure (Ord, Liv. 3.» Tit. 1.° § 7.<>). 

Decidida a Acção pelo juramento do Réo, não pode o Autor 
accusal-o de perjuro; e ainda que depois se-verifique, que jurou 
falso, não se-revoga a Sentença (Ord. Liv. 3. o Tit. 52 § 3.°). 

Pode o Réo referir o juramento ao Autor, excepto se o 
Autor é herdeiro, que não tem justa causa de saber dos negócios 
do defuncto, porque então não pode sêr obrigado á jurar [Ord. 
Liv. 3.° Tit. 59 § 7.0). 

Se o Autor recusa tomar o juramento, que o Réo llie-refere, 
deve sêr absolvido o Réo. 

Não tem logár n'esta Acção a declinatoria do Foro, excepto 
quando se-oíferece escripta, e logo comprovada (Prov. de 7 de 
Janeiro de 1807). 

(919) Não comparecendo o Réo em Audiência, é visto con- 
sentir, em que o juramento se-refira ao Autor. O mesmo é, se 
o Réo comparece, e recusa tomar o juramento ; porque igual- 
mente n'êste caso se-refere o juramento ao Autor, havendo-se o 
Réo por contumaz presente.^ Nem se-escusa o Réo com dizer, 
que não se-lembra ; porque isso seria fraudar a Lêi, que presume 
no Réo sciencia do próprio facto. 
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§ CCCCXC 

Só tem logár esta Acção entre as próprias 
Partes : ' 

Nao se-pode deferir juramento á terceiro, que 
ignora o facto (920). 

§ CCCCXCI 

A Sentença dada por este juramento não se- 
retracta, nem por motivo de novas provas (921). 

§ CCCCXCII 

Da Sentença proferida sobre o juramento d'alma 
compete Appellação suspensiva (922). 

(920) Ord. Liv. 3.<» Tit. 52 § 2.°, e Tit. 59 §§ 6.» e 7.o; por- 
que ninguém é obrigado á jurar sobre facto alheio. D'aqui vem, 
que o herdeiro pode deixar no juramento do Réo a prova da 
divida; mas o Réo, nSo querendo jurar, n5o pode referir o 
jur&mento ao herdeiro (cit. ;Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 7.°). Se o 
herdeiro porém quizér jurar, não é prohibldo pôla Lêi ; o- 
pode fazer, tendo justa razão de saber o facto. 

A Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 7.°, quando condemna o Réo, 
que não quer jurar, sem o-admittir á referir o jurf^ento ao 
herdeiro, funda-se, não tanto na contumácia do Réo, como no 
favor da ignorância do Autor. 

O saber, e o têr justa, e provável, causa de saber, se-equi- 
parão em Direito. 

(921) Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 3.o. Depois de decidida a Causa 
pêlo juramento justamente deferido, ou referido, não se-pergunta 
mais,— se deve, mas se jurou— a» debeatur^ sed an juratum sit—. 
Isto se-entende, quando a Sentença fôi validamente proferida; 
porque, sendo nulla, nunca passa em julgado fOrd. Liv. 3.» 
Tit. 75 princ). 

(922j Ord. Liv. 3.o Tit. 70 princ, Tit. 73 princ, e Tit. 78 
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ARTIGO III 



Das acções summarissimas 
§ CCCCXCIII 



Pertence á classe das Causas Summarias, como de 
Acções Summarissimas, aquellas, cujo valor nSo passa 
de lOOSOOO réis (923). 

§ 2.0. N'êste caso, se-deve seguir a generalidade da regra, pois. 
não ha Lôi especial, que d'ôlle faça excepção. 

(923) Lêi n. 2033 de 30 de Setembro de 1871 Art. 27. Vôj5o-se 
as Notas 884 e 899 supra. 

Estas Causas não podem sê^ propostas, sem que seja pre- 
viamente intentado o meio de reconciliação (cit. Lêi n. 2033 
Art. 22, e Regul. n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo anno 
Art. 63). ^ 

A petição inicial deverá conter, além do nome do Autor, e o 
dó Réo : 

§ l.o O contracto, transacção, ou facto, de que resultão o 
direito de Aútôr, e a obrigação de Réo ; com as necessárias es- 
pecificações, e a estimativa do valor, quahdo não fôr determi- 
nado : 

§ 2.0 A indicação das provas, inclusive o rói das testemu- 
nhas (cit. Regul. n. 4824 Art. 63 § 1.°, e Av. de 27 de Janeiro 
de 1872). 

Citado o Réo. á quem se- dará copia de Petição inicial : e, 
presente êlle na Audiência aprazada com suas testemunhas, que 
poderá levar, se as-tivér, independente de citação ; ou á revelia 
do mesmo Réo, se não comparecer ; o Juiz de Paz ouvirá as 
testemunhas de uma e outra parte, mandando tomar por termos 
seus depoimentos (cit. Regul. n. 4824 Art. 63 § 2.*). 

A citação das testemunhas só será ordenada, se a Parte 
a-requerôr (cit. Regul. n. 4824 Art. 63 § 3.0). 

Concluídas as inquirições, e tomado o depoimento ou jura- 
mento de qualquer das Partes, se fôr requerido ou ordenado 
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pêlo Juiz, segundo os princípios geráes do processo, serão elles 
ouvidos verbalmente; juntando-se aos Autos com quaesquér al- 
tegações, ou documentos offerecidos ; depois do que o Juiz pro. 
ferirá sua sentença na mesma Audiência, ou na seguinte (cit. 
Regul. n. 4824 Art. 63 § 4.»). 

No caso da appellação, não ficará traslado, se o Juiz de 
Direito residir no mesmo logár ; todavia, convindo as Partes, 
não ficará traslado, quando o Juiz da appellação resida em 
logár diverso (cit. Regul. n. 4824 Art. 63 § 5.*»). 

As appellações tem effêito suspensivo, e serão tomadas por 
um simples termo notificado á parte contraria. As Partes arra- 
soarão em uma ou outra Instancia, onde Ihes-conviér, dando-se 
cinco dias improrogaveis á cada uma fcit. Regul. n. 4824 Art. 63 

Para a execução bastará um simples Mandado, contendo a 
substancia do julgado; devendo para este fim baixar os Autos 
á aquêUe Juizo, caso a Sentença tenha sido proferida no gráo 
de appellação, e tenha passado em julgado (cit. Regul. n. 4824 
Art. 63 § 7.% Av. de 26 de Setembro de 1872, e Regul. 
n. 5467 Art. 30). 

O processo de quaesquér Embargos á Execução se-fará sum- 
marissimamente, apresentando o Embargante seu requerimento 
com exposição do que julgar á bem de seu direito ; e, ouvida 
a Parte contraria em 48 horas, o Juiz decidirá á final, com 
appellação para o Juiz de Direito (cit. Regul. n. 4824 Art. 63 

8 7.0). 

N'estas Acções só as excepções de incompetência, e de sus- 
peição, suspendem o curso da Causa até sua decisão ultima : 
As mais excepções constituem matéria de contrariedade, e serão 
apreciadas na sentença definitiva (cit. Regul. n. 4824 Art. 63 
8 8.*). 

Ha Aggravo do Despacho, pêlo qual o Juiz de Paz julgar- 
86 competente, ou incompetente : A excepção será opposta por 
escripto, ou somente em Audiência ; e do despacho profe- 
rido a Parte aggravará, se-quizér, para o Juiz de Direito, de- 
yendo o Aggravo seguir nos próprios Autos (cit. Regul. n. 4824 
Art. 63 § 9.0J, 

A decisão do Juiz de Direito sobre a suspeição é peremp- 
tória : A suspeição será opposta em Audiência por escripto, ou 
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CCCCXCIV 



A forma de processo do § antecedente CCCCXCIII 
náo é applicavel á Nunciação de Obra Nova, e aos 
Interdictos possessórios, ainda quando o valor da 
Causa não passe de lOOSOOO réis ; e sim somente ás 
dividas, e á bens moveis (924). 

§ ccccxcv 

Pertencem, outrosim, á classe das Causas Sum- 
marissimas as que derivarem do Contracto de locação 
de serviços : 

I — Se o locador for nacional, e o Contracto for 
celebrado por escripto ; bavendo estipulação de tempo 
determinado, ou empreitada e adiantamento de sa- 
lário (925): 

II — Se o locador for estrangeiro,, e celebrado o 
Contracto por escripto (926). 

§ CCCCXCVI 
A forma de processo do § antecedente CCCCXCV, 



verbalmente, se o Juiz de Paz não reconhecêr-se suspeito ; e, 
depositada a caução, subirá o Processo, com a resposta do Juiz 
recusado, ao Juiz de Direito, que ouvirá verbalmente, e de plano, 
as testemunhas offerecidas pêlo Recusante, e pêlo Juiz recusado, 
citadas essas e outras previamente para deporem (cit. Regul. 
n. 4824 Art. 63). 

'(924) Av. de 29 de Outubro de 1874. 

(925) Lêi de 13 de Novembro de 1838 Art. 1.», e Regul de 15 
de Março de 1842 Art. 1.» § 4.°. 

(926) Lêi n. 108 de 11 de Outubro de 1837 Art. l.o 
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em seus dois casos, será, como também de Acções Sum- 
marias, a d'aquellas, cujo valor não passa de 100$000 
réis, (927), além de suas disposições especiáes (928) . 



(927) Sigo, também ii'esta parte a Consolid. de Kibas em 
seus Arts. 1001, e seguintes : 

(9218) O foro competente é o do locatário (Lôi de 13 de Se- 
tembro de 1830 Art. 5.«, e Lêi n. 108 de 11 de Outubro de 
1837 Art. U). 

O locador, que, evadindo-se ao cumprimento do Contracto, 
se-ausentár do logár, será á êUe reconduzido prezo por Despa- 
cho do Juiz de Paz (cit. Lôi de 1830 Art. 8.°, e cit. Lôi de 
1837 Art. 9.0). 

As Deprecadas, que para este fim se-expédirem, serão Cartas 
simplesmente, que contenMo rogatória, e os motivos da prisão; 
ssm outra formalidade mais, que a assignatura do Juiz de Paz, 
e de seu Escrivão (cit. Lêi de 1830 Art. e.**). 

O locador nacional só poderá eximir-se do cumprimento do 
Contracto, emquanto a outra Parte o-cumprir, se restituir ao 
locatário os recebimentos adiantados, descontados os serviços pres- 
tados ; c pagando metade do que mais ganharia, se cumprisse o 
Contracto por inteiro (cit. Lêi de 1830 Art. 6.*»). 

- Fora d*ôste caso, o Juiz constrangirá o locador á cumprir seu 
dever, castigando-o correccionalmente com prisão ; e, depois de 
trêz correcções ineficazes, o condemnará á trabalhar na prisão 
até indemisar a outra Parte (cit. Lêi de 1830 Art. 4.°). 

O locatário, que se-apartar do Contracto, emquanto a outra 
Parte o-cumprir, será obrigado á pagar-lhe, além dos meios pres- 
tados, mais metade do preço contractado (cit. Lêi de 1830 Art. 
2.- n. 3). 

Assim também será compellido á satisfação dos jornáes, sol- 
dadas, ou preços, e á todas as outras condições do Contracto ; 
sendo preso, se em dois dias depôs da condemnação não fizer 
effectivamente o pagamento, ou não prestar caução idónea (cit. 
Lêi de 1830 Art- 2.° n. 3). 

O locador estrangeiro poderá sêr despedido com justa causa 
nos seguintes casos : 
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§ 1." Doença do locador por forma, que fique impossibilitado 
de continuar á prestar os serviços, para que fôi ajustado : 

§ 2.» Condem naçfio do locavlôr d pena de prisão, ou qunlquér 
outra, que o-impeçn d*} j>re>tar serviços: 

§ 3.<» Embriaguez habitual do mesmo *• 

§ 4 " Injuria feita pêlo locador á seguridade, honra, ou fazenda, 
do locatário; sua molhér, filhos, ou pe.ssôas, de sua família: 

§ 5.» Sd o locador, tendo-se «juntado para serviço determi- 
nado, se-mostrar imperito no desempenho do môsmo serviço (Cit. 
Léi de 18)0 Art. 1.^). 

Nos casos dos precedentes §§ 1 • e 2.», o locador despedido, 
logo que cesse de prestnr o serviç), será obrigado á indemnizar 
o locatário da quantia que Ihedevia : Km todos os outros casos, 
pagar-lhe-lia tudo quanto dever; e, se não pagar logo, será 
immediatamente preso, e condemnado á trabalhar nas obras pu- 
blicas por todo o tempo, que for necessário, até satisfazer, com 
o prtKlucto liquiilo de seus jornáe?», tudo quanto devôr ao lo- 
catário, compreliendidas as custas á que tiyér dado causa (cit. 
Lêi de 18 n Art. 8.«). 

NAo havendo obras publicas, em que possa sêr admittido à 
trabalhar por jornal, será couderhnido á prisão com trabalho por 
todo o tempo, que faltar para completar seu Contracto, nfío po- 
dendo todnvia a condemnação exceder á dois annos (cit. Lèi 
de 1837 Art. 3.»>. 

Será causa jus^ta para rescisilo do Contracto por parte do lo- 
cador : 

§ 1.® Fall-ndo o locataaio ao cumprimento das condiçõos es- 
tipuladas 10 Contracto : 

§ 2.** Se o niè mo fi/ér algum ferimento na pessoa do locador, 
ou 0-injui'iar nahuúra;ede sua molhér, filhos, ou pessoa de; sua 
família : 

§ 3.° Exifíndo o locatário do locador serviços nâo compre- 
hendidos no Contracto (cit. Lêi de 1837 Art. 10 § 8.^): 

Riíscindindo-se o Contracto por alguns dos três sobreditos c^sos, 
o locador nâo será obr gado á pagar ao locatário qualquer quantia, 
de que possa s^èr-llie devedor (c.t. Léi de 1837 Art. 10). ' 

O locador estr ngêiro, que sem justa causa se-des] elír, ou 

ausentar, antes de completar o tempo do Contracto, será preso 

onde quer que fJr achado ; e não s^rá solto, emquanto não pagar 

88 
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era dobro tudo quanto devia ao locatário, com abatimento ias 
soldadas vencidas (> it. Lêi de 18S7 Art. 9.°). 

Se poréin êlle não tivér meios para pagar essa condemnação, 
servirá ao locatário de graça todo o tempo qne faltar para o 
complemento do Contracto (cit. Lêi de 1837 Art. 9.°).. 

O locatário, que sem ju^ta causa despedir o locador antes de 
findar o tempo, pêlo qual o-tomou, pagar-lhe-ha todas as sol- 
dadas, que este devera ganhar, se o não despedira -(cit. Lêi de 
1837 Art. 7.0). * 

Toda a pessoa, que admittir, ou consentir, em sua casa, fa- 
zendas, ou estabelecimentos, algum estrangeiro obrigado á outrem 
por Contracto de locação de serviços, pagará' ao locatário o dobro 
do que o locador Ihe-devêr; e nào será admittido á allegar qual- 
quer defesa em Juiso, sem depositar a quantia á que fica obri- 
gado, competindo-lhe o direito de havêl-a do locador (cit. Lêi 
de 1837 Art. 12). 

Se o locador tornar á ausentar-se, será preso, e condem- 
nado á trabalhar nas obras publicas (cit. Lêi de 1873 Art. 9o). 

Se alguém alliciar para si directamente, ou por interposta 
pessoa, algum estrangeiro obr.gado á outrjm por Contracto de 
locação de serviços, pagará ao locatário o dobro do que o locador 
Ihe-fôr devedor, com todas as despèzas e custas á que tivér dado 
causa, não sendo admittido em Juizo á allegar sua defesa stím 
depositar : 

Se não depositar, e não tivér bens, será logo preso, e con- 
demnado á trabalhar nas obras publicas por todo o tempo neces- 
sário, até satisfazer ao locatário com o producto liquido de seus 
joináes : 

ISão havendo obras publicas, em que possa sêr empregado á 
jornal, será condemnado á prisão por dois mêzes á am anno fcit. 
Lêi de 1837, Art. 13). 

Os que alliciarem para outrem serão condemnados á prisão 
com trabalho por todo o tempo, que faltar para cumprimento 
do Contracto do alliciado; comtanto, porém, qne a condemna- 
ção nunca seja por menos de seis mêzes, nem exceda á dois 
annos (cit. Lêi de 1837 Art. 13). 

O Juiz admittirá a decisão por Árbitros em sua presença, 
quando alguma das partes a-rpquerêr, ou êlle a-julgar necessá- 
ria, por não serem liquidas as provas (cit. Lêi de 1837 Art. 14) , 
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ARTIGO IV 

* 

Das Acções Executivas 

§ CCCCXCVII 

Pertencem á classe das Acções Executivas 
I As Causas Fiscáes (929) : 



Nenhuma acção derivada de locação de serviços será admit- 
tida em Juizo, se não fôr logo acompanhada do titulo do Con- 
tracto : 

Se fôr de petição de soldadas, o locntario não será ouvido, 
sem que tenha depositado a quantia pedida ; mas esta não será 
entregue ao locador, ainda quando preste fiança, senão depois 
da Sentença passada em julgado (cit. Lêi de 1837 Art. Ig). 

(929) As Causas Fiscáes compreendem todas as concernentes 
á cobrança de dívidas do Estado : 

I Por impoí^tos, e multas (Ordenações da Fazenda de 17 de 
Outubro de lf»16, Regim. das Disimas de 16 de Janeiro de 
1589, Ord. Liv. 2.o Tits. 52 e 53, Regim. dos Contos de 3 de 
Setembro de 1G27, Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.°, Alv. 
de 16 de Dezembro de 1774 § 4.°, Instrucções de 2 de Julho 
de 1840 Regra 4.«, Regul. n. 149 de 9 de Abril de 1842 Art. 
19, n. 152 de 16 de Abril do mesmo anno Art. 11, n. 361 de 
15 de Junho de 1844 Arts. 32 e 33, e n. 413 de 10 de Junho 
de 1845 Art. 6.«. 

II Por contractos, ou de outra origem, posto que não seja 
rigorosamente fiscal, como: 

1.0 De salários de Africanos livres (Instrucções de 2 de Ju- 
lho de 1840 Regra 4.«) ; 

2.<> De foroâ de terrenos de marinha (Ord. n. 193 de 12 
4e Julho de ia51 Art 7.o) : 

. 3.® De indemnisação de despêzas feitas pélas Capitanias dos 
Çortos á bem de particulares (Regul. n. 447 de 19 de Maio de 
1846 Art. 121) : 
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4 ' De taxas por licenças, e faltas, de Profóssôres, e Di- 
rectores, de Collegios na Corte (Av. de 3 Junho de 1858) : 

5.^ De indeinaisações por deiictos (Eesol. de 31 de Janeiro 
de 1857) : 

6.« Dd letras, ainda quando níio provenMo de dividas de 
impostos (Lêi de 13 de Novembro de 18^7, Ordem n. 126 de 20 
de Novembro de 1815, e n. lOõ de 26 de Julho de 1847) : 

7.* De alcances de Thesouréiros, Almoxarifes, Recebedores, 
Collectôres, Contractadôres, e Rendeiros (Regim da Faz. Cnp. 
173, Ord. Liv. 2.» Tit. 53, Regim. dos Contos Cap. 75, Lêi de 
22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.» § 2.«, Alv. de 28 de Junho 
de 1608 Tit. 3.» § 4.» e Tit. 7.« § 18, e Regul. n. 657 de 5 
de Dezembro de 1849 Arts. 1.» a 7.»). 

Para que tenha logár o procedimento executivo, é necessário, 
que as dividas sêjfío certas, e liquidas. 

Esite procedimento é «ippl.cav^l, nilo só ao próprio devedor, 
como contra (Ord. Liv. 2.» Tit. 52 §4.% Regul. n. 5581 de 31 
de Março de 1674 Art. 27, e Regul. n. 411 de 4 de Juuho de 
1815 Art. 8.»») : 

§ l.« Seus fiadores (Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 2 • 

§ 31) : 

§ 2.® Seus sócios, e interessados, em Contractas com a Fa- 
zenda Nacional (cit. Léi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 2.* 

§ 3'): 

§ 3.» Seus herdeiros tn solidum (Ord. Liv. 2.» Tit. 52 § 5.«, 
e Regim. da Faz. Cap. 156. 

§ 4.** Qualquer possuidor de bens obrigados á Fazenda (Ord, 
Liv. 2 o Tit. 53 §^ 4.<» e 5.0) : 

§5.° O devedor do devedor, se a divida teve oriprem fiscal 
(OrJ. Liv. 2.0 Tit. 53 §6% Regim. dosCmtos Cnp. 93, e Prov. 
do 1.0 de Abril de 1751); ou, ainda que o nAo tivesse, se nquèlle 
no acto da penhora confessou divida pura e liqujda, e a?PÍgnou 
o respectivo Auto (Ord. Liv. S.» Tit. 53 § 12, e Lêi de 2J de 
Junho de 1774 §§ 19, 27, e 28) . ,. 

§ 6.0 O succtís ôr no negocio péla divida do antecessor nos 

.casos, qu3 as Leis Tnarcão (Regul. n. 3tl de 15 de Juuho de 

1814 Art. 13, n. 4C5 de, 12 de Junho de 1845 Ait. 18, n. 216:) 

de 1 de Maio de 1853 Art. 64, Av. n. 127 de 9 de Maio de 

1855, e n. 119 de 18 de Março de .1356). 



35- 



Este Processo, iins Cnusns provpnípntes de impostos, e multas, 
far-se-ha por niéio <le PeticSo in«triiida com n Cprtidfto de divida, 
competentemente liqnidadn; e, nas Cnusns relntivas á Contractos 
etc, f»ír-se-ha por meio de Pet*ç?ío in^t^nida com documentos 
autênticos, que tornem a divida certa e liquidn; pedindo-se ao 
Juiz Mandado Executivo^ em que seja intimado o devedor para 
papar a quantia pedida, e custas, dentro de 24 horas, sol) pena 
de procedêr-se á penhora (Lêi de 22 de Dezembro de Hôl Tit. 
3.0 §5 2.*, 5 \ e 9.0). 

Se a divida nSo fôr papra no prazo marcado, se-procede & 
penhora na formn da Lêi (Reprim. da Faz. Cap ?lí^, Ord. Liv. 
?.• Tits. 12 e 53, Reírim. dos CrntosCaps. '/S e "ÍC, l.éi de 22 de 
Dezembro de 1761 Tit. 3.', Instruccões de 31 de Janeiro de 1851 
Arts. 5.« e 12j. 

Nos casos de dividas provenientes de alcances de ThosDurêiros 
etc, far-se-ha o proeespo, rf*querendo-se ni Petição inirifíl, ins- 
truída com a conta corrente devidamente liquidad-^, Mandado de 
seinestro contn o devedor piil-i quantia prin^^ípál. e juros e custas 
até á finíl (Reprim. da F-zmd'. Cap. 103. Ord Liv. 3.« Tit. 53 
princ, Reprim. dos Cont »s Cap. "^5, Lêi de 21 de Dezembro 
de 17CI Tit, 3.» § 2.% Alv. de 28 de Junho de 1803 Tit. 3.» 
§ 4 o, Tit. ^.o § 18, Rep-nl. n. 657 de 5 de Dezembro de 
1849 Arts. l.» e 7.°, e InstrucçCes de 31 de Janeiro de 1851 
Art. 4.»). 

Effectnado o sequestro, e intimado t) Réo, nos casos precedentes 
de alcancns dií Th 'sourêirís etc; ou, feita a panhór^ e accusnda 
em Audiência nos outros casos, se-assip-naráõ ao Rro drz dias 
para sua defesa (Lêi de 22 de Dezembro de 17(51 Tit. 3.* 

P(í o R('o niío comparecer, será lançado ; e se-julprará por 
Sentença a penhora, ou o sequestro, condeinnado o Réo (Ord. 
Liv. 2% Tit. 52 5 1°). 

Só ê procedente a defèsà, quando i?e fundar : 

§ I." Em qu.tiçlo da diviJa (Lti de 22 de Dezembro de 1761 
Tit. 3.0 §§ 9." e 10): 

§ 2.*' Em proscripçao de quarenta annos (R?gim. da Fazenda 
Cap. 210, Rft^im. dos Contos Cap. 92, Lêi n. 2^3 de 30 <le No- 
ve:nbro de 1841 Art. 20, Decr. n. 73(5 de 20 de Novembro da 
1350 Art. 83). 
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§ 3.° Em ille£?itimidade de pessoa (Lêi de 22 de Dezembro 
de 1761 Tom. 3.» § 12) :. 

§ 4.° Em nuUidade do processo, por n*ío tôrem sido pruar- 
dadas as formalidades legács, ou substanciáes (Instrucções de 31 
de Janeiro de 1851 Art. 7.°). 

Não sSo admissíveis, liquidações, compensações, ou encontros 
de dividas (Ord. Liv. 2.» Tit. 52 §§ 1.° e 10, Liv. 4.« Tit. 78 
§ 5.0, Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.° §? 9.° e 10, Alv.' 
de 17 de Dezembro de 1790 § 0.°, e cit. Instrucções Art. 31). 

Aos devedores por alcances de Thesourèiros, etc, nunca se- 
concederá moratória, nem terão direito á porcentnprem, ou á 
commissão, que lhes caberia, correspondente ás quantias inae- 
vidamente detidas (Lêi n. 514 de 28 de Outubro de 1848 Art. 43). 
Se o Réo comparecer, e dedu/ir sua defesa, poderá o Juiz, 
concorrendo justa causa, concedêr-lhe novo prazo, que não ex- 
cederá de déz dias, para sustentar os documentos, que houver 
offerecido, e allep-ár o que fôr á bem de sua justiça (cit. Lêi 
de 1761 Tit. 3.'> § 6.°). ' 

Proferida a Sentença, poderá sêr embarp^ada dentro de cinco" 
di?is continuos, e improròí^aveis (cit. Lêi de 1761 Tit. 3.° § 7.°). 
Quando o valor da Causa exceder a alçada do Juiz, também 
poderá têr loprár a appellação, mas só no effêito devolutivo fcit. 
Lêi de 1761 Tit. 3.° § 7.°, e Regul. n. 249 de 20 de Novembro 
de 1841 Art. 14j. 

O próprio Juiz appellará ex-officio de sua sentença, se ex- 
ceder sua alçada, e fôr proferida contra a Fazenda, sem o que' 
a sentença é inexequível (cit. Lêi n. 242 de 1841 Art. 13, Ordem 
n. 6 de 12 de Janeiro de 1842 Art. 7.°, e Av. n 110 de 10 de 
Outubro de 1845J. 

Os bens penhorados n'esta Execução devem sêr avaliados por 
peritos idóneos, nomeados á aprazimento das partes (Ord. Liv. 
3.*> Tit. 17, Alv. de 21 de Maio de 1751 Cap 5.o § 3.°, Lêi de 20. 
de Junho de 1774 § 10, e Ordem n. 90 de 5 de Outubro de 18i4) . 
Em todos os Municípios haveráõ seis homens bons, e pe- 
ritos, desip^nados annualmente pêlos Juizes dos Feitos, e Muni- 
cipáes, sob proposta dos Procuradores do Juizo dos Feitos ou dos 
CoUectôres, para d'êlles se-escolhèrem apportnnamente os que 
deveráõ avaliar os bens penhorados ; vencendo as mesmas custas. 



• 1 



-37- 



que percebem nas Causas dos particulares (Ordem n. 143 de 28 
de Abril de 1851 Art. 11, e Av. de 15 de Janeiro de 1858). 

Estes bans andaráõ em preprâo, nove dias. se forem de raiz ; 
e trêz dias, se forem móveis (Re^im. dos Contos Cap. 77). 

Nem os Empregados do Juizo, nem o Executado, ou seus 
herdeiros, podelráõ sêr admit idos á lançar na arrematação d'êsses 
bens (Regim. dos Contos Caps. 82 á 87, Ord. Liv. 2.o Tit. 53 
§S3.oáò.o). 

Só se-admittirá novo lanço depois de arrematação, dando-se 
as seguintes condições : 

§ 1 "-Sêr o novo lanço de mais da terça parte: 

§ 2.0 Não estar ainda consummada a arrematação com a 
entrega do preço, e a posse da cousa arremat^ida : 

§ 3.° Não haver mais bens, por onde a Fnzenda possa sér 
plenamente paga (Carta Regia de 28 de Dezembro de 1686, e 
Instrucções de 27 de Abril de 179D Art. 2.°). 

Feita a arrematação, se as^ignará ao devedor o prazo de oito 
dias, para 'dentro d'élles remir a cousa arrematada: Caso o não 
faça, se- passará, findo este prazo, carta de arrematação (Regim. 
dos Contos Cap. 77, e Ord. Liv. 2.° Tit. 53 § 7.«). 

Se não apparecêr lançador, ainda depois de reformada a ava- 
liação, serão os bens penhorados adjudicados á Fazenda cnm o 
abatimento da quarta parte de seu valor (Regim. da Faz. Cap. 
177, Ord. Liv. 2.<» Tit. 53 § 6.% e Regim. dos Contos Cap. 

82). 

Os bens adjudicados sefão de novo levados á praça, depois 
de apregoados sobre o preço da adjudicação (Decr. de 25 de 
Marco de 1821 Art. 2.«, Ordem n. 104 de 22 Dezembro de 18i3, 
n. 46 de 13^ Junho de 1844, e Av. n. 21 de 25 de Janeiro de 1854).; 

Se de novo não apparecêr lançador, serão esses bens defi- 
nitivamente adjudicados á Fazenda, e incorporados nos Próprios 
Nacionáes (Ordem n. 46 de 13 de Junho de 1844, Av. n. 185 de 
20 de Junho de 1851, n. 21 de 25 de Janeiro de 1854, e n. 99 
de 9 de Maio do mesmo anno). 

O Executado também poderá oppôr Embargos na Execução 
da Sentença, os quaes serão processados e julgados na forma 
das disposições goráes de Direito (Ord. Liv. 2.'*» Tit. 52 § 

fínál) . 

Os Embargos de S.» senhor e possuidor poderão sêr oppos- 
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tos loífo á penhora, ou na Execuçlo da Sentença ; e deveríio sér 
8Comp?inhnd>s de tVios os tital »s neccs^sri )«, para qne o F.rrbir- 
g:inte 80 lepriti ne (Lôi de 22 de Dszemhro de 1731 Tit. í^.» § 12). 

Ao dito TímbnrpTHnte pe-assiprnarfto déz dias contínuos, e 
improropravpN, pnra exiliir os demais títulos, e provas de suale- 
gitimidide (í-it. Lôi de 1761 Tit. 3.» § 12). 

Findo esse prnzo, se-continu')rá vi.-^ta dos Autos ao Procu- 
rador d'i F«zen i«, que os-dml com sua resposta, pnra sêrera 
08 Embnr^os sustentados definitivamente (cit. Lèi de 1701 Tit. 
3.* § 12). 

Se os Embnfíros forem jnlfrndos provados, será o Embar<??!n- 
tft nbsolvido, e L*vantn.ia a Execuçflo que se-lhe-houvér feito 
(cit. Léi de 1761 Tit. S.» § 12). 

No caso contrario, será o Embarprante excluído tn limine^ 
condemnido no dobro da*» cu-tas, e se-raandará continuar a Exe- 
cução (cit. Lêi dií 1761 Tit. 3.» § 12). 

Para que qu-ilqu^r cre lôr possa entrar om concurso com a 
F''Zí^nla, devf»rá, ant»*« de fizôl-o, lpf>itirnar-so verbal e snm:na- 
rÍH"iente, produziu lo t/Vlos os títulos, e razões, com que pretende 
prrffM-ir (cit. Lêi .de 1761 Tit. 3.» § 14). 

Se a Sentença s5bre prí-feroncia f^r dada á f >vôr da Fazenda, 
a appellaçílo pó será recebida no effjito devolutivo fcit. Lôi de 
r.Cl Tit/ 3.» § 1.5). 

Qiiando o devedor, ou responsável, n?ío residir no Tôrmo, 
as citações, penh)r;is, avaliiçõ s, e arrematações, se-farfto por 
moio de Precatórias (Rpfriín. dos Contes Cap. 75 e 88). 

Se o devedor, ou rt>sponsavel, residir na mê^^ma Província, 
mas em Tôrmo diíforente do da re-i lencia do .Tuiz deprecante, 
a Precatória será dirigida ao Juiz de Direito, que u*aquêlle Termo 
houvÍM* ; e, na falta, ao Juiz Municipal ; 

Se porém residir em Província differente, será diripridn no 
respectivo Juiz dos Feitos da Fazenda (Lôi n. 24? de 2J de No- 
Tembro de 1841 Art. 4."). 

A execnç?1o da Precatória será incumbida á qnf>lr;urr Aprnte 
Fiscal, que no loprár houver ; e, na f^lta, ai C djf^ctòr das Ren- 
das Gpráos, qne, só rm virtude d*ella, podcri prf.cMlér /'Art. 
D. 142 de U de Abril de 1857, c In«^trucçõ3s de 31 de Janeiro 
do li>M Art. 13). 

O pagamento amigável das ditas Piecatorias polo tôr logár, 
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ainíla nntes de serem ellas apresentadas ao mmpra-se do Juiz 
coínpetente ; comtTnto que «s dilif^-nciis para este effiito n^o 
prejudiquem o andamento reg^ulnr, qiie devem tôr essas Preca- 
torin«5 (Av. n. 23 de 22 de J-nsiro de 1857). 

Effpctu«do o dito papramento, devem as Precatórias sêr de- 
vdlvidas no Juiz deprecante por intermédio da Directoria Geral 
do Contencioso fcit. Av. n. 23 de 1857). 

Fallecendo o Réo, a AcçAo e a Execução pro^pfruiráõ por toda 
a quantia da divida, e inlependentímente de liabilitaçfto, contra 
qualquer de seus herdeiros, que melh<5r parecer para se^rurança. e 
facilidade da Execução ; contanto que esta recaia sobre bens, que 
]v'j3o pertencido ao fallecido Réo deveiTôr : Til di-p»siç*»o terá 
^Oí^-ár, ainda que as pnrtilhas já estéjílo feitas (Ord. Liv. 2.» 
Tít. 52 § 5.»). 

A Execução nfío se-fará nos bens dos devedores da Fnzenda, 
sem que aquôlles sêjflo previ^^ra^^nte ouvidos (cit. Ord. § (^.•j. 

Pó ao Thesouro compete dar moratirias aos deveJôres da 
F^zonda, e admittil-os á pa^r-ir sens débitos por prestações, 
ni fjnna das Leis, ç dos Rep^n lamentos (Decr. n. 736 de 20 de 
Novembro de 1850 Art. 2.« § 9.»). 

Mas, nem ainda n*ê-!se caso, se-supen lem, n*lo as Execuções, 
e sim apenas a arrematação dos bens executulos (Reírim. díis 
Contos Cap. 73, Ord. Liv. 2.» Tit. 52 ^5 10, Ordem n. 08 de 24 
de Aí^ó-íto de 18U, e n. 137 de 18 de Dt^zjmbrq de 1815). 

Findo o prazo concedido ao devedor, se-fará dentro de trêz 
dias a arrematação sem mais pre<Tfto, que o do dia da praça ; e 
sen uiais sêr a parte citada, qualquer qu3 t*n!ia sido o prazo 
concedido (cit. Ord. § 10, e Rpfrim. dos Contos Cap. 7í^). 

A venla ou arr.íinatação em liasti publi(?a n'»o extinrrue o 
onu=s do<? bens obrij^ados á Fazenda (Rjgiin. da Fazenda Cap. 
15(5, e Ord. Liv. 2.» Tit. 52 § 2 «). . 

As disposições sobre as moratórias nâo é appli'*avel aos 
Tbesaurêi^os, Collect^res, ou outros qnaesquer Emprefrados, á 
cujo c^roo eí^têjâo dinheiros pnbli^'0<í, nem ao; snci )S dos ar-. 
rematante^ (Lêi n. 514 de 23 de OMtibr> de 18t3 Art. 4^, e 
Av. n. in do 1^ de Abril de 1856) • Tui di^posic-ão, porém, não 
ob^íta, qio o Thesouro conceda morntoria aos íiadôr^^s dos ditos 
Th^ísourôíros, e mai^ res|)orisaveis, qn-^ndo fjrem diorn)s d'essa 
concc^s{lo (Lèi n. 633 de 17 de Setembro de 1851 Ait. 37). 
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A incorporação nos Próprios Nacionaes podo sêr verhil^ ou 
real : A primeira se-faz por acto do Poder Lesrislntivo, a seírnuda 
por acto do Poder Judicial (Ord. Liv. 2.« Tit. 36, e Av. n. 44 
de .21 de Janeiro de 185") : P ira a incorporação real deverá o 
Procurador da Fazenda requerer ao Juiz dos Feitos a posse 
do prédio, juntando os títulos oriprináes da acquisiçfío d'ôlles pnra 
a Fazenda (Ord. Liv. 2.» Tit. 53 § 3.», e Reprim. da Fazenda 
Cap. 95) : Tomada a possa jiiHcialmente, será julgada a inr»or- 
poração por Sentença : ExtrahiJa esta do Processo, será rem-ttila 
ao Thesouro, ou ás Thesourarias, para procederem ao respectivo 
assentamento (Instrncções»26 de Abril de 1832, e Av. n. 44 de 

21 de Janeiro de 18Õ6). 

N. B. Sobre a incorporação nos Próprios Nacionaes vêja-se 
a Cons)lid. das Leis Civ. Notas ao Art. 59: 

O executado, que dolosamente retardar a Execução, ou occul- 
tar bens á penhora, será sujeito á prisão (Artigos das Sizis Cap. 
50, Orden. da Fazenda Caps. ISóe 190, Regi m. dos Contos C'ips. 
74, 85, e 111; Ord. Liv. 2.« Tit. h^ princ, Liv. 3.» Tit. 86 S') 13 
e 18, Lêi de 22 de Dezembi;o de 1761 Tit. 3.o § 10, Alv. de 20 de 
Junho de 1808 Tit. 3.» §5 2.» e 4.°, e Tit. 5.° §3 9.° á 11, e Lêi de 
de 4 de Outubro de 1831 Art. 88). 

Caso as dividas sejão incobravííis por qualquer causa, os Pro- 
curadores do Juízo dos Feitos da Fazenda procederão á justificação 
judicial da respectiva circumstancia, com o protesto de promo- 
verem a cobrança, logo que esta se-torne pos*?ivel ; á saber : 

§ 1.° Se os devedores se-acharem em estado manifesto de in- 
solvabilidade : 

§ 2.0 Se houverem fallecido, sem deixarem bens: 

§ 3.0 Se houverem -se ausentado para logár não sabido : 

§ 4.0 Se forem inteiramente desconhecidos (Decr. n. 843 de 

22 de Outubro de 1851 Arts. l.o, 2.o, e 3. o). Julgada procedente 
a justificação, se-remetterá o Processo original ao Thesouro por 
intermédio da Directoria Geral do Contencioso; á fim de que o Tri~ 
bunál, se julgar demonstrada afnllenciaie insolvabililade, mande 
eliminar as dividas dos respectivos quadros ; e fazer nos assenta- 
mentos d'ellas as competentes acr^rbações, remetteudo o Procvjsso 
ao Juízo (cit. Decr. n. 843 de 1851 Art 4. o). 

As habilitações de herdeiros, successôres, e cessionários, 
dos Credores do Estado, se-podem tratar por via ordinária, ou 
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II As Causas de dr^sipropriaçao por necessidade 
ou utilidade publica, geral ou municipal da Corte (930) : 



por jdstificiçlo (Decr. de 23 de Janeiro de 1801, Lêi de 4 de 
Outubro de 18U Art. 6.° § 8.» e Art 8"), e Regul. na Ordem 
n. 6 de 12 de Janeiro de 1812 Art. 2.o § 2.o). 

Os habilitandos devem provar : 

§ 1.» A leí?itiinidade, e identidade, de suas pessoas, por docu- 
mentos oripriníes e authenticos, e testemunhas dignas de fé (cit. 
Decr. de 1811, Lêi de 4 de Outubro de 1811 Art. 6.o §5 8.» e 9.% 
e Instrucções de 10 de Abril se 1851 Art. 2S § 3.°): 

§ 2.« A exi«5t.encia de divida de quantia certa, devidamente li- 
quidada por documento authentico da respectiva Repartiç-io (cit. 
Decr. de 1801, cit. Lêi de 1831, e cit. Instrucções de 1831 Art. 28 

A administração, porém, pode reconhecer a divida independen- 
temente doestas habilitações : 

§ 1.0 Se dia não eicedêr á 250^000 réis (cit. Decr. de 1801, e 
Av. n. 210 de 5 de Junho de 1856) : 

§ 2.0 Se não são os herdeiros, ou cessionários, que requerem o 
pagamento ; e sim os testamenteiros, competentemente habilitados 
para recebôl-o (Av. de 5 de Janeiro de 18*)9). 

As habilitações, á que se-houvér procedido para effôitos 
diíforentes, não poderão substituir as mencionadas (Resol. de 
30 de Agosto de 1831). 

A habilitvção não interrompe a prescripçio, devenio esta sôr 
applicada pela Autoridade administrativa (cit. Av. n. 2]1 de 
1856, Decr. n. 857 de 22 de Novembro de 1851, e n. 2343 de 
29 de Janeiro de 1859 Art. l.» § 2.<»). 

Em tudo, quanto não contrariar estas disposiçõ3s ospeciáes, 
dever-se-ha seguir nas Causas Fiscáes as disposições geráes 
relativas ás Execuções (Ord. Liv. 2." Tit. 52 § final) . 

(930) A única excepção feita á plenitude do direito de pro- 
priedade, conforme a Const. do Imp. Art. 179 § 22, terá losrár, 
quando o bem publico exigir o uso ou emprego da propriedade 
do Cidadão, por necessidade ou utilidade publica (Lâi de 9 de 
Setembro de 1826 Art. l.o, e n. 353 de 12 de Julho de 1845 Art. 

1.0). 
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DESAPROPRIAÇÃO POR NECESSIDADE PUBLICA 

A desapropriação por necessidade publica terá logár nos se- 
guintes cnso» : 

§ !.• Defôsn do Editado : 

§ 2.» Segurnnça publica : 

§ 3.*» Soccôrro publico em tempo de fome, ou outra extraor* 
dinnria calamidude : 

§ 4.0 Snlubridnde publica (cit. Lôi de 1823 Art. !••). 

Compreende-se no caso de desapropriaçflo por defesa do Fs- 
tndo a desaproprinçíío de qunlquér e«lificio particulír, existente 
dentro das linhas das Fortificações, que obste a defesa efficá* 
d*estas (Av. n. 46 de 11 de Julho de lá5G). 

A veriflcaçíÇo dos caso^ de n.3cessi \f\(\Q publica, á que se -des- 
tinar a propriedade do Cidadfío, Fcrá feita á requerimento do 
Procurador da Fazenda Publica perante o Juiz d» d"»inií'ilio do 
proprietário, com «udicnci-i (Kélle (cit. Lôi de 1823 Art. 3.*, 
c Orlem n. 6 de 12 de Janeiro de 18l2j. 

O valor de propriedade será calculado, nfío só pêlo intrín- 
seco da mesma ; como pêlo de sua localidade, e interesse que 
dVílla tire o proprietário ; e fixado por árbitros nomeados pêlo 
Procurador da Faz mda Publica, e pêlo dono da propriedade (cit. 
Lêi de 1826 Art. 4.«): 

Antes de sêr privado o propriatario de sua propriedade, será 
indemni«5ado do valor d*ella (Cunát. do Imp. Art. Md § 22, e 
cit. Lêi de 1826 Art. o.»). 

Se o propri''tHrio recu^^ar receber o valor da propriedade, 
será levado ao Deposito Publico, por cujo Conhcciíufut », junto 
aos Autos, se-haverá por tomada a posse da propriedade (cit. Lêi 
de 1826 Art. 6.»). 

Fica livre á Parte interpor todos os recursos Icgáes (cit^ 
Lêi de 1826 Alt. 7.»j. 

No caso de périplo eminente, como de pfuerra, ou commr»ç^o, 
ceí«s'ráõ todas as formnliJadcs ; e poder-se-ha tomar po^^se do 
uso, r;ti!iLto bar^te ; ou mesmo do domini-) da proprif^da Ic, 
quando sôj-i nece.-sario para o emprêpfo do bem puljilico ; bjgo 
que Fêja l.qu'''a^o seu ralôr, reservados os direitos para se-de- 
duzircin cm tempo opportuno (,-it. Lòi de 1823 Art. 8.°). 
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DESAPROPRIAÇIlO por UTIIJDADB PUBLICA GERAL, OU MUNICIPAL 

DA CORTE 

Esta desaproprinçSo terá logár nos seguintes cnsos : 

§ !.• Construcçíio de edifícios, ou de estabelecimentos públi- 
cos de qualquer natureza : 

§ 2.^ Fundnçfto de povoaçOes, hospitáes ; e casas de carida- 
de, ou de instrucçfto : 

§ 3.« Aberturas, alargamentos, ou prolongamentos, de es- 
tradas reáes, prnças, e canáes : ^ 

§ 4.» Construcçilo de pontes, fortes, aqueductos, portos, di- 
ques, cáes, pastagens ; e de quaesquér estabelecimentos destinados 
á commodiJade, ou servidHo publica : 

§ 5.0 Construcç^o de obras destinadas á decoraç?ío, ou sa- 
lubridade publica (Decr. n. 353 de 12 de Julho de 184Õ Art. 

Quando fôr determinada por Lêi, ou Decreto, qualquer obra 
das iriJicadas. compreendendo no tòJo ou em pnrte prédios 
particulares, que d^rvem sèr cedido*», ou desaprupriados; será le- 
vantado por. Engenheiros ou Perito?i, o plano da obrn, e a idnn- 
ta dos prédios compreendidos, declarando-se os nomes das pes- 
soas á quem pertencem (cit. Decr. de 1845 Art. 2.°). 

Tanto o plano de obra, como as plantas dos prédios com- 
preendidos, seráo depositados na Camará Municipal respectiva, 
e alii expo<»tos ao conhecimento do proprietário por 10 dins, 
contados do dia da convocaçfio, por bando feito nos mêáinos 
para o dito fim : 

A mé^ma convocação será feita por Edifcáos affixados em 
logáres públicos e Jornáes, havendo-bs no Município (cit. Decr. 
de 1845 Art. 3.»). 

O Secretario da Camará Municipal certificará as publicaçí^es 
por bando, e por Editáes; e lavrará termo de comparecimento 
do proprietário, tomando-lhe as declarações, e reclamações, que 
fizerem verbalmente; e annexando as que Ihe-fôrem apresentadas, 
ou dirijridas, por e.-cripto (cit. Decr. de 1845 Art. 4°). 

Findos 03 déz dias, a Camará Municipal, unindo á ^i dois 
Engenhèros; e, na falta, dois Peritos, náo sendo os que levantará© 
o pbmo, receberá as reclamações dos proprietários; e, ouvindo as 
Partes que julgar conveniente, dará seu parecôr (cit. Decr. de 
1845 Art. t)»). 
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Todos êstcs actos findaráõ em 20 dias improrogaveis, segui- 
dos aos 10 precedentes; e, lavrado o termo de quanto occorrêr, 
será tudo remettido ao Presidente da Província (cit. Decr. de 
1845 Art. 5°). 

Se o Presidente da Província, em vista das reclamações e 
observações dos proprietários, e parecer da Camará Municipal, 
entender, que o plano primitivo deva soífrêr alteração, t este 
compreender outros prédios particulares, mand.-irá praticar á 
respeito d'êstes as mesmas formalidades (cit. Decr. de 1845 
Art. 6.°). 

O Presidente da Província remetterá tudo com parecer ao 
Governo Imperial, á quçm compete approvar definitivamente os 
planos das obras, para cuja execução fôr necessária cessão de 
propriedades particulares por utilidade publica, geral ou muni- 
cipal (cit. Decr^ de 184Õ Art. 7.°). 

Quando as obras forem projectadas na Corte, a Camará Mu- 
nicipal remetterá directamente ao Ministro do Império as recla- 
mações e observações, que fizerem as Partes; e, se essas obras 
forem projectadas péla dita Camará Municipal da Corte, e a 
desapropriação fôr exigida por utilidade municipal ; não teráõ 
logár estas disposições privativas, mas as seguintes: 

N'êste caso, praticadas as sobreditas formalidades, a referida 
Camará remetterá os documentos, e as plantas, com a sua 
reclamação ao Ministro do Império, perante quem poderáõ os 
proprietários fazer suas reclamações e observações; devendo o 
Ministro ouvir a Camará sobre taes reclamações, se parecerem 
attendiveis (cit. Decr. de 1845 Art. 8.°). 

Approvados os planos das obras por Decreto Imperial, de- 
pois de praticadas as sobreditas formalidades, entende-se veri- 
ficado o bem publico para exigir-se o uzo ou emprego das 
propriedades particulares compreliendidas nos planos (eit. Decr. 
de 1845 Art. 9.«). 

A desapropriação será promovida pêlo Procurador da Coroa, 
ou outro Agente do Poder Executivo para isso designado ; 
quando as construcções, obras, ou estabelecimentos, que derem 
logár á desapropriação, se-fizerem á custa do Thesouro Publico. 
Será, porém, promovida pêlo Procurador da Camará Municipal 
da Corte, ou por outro Agente d*élla, quando se-fizerem á custa 
das rendas da mesma (cit. Decr. de 1845 Art. lOj. 
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O Juiz do Civel da primeira Instancia pronunciará a desaprro- 
prinção á vista dos seguintes requesitos : 

1.° Lêi, ou Decreto Imperial, que autorise alguma das obras, 
ou estabelecimentos, de que se-fêz menção : 

§ 2.0 Decreto Imperial, que approve difinitivamente as ditas 
obras: 

§ 3.° Plantas de cada uma das propriedades particulares, 
compreendidas no plano, com indicação dos nomes dos pro- 
prietários : 

§ 4.0 Certidão de se-havêrem praticado todas as formalidades 
exigidas pnra approvação definitiva des pianos •• 

§ 5.° Citnção aos proprietários, e suas molheres : 

Essa decisão será intimada aos proprietários, e d'ella se- 
dará Aí?íríavo de Petição ou de Instrumento : no qual só haverá 
provimento, quando faltar algum dos requesitos exibidos na Lèi, 
ou a decisão não fôr conforme á élla (cit. Regul. de 1845 
Art. II). 

Dentro de cinco dias depois d'esta intimação, o proprietário 
é obrigado á declarar em Juizo os nomes dos inquilinos, ou 
rendêirot^ ; e dos possuidores de bemfeit orias, e servidões reáes, que 
podem sêr prejudicados pela desapropriação ; e apresentará copia 
authentica dos contractos, que com êlles tiver : 

A falta d*esta declaração, e apresentação, obriga o proprie- 
tário á indemnisação dos ditos interessados (cit. Decr. de 1845 
Art. 12j. 

O Procurador, ou Agente, que promover a desapropriação, 
declarará por termo . no^ Autos a quantia, ou quantias, que 
offerece por indemnisação ao proprietário, e aos mais interes- 
sados; e Ihes-fará intimar esta ofiFerta, que será publicada 
nos Jornáes, liavendo-oB no logar (cit. Decr. de 1845 Art. 13). 

Os proprií^tarios, ou outros interessados, á quem fôr feita 
a offerta, s rão obrigados á declarar, dentro de dêz dias da inti- 
mação, se aceitáo a indemnisação oíferecida ; e, no caso de a 
não aceitarem, declararão a quantia, que pretendem (cit. Decr. 
de. 1845 Art. 14). 

Os Tutores, e Curadores, das pessoas, qne os-devem tér, 
serão autorisados, por simples despacho do Juiz de Orphãos, á 
consentirem na desapropriação, e á aceitarem as offertas; achando as 
úteis á seus Tutellados, e Curatellados (cit. Decr. de 1845 Art. 15). 
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Se as offertns nfío forem acoitas no prazo de déz dias, e o 
Procurador oa Agente da desapropriação não annuir ás exigên- 
cias, serão marcadas as indicações por um Jury (cit. Decr. de 
18 lõ Art. 15). 

O Juiz do Civel designará na lista dos Jurados do Muni- 
cípio, onde forem sitos o.-» prédios que «e-devem desapropriar, 
desôito dos primeiros proprietários n*ella inscripto.<; e, formando 
com ôHcíS uma lirsta «speeiíl, a-fará intiiiinr ao proprietário, e 
ao Procurador ou A.gjnte da desapropriação, para comparece- 
rem nx primeira Audienci-i; e cada u.n escolherá trêz Jurado3 
da lista especial, com pena de revelia (cit. Decr. de 1815 Art. 
17,. 

Sendo muitos oh proprietários, ou concorrendo outros in- 
teressados na indeumisacão, a escolha dos trêz Jurados será 
fêita por accôrdo de- todos; e, quando não cuncordnrem, sendo 
trêz, cada um nomeará um ; e, sendo mais de. trèz, a sorte 
decidirá quem deva nomear um ou maia de um (cit. Decr. de 
1S45 Art. 17). 

Além dos seis escolhidos pélas Partes, ou á sua revidia, o 
Juiz do Civel escolherá mais um ; e os sete Jurados, assim es- 
colhi los, formarão um Jury, que deve ilxar a indemuisação 
(cjt. Duer. de 13i5 Art. 17). 

Não poileráõ sêr desi^^^uados os Jurados interessados na 
desapr )priação, ou indemnioação (cit. Decr. de 1845 Art. 18j. 

Os Jurados escolhi»los comparecerão com o Juiz do Cível, e 
seu Ebciivão, no logár, e dia, para que forem convocados, e 
prestirão juramento : Os quj não comparecerem sem motivo le- 
gitimo, serão multados' pelo Juiz em ôOjfOOJ réis, para as dospezas 
da Municipali.inde, e substituídos por nova escolha [cit. Decr. 
de 18 i5 Art. 1*^). 

Reunido o Jury em sessão publica, presidida pêlo Juiz do 
Civel, ôsle Iheapres.intirá : 

§ 1.® As oíí*tíitas, e as exigências, para as iudemnisações : 

§ 2." As plantas dos prédios sujtMtos á desaproprinção, e os 
documentos ofterecidos pèlaí» partes em seu favor (cit. Decr, 
de 1845 Art. 20). 

As Partes, ou seus Procuradores, poderáõ apresentar suas 
observííções resuuiiilamente; e o Jury poderá ouvir o^ p ;ritod 
que julgar cunvenieute, fazer vexatórias nos logáres, ou delegar 
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para esse fim um ou alguns de seus membros (cit. Decr. de 
1845 Art. 22). , 

A discussão será publica, podendo continuar mais um dia ; 
©, logo que fôr encerrada pêlo Juiz do Civel, os Jurados se- 
retiraráõ á sala particular ; e, sob a presidência de um de seu» 
membros ahi eleito, fixaráõ as indemnisações por maioria abso- 
luta de votos (cit. Decr. de 1845 Art. 22). 

Serão fixadas indemnisações distinctas em favor das Partes, 
que as-reclamarem sobre titulos differentes : 

No caso de usufructo, porém, uma só indemnisação será 
fixada pêlo Jury em attenção ao valor total da propriedade; e o 
usufructuario, e proprietário, exerceráõ seus direitos sobre a quan- 
tia fixada : ' 

O usufructuario, não sendo pai ou mãe do proprietário, po- 
derá sêr obrigado á prestar fiança (cit. Decr. de 1845 Árt. 23)^ 
As indemnisações, que o Jnry fixar, não poderáõ, em caso 
algum, sêr inferiores ás oflfertas dos Agentes da desapropriaç,ão, 
nem superiores ás exigências das partes (cit. Decr. de 1815 
Art. 24). 

Os edificios, que fôr necessário desapropriar em parte, serão 
desapropriados, e indemnisados, no todo, se os proprietários Or 
requererem : 

Com a mesma condição, serão igualmente desapropriados, e 
indemnisados, no todo, os terrenos que ficarem reduzidos á me- 
nos de metade (cit. Decr. de 1815 Art. 25). 

Nas indemnisações os Jurados «ittenderáõ á localidade, ao 
tempo, ao valor em que ficar o resto da propriedade por causa 
da nova obra, ao damno que provirá da desapropriação, e á 
quaesquér outras circumstancias que inflúão no preço ; porém as 
construcções, plantações, e quaesquér bemfeitorias feitas na pro- 
priedade, depois de conhecido o plano das obras, e cora o fim 
de elevar a indemnisação, nr«o deveráõ sêr attendidas (cit. Decr. 
Art. 26 j. 

Assignada a decisão do Jury, será entregue pêlo sen Presi- 
dente do Juiz do Civel, que a-julgará por sentença, condem nnndo 
nas custas, na forma dos Arts. seguintes (cit. Decr. de 1845 
Art. 21). 

Se as indemnisações não excederem ás oflfertas, as Partes, 
que as-recusarem, serão condemnadas nas custas; e, se forem 

39 
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iguâes ás exigências das partes, serSo estas alliviadas das cus* 
tas, que serão pagas pêlo Thesouro, ou péla Municipalidade 
(cit. Decr. de 1845 Art. 28). 

Se a indemnisação fôr superior á offerta, e inferior á exigência, 
as custas se dividirão em proporção (cit. Decr. de 1845 Art. 28). 

Serão sempre condemnados nas custas, qualquer que seja a 
somma da indemnisação, os proprietários que não se-conform arena 
com as offertas (cit. Decr. de 1845 Art. 28). 

D'esta sentença se-poderá interpor o recurso de appellação para 
a Relação do Districto (cit. Decr. de 1845 Art. 29). 

A appellação terá o effeito devolutivo somente, e a Relação só 
poderá annullar o processo por falta de observância de formas 
substanciáes (cit. Decr. de 1845 Art. 2d), 

Se a Relação annullar o Processo, será fixada a indemnisação 
com outros Jurados, que serão presididos pêlo Substituto do Juiz 
do Cível, sem que do julgamento haja mais recurso (cit. Decr. de 
1845 Art. 29). 

Fixada a indemnisação, e depositada a quantia, o Juiz expedirá 
mandado de immissão de posse, que não admittirá embargos de 
natureza alguma (cit. Decr. de 1845 Art. 30) . 

Feito o deposito, se-procederá á citação dos credores, com o 
que o prédio se-con&iderará livre de todos os ónus, hypotliecas, e 
lides pendentes, os quaes não poderão impedir o processo de des- 
apropriação (cit. Decr. de 1845 Art. 31). 

Quando as Partes aceitarem as offertas do Procurador, ou 
Agente, que promover a desapropriação ; será depositada a 
quantia, e se praticará o antecedentemente ordenado para os 
mesmos fins (cit. Decr. de 1845 Art. 32). 

A desapropriação, e processo d'ella, não pagão impostos de 
siza, e de sèllos fxos e proporcionáes (cit. Decr. de 1845 

Art. 33). 

Os Empresários das obras promoverão as desapropriações 
necessárias para execução d'ellas; usando dos mesmos direitos 
do Procurador da Coroa, e da Camará Municipal (cit. Decr. de 
1845 Art. 34). 
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(931) As Estradas de Ferro, autorisadas por Lêi, ou Decreto 
do Governo Imperial, não poderáõ sêr executadas pêlos Emprezarios, 
ou Companhias, á quem tivér sido incumbida sua execução, 
sem que tenhão sido approvadas as respectivas plantas por Í)e- 
ereto (Regul. n. 1664 de 27 de Outubro de 1855 Art. !.<>). 

Péla approvação das plantas por Decreto entender- se-hão 
desapropriados, em favor dos ditos Emprezarios, ou Companhias, 
todos os prédios, e terrenos, comprehendidos, total ou parcial- 
mente, nos planos e plantas das respectivas Estradas, que forem 
necessários para sua construcçao, estações, serviço, e mais de- 
pendências (cit. Eegul. n. 16G1 Art. 2.o, e Deer. n. 641 de 
26 de Junho de 1852 Art. 1.» § 1.°). 

Nenhuma Autoridade Judiciaria, ou Administrativa, poderá 
admittir reclamação, ou contestação, contra* a desapropriação re- 
sultante da approvação das plantas por Decreto (cit. Regul. 
n. 1664 Art. 2.°). 

A Emprêza, ou Companhia, incumbida da construcção da 
Estrada de Ferro, não tomará posse dos terrenos e prédios de- 
sapropriados, sem que proceda a respectiva indemnisação (cit. 
Reg^l. n. 1664 Art. 3.°). 

O processo da indemnisação será promovido pêlos Agentes 
da Emprêza, ou Companhia, perante os Juizes de Direito das 
Varas Civeis, onde os houver ; e, na falta d*êstes, perante os 
Juizes Municipaes dos respectivos Termos ; no caso de não poder 
a Emprêza, ou Companhia, convencionar amigavelmente com os 
proprietários ; ou quando estes forem menores, ou interdictos, 
se seus Tutores ou Curadores não aceitarem as offertas (cit. 
Regul. n. 1664 Art. 3.«). 

Para se-instaurar o processo • perante o Juiz de Direito, ou 
Municipal, o Emprezario, ou Agente da Companhia, Ihe-reque- 
rerão em separado a citação de cada um dos proprietários, e 
de seus Tutores ou Curadores, nos casos de serem menores, 
para eôêito de nomearem dois Árbitros ; que com os dois nomea- 
dos péla Emprêza, ou Companhia, e com o designado pêlo Go- 
verno, procêdão á avaliação do prédio ou terreno^, sendo que 
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não quêirão eceitar a quaniia, qué o Emprezario, ou Agente da 
Companhia deverão offerecôr para essa indemnisaçfto (cit. Regul. 

n. 1664 Árt. 4.°). 

O Requerimento deverá sôr instruido com os seguintes docu- 
mentos : 

§ 1.» Copia do Decreto, que approvou o plano das obras : 
§ 2.'» Copia da planta especial do terreno ou prédio : 
§ 3.0 Attestàdo de um Engenheiro designado pêlo Governo; 
certificando sêr o terreno, ou prédio, de que se-tratar, com- 
preendido no plano approvado por Decreto Imperial ; e sêr exa- 
cta a planta, que d'êlle se-apresentar : 

§ 4.'» Declaração dos dois Árbitros, que nomearem, para 
com os do proprietário, e o do Governo, procederem á avaliação 
da indeinnisação, se a offerta não fôr aceita : 

Se se-tratar de indejnnisação de prédio urbano, certidão da 
decima, que tiver sido paga no segundo semestre do ultimo 
anno financeiro; e, nó caso de não se-têr pago decima n'êsse 
semestre, por não sêr devida, certidão do ultimo anterior, e. da 
primeira posterior que se-houvesse pago fcit. Regul. n. 1664 Arts. 

4.° e õ.*»). 

Os proprietários, ou seus Tutores ou Curadores, farão dentro 
de cinco dias, sob pena de revelia, as declarações necessárias; 
nomeando logo dois Árbitros, que deveráõ proceder, çom os da 
Emprêza ou Companhia, e o designado pêlo Governo, á avali- 
ação da indemnisaçdo, se elles não se-conformarem com o pedido 
feito pêlo proprietário (cit. Regul. n. 1664 Art. 5.*»). 

Nos casos de revelia, o Juiz nomeará os Árbitros, que comi- 
petiria ao proprietário nomear (cit. Regul. n. 1664 Art. 6*»). 

Na desapropriação, se os interessados forem orphãos, ou 
pessoas á êlles equiparadas, se-procederá como em casos seme- 
lhantes já ficou ordenado (cit. Regul. n. 1664 Art. '7.*'). 

Se o offerecimento do Emprezario, ou da Companhia, ou o 
pedido do proprietário, fôr aceito ; recebida por este a quantia, 
ou depositada; se-recusar, ou não poder recebêl-a; o Juiz pro- 
cederá, coíno também já fica ordenado em casos semelhantes 
(cit. Regul. n. 1664 Art, 7.o). 

Se, nem o offerecimento do Emprezario, ou da Companhia, 
nem o pedido do proprietário, fôi aceito ; os Árbitros nomeados 
se-reuníráõ sob a presidência do Juiz, no dia e hora que este 
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fixar, e em sua presença faráõ a avaliação da indemnisação de- 
vida (cit. Regul. n. 1664 Art. 8.»). 

Feita a avaliação, e recebida pêlo proprietário, a sua im- 
portância, ou depositada, se recusar, ou não poder recebei a ; 
mandará o Juiz passar Mandado de posse: Se as indemnisaçQes 
não excederem ás offertas do Emprezario, ou da Companhia, as 
partes, que as-tiverem recusado, pagaráõ as custas do processo ; 
e, se forem superiores, nas custas se-condemnará o Emprezario, 
ou a Companhia (cit. Regul. n. 1664 Art. 9.°). 

As pessoas, que forem nomeadas Árbitros pêlo Emprezario, 
ou péla Companhia, ou pêlos proprietários, nSo poderáõ recusar 
o encargo; salvo, sendo Empregados Públicos, ou tendo algum 
• impedimento (cit. Regul. n. 1664 Art. 10). 

Os Árbitros, que nfto forem escusos pelo Juiz, e que nSo 
comparecerem no dia fixado á avaliação .dos prédios e terrenos 
desapropriados, poderáõ sêr compellidos á cumprir seu dever ; 
com multa de 50$000 réis, e prisão até oito dias : 

As multas, o prisão, serão ordenadas pêlo Juiz administra- 
tivamente, revertendo as multas em favor das respectivas Mu- 
nicipalidade (cit. Regul. n. 1664 Art. 11). 

Para proceder á avaliação dos terrenos, que não forem quin- 
táes de casas sujeitas ao pagamento da decima, os Árbitros 
observarão as seguintes regras : 

§1.® As indemnisaçeõs serão fixadas, como já fica ordenado 
nos outros casos : 

§ 2.0 Se os terrenos, ou prédios, que houverem de -sêr des- 
apropriados somente em parte, ficarem reduzidos á menos de 
metade de sua extensão ; ou ficarem privados das serventias 
necessárias, para uso e gdzo dos terrenos e prédios não compre- 
hendidos na desapropriação ; ou ficarem muito desmerecidos de 
seu valor péla privação de obras e bemfeitorias importantes ; seráõ 
desapropriados e indemnisados, no seu todo, se assim requere- 
rem seus proprietários: 

§ 3.« As Partes, ou seus Procuradores, poderáõ apresentar 
suas observações resumidamente, e os Árbitros poderáõ ouvir os 
peritos que julgarem convenientes, e fazer vestorias nos logares ; 
ou delegar para este efféíto um, ou alguns, de seus membros 
(cit. Regul. n. 1664 Art. 12). 
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Para avaliação das indemnisações dos prédios sujeitos á de- 
cima, serão observadas as seguintes regras : 

§ 1.® Nenhuma indemnisação poderá sêr menor do que o valor 
de 20 annos do rendimento do prédio, devendo este rendimento sêr 
calculado pela decima, que tiverem pago no ultimo semestrç imme- 
diato á aquelle, em que houver de verificar-se a desapropriação ; e, 
no caso de não têr pago decima n'êste semestre, péla Certidão da 
que pagou no semestre anterior : Se não houver pag^o decima 
no referido semestre, regular-se-ha o preço somente pela ultima 
decima paga ; salvo o caso de se-havêrem feito no prédio obras 
importantes depois d'êsse pagamento : 

§ 2.0 Nenhuma indemnisação será elevada á maior quantia do * 
que importarem os 20 annos de rendimentos, calculados péla 
decima; e mais 10 °io d'essa importância, se o referido prédio esti- 
ver alugado, e os proprietários forem maiores: Se porém forem 
menores, e innovarem seus prédios que tem de sêr indemnisados, ou 
forem de Corporação de mão-morta, ou os prédios estiverem no 
ultimo caso da 1.* regra; a indemnisação poderá sér elevada até 
20 *»[o acima dos 20 annos de rendimentos, calculados péla decima ; 
§ 3.0 Se os prédios forem de Corporação, que não pagarem 
decima, ou pertencerem ao Estado ; a avaliação se-fará no primeiro 
caso sobre a baze do aluguel do prédio, com a porcentagem devida ; 
á juizo do Arbitro, não excedendo os 20 •{o: e, no segundo caso, 
será feita a avaliação por estimativa, precedendo informação de dois 
Engenheiros, e de dois Mestres de Obras, designados pêlo Juiz do 
Civel : 

§ 4.° A indemnisação dos prédios, que estiverem situados 
em localidades não sujeitas ao imposto da decima, será feita 
segundo a avaliação, á que se-procedêr sobre a base do seu 
aluguel; com a porcentagem decida, á juizo dos Árbitros, não 
excedendo á 20 °[o : 

§ 5.° A indemnisação d'aquêlles, á que por destino especial 
não podem sêr applicadas as regras antecedentes, será feita se- 
gundo as regras estabelecidas para os terrenos, que não forem 
quintáes (cit. Regul. n. 1664 Art. 13). 

Os proprietários dos terrenos, e prédios, pêlos quaes devem 
passar as Estradas de Ferro autorisadas pelo Corpo Legislativo, 
e concedidas á Emprezarios ou Companhias pêlo Governo Im- 
perial, não poderáõ impedir, que esses terrenos, ou prédios, sêjão 
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-examinados, e percorridos, pêlos Engenheiros encarregados do le- 
vantamento dos pl&nos e plantas das Estradas (cit. Regul. 
n. 1644 Art. 14). 

Os Emprezarios, as Companhias, e seus Engenheiros, po- 
derão recorrer ás Autoridades, administrativas ou policiáes, no 
caso de reóusa dos proprietários aos exames necessários : Fica 
porém entendido, que teráõ os ditos proprietários o direito de 
serem indemnisados do valor de quaesquér bemfeitorias, que 
tenham sido distruidas, ou damnificados, por esses exames (cit. 
Regul. n. 1664 Art. 14. 

As Companhias emprezarias tem direito para obterem do Go- 
verno a concessão gratuita dos terrenos devolutos e nacionaes, 
necessários para o Estado, e suas dependências, bem como outros 
favores mencionados no Decr n. 641 de 26 de Junho de 1852 
Art. 1.0. 

(932) Continuo á reproduzir a Consolid. de Ribas Arts. 1166 
á 1169. 

Os emolumentos, honorários, salários, e as custas, que 
competem aos Juizes, Procuradores públicos. Escrivães, e Offi- 
-ciáes de Justiça, serão cobrados executivamente pêlo seguinte 
modo : ^ -' 

§ 1.0 Extrahido dos Autos o Mandado, contendo a Sentença 
ou o Despacho, que manda pagar as custas, e a Conta feita 
pêlo Contador, ou o Contracto, será • citada a Parte para pagar 
no prazo de 24 horas; 

$ 2.° Não effectuado o pagamento, procedêr-se-ha á penhora, 
<iue, decididos o§ Embargos oppostos como contestação da Acção, 
será julgada por sentença ; proseguindo n*êste caso a execução 
até a excussão dos bens, e effectivo pagamento (Regul. n. 5737 
-de 2 de Setembro de 1874 Art. 205). 

O Executivo, que compete aos Advogados para cobrança de 
seus honorários, compreende as taxas do Regimento de custas, 
ou a importância certa e liquida de seus Contractos : 

§ 1." Estes Contractos, qualquer que seja seu valor, podem 
fiêr feitos por escripto particular, assignado pêlo Advogado e 
por seu Cliente; 

§ 2.0 Em falta de Contracto escripto com a Parte, entende-se, 
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V As de alugueres de casas (933) 



que o Advogado sujeitou-se ás taxas do Regimento (cit. Regim. 
n. 5737 Art. 202). 

Estas Acções Executivas prescreverás passados três mêzes 
depois de proferida a Sentença definitiva na Causa, á que se- 
referem os salários, ou honorários (Ord. Liv. !.• Tit. 79 
§ 18. Tit." 84 § 30, e Tit. 92 § 18). 

,E' abolida a prisão por custas (cit. Regim. n. 5737 Art. 
206). 

(933) Aos proprietários de prédios urbanos compete o mêiõ 
executivo para cobrança de seus alugueres (Ord. Liv. 4.® Tit. 
23 § 3.»). 

A razão d'ôste procedimento é, que os bens introduzidos 
dentro das casas se-entendcm por Direito sujeitos ás rendas 
d'êlles. 

Podem sêr penhorados quaesquér moveis, (trastes), não só 
do Inquilino, como do Sublocatário, achando-se dentro do prédio, 
destinados á commodidade e uso da habitação; e não, outros 
bens, e géneros de commercio fcit. Ord. Liv. 4.° Tit. 23, e Alv. 
de 24 de Julho de 1793 § 2.o). 

Quando o Sublocatário só alugou parte da casa, e não toda 
faz-se-lhe penhora péla sua parte da renda, e não por tódp ella. 
Não podôm porém sêr penhorados bens de terceiros. 

Procede o meio executivo pôlas rendas dos prédios urbanos, 
9 não pêlos dos prédios rústicos. 

Compete para cobrança dos alugueres de casas este méiõ 
executivo^ ainda que a locação não fosse feita por escripto. 

« Requer- se ao Juiz (Consolid. das Leis Civ. Nota ao Art. 
673) Mandado de^ penhora executiva, e a conciliação se-faz pos- 
teriormente á diligencia; reputando-se este caso compreendido 
no Art. 5.0 da Disp. Provis., e não no Art. 6.% que dispensa 
a conciliação nas Execuções : A juncção do Conhecimento da 
decima urbana também é necessária, nos termos do Art. 14 do 
Regul. de 16 de 'Abril de 1842. » 
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§ CCCCXCVIII 

Em geral, começa-se n'estas Causas Executivas 
por penhora , feita a qual, é citado o Réo para al- 
legar seus Embargos, com a comminação de se-julgar 
por Sentença (934). 

8 CCCCXCIX 



Accusada, a citação, assigna-se uma Audiência 
ao Eéo para vir com seus Embargís : 

Se não comparecer, será lançado, e procede-se na 
forma' de comminação : 

Se comparece, e oppoe Embargos; ou não relê vão, 
e são desprezadas t o.u relevão, e são recebidos, conhe- 
çendo-se d'êlles summariamente (935). 



§D 



Da Sentença proferida nas Causas Executivas só com- 
pete appellação no eflfèito devolutivo (936). 



(934) Tal é a regra da praie do Foro, salvas as disposições 
especiáes, quando privativamente reguladas. 

(935) As Cat^as Executivas sSo da classe das Causas Swmmarias, 

(936) E' de regra nas Causas summ árias ôsse recebimento de 
appellação no effôito devolutivo, á nSo havôr alguma disposição 
em contrario. 
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V 

ARTIGO V 
Do Ojfiáo do Juiz 

% Dl 

Offioio do Juiz é a obrigação, que Ihe-incumbe, 
por sua autoridade jurisdiccionál, para derimir ques- 
tões, ou tirar gravames (937). 

§ DII 

Officio do Juiz é nohrey ou mercenário : 

Por aquêUe, o Juiz administra Justiça, em razão 
de seu cargo, para utilidade publica, ou particular: 

Pêlo outro, liga-se ao requerido pélas Partes 
(938) . ' 

§ DIU 

Exerce o Juiz seu nohre Officio : 

1 Ou quando as Partes Ih^o-requerem : 
II Ou sem ellas lh'o-requerêrem. 

§ DIV 
Procede o Juií sem requerimento de Partes : 



(937) Nas causas d'êste Art. V algumas ha, que no Foro 
se-chamao Acções^ e entrão na classe das Acções Summarias, ou 
das Acçõvs Execntims^ como as-distribuio a Consolid. de Ribas. 
Muitos casos do Autor em seu § DIV supprimo por impratica- 
Teis em razão das Leis novas. 



Ord. Liv. 3.» Tit. 66 § l.V O Officio mercenário do 
Juiz acaba com a Decisão (cit. Ord. Liv. 3.» Tit. 66 § 6.«). 



- 57 -• 

I Ou por força de seu Regimento : 

II Ou nos casos, que interessão ao Publico 
(939) . 

§ DV 

A* requerimento de Parte, presta o Juiz seu 
Olficio nos casos seguintes ; 

I Abertura de Testamentos (940) : 

II Arbítrio de bom varão (941) : 



(939) Ord. Liv. 4.» Tit. 84 § 5.°. E' do interesse publico, 
que cada um possa dispor, como quizér, de seus bens;e, n'esta 
consideração, é que a Lêi determina, que, sendo alguém im- 
pedido em fazer seu Testamento, o Juiz deve intervir n'isso 
eúí officto, para sustentar a livre disposição de testar, ainda que 
a Parte lh'o não requeira 

(940) « Os Juizes Municipáes (Consolid. ^das Leis Civ. Art. 

1086) são as Autoridades competentes para abrir, e mandar cum- 
prir os Testamentos, e os Codicillos (Av. de 10 de Fevereiro 
de 1837, e n. 47 de 28 de Julho de 1843) : Pertence esta attri- 
buição aos Juizes Especiáes do Civel nos logáres, em que ainda 
não estêjão abolidos (Av, n. 87 do 1.® de Outubro de 1844) : 
Ainda mesmo em ferias (Ord. Liv. 3.° Tit. 18 § 9.«, e De^jr. 
de 30 de Novembro de 1853 Art. 3.» § !.<>). » 

<í Não é vedado aos Parochos (Consolid. das Leis Civ. Art. 

1087) abrir Testamentos n'aquêlles logáres, em que não residi- 
rem, ou não estiverem na occasião, of sobreditos Juizes (Av. 
de 4 de Outubro de 1839, e n. 47 de 28 de Julho de 1843). » 

« Quanto (Consolid. das Leis Civ. Art. 1088) á abertura de 
Testamentos de Súbditos Brazilêiros em paiz estrangeiro, terá 
logár o disposto nos Regimentos Consulares (Regul. n. 4968 de 
24 de Maio de 1872 Art. 183, que substituio o de n. 520 de 11 
de Junho de 1817 Art. 183) : E quanto á abertura de Testamen- 
tos de estrangeiros por seus Cônsules no Império, occorre o 
Av. n. 305 de 19 de Outubro de 1854). » 

(941) Tem logár este arbítrio no caso, em que a avaliação da 
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III Caução de opere demoliendo (942) : 

IV Causas arbitráes (943) : 



cousa, que se-quér vender, fôi conferida á um terceiro por con- 
▼ençSo das Partes ; porque, desagradando á alguma d'éllas o preço, 
por Ihe-parecêr desp,rrasoado, pode recorrer ao Juiz, expondo seus 
motivos, para que ôlle mande arbitrar o dito preço por homenr 
bons (Ord. Liv. 4.<» Tit. l.« § 1.°): O môsmo procede no caso 
da Ord. Liv. 3.<* Tit. 17 §§ 1.*» e S.*», em que as Partes podem 
recorrer ao Juiz, se os Arbitradores Ihes-fôrem suspeitos, ou ellas 
se-sentirem gravadas em seus laudos. Vêja-se a Consolid. ia» 
Leis Civis Arts. 516 á 519, e Nota 46 ao Art. 516. 

(942) Requer-se esta CauçSo na AcçSo de NunciaçSo, ou Em- 
bargo, de Obra Nova ; e se-concede por Provisão, precedendo in- 
formação, e procedendo-se á Vestoria no logár da contenda. 
Regularmente requer-se passados trêz mezes, se tanto dura a 
Causa do Embargo. Por esta Provisão manda- se continuar a obra 
embargada, não obstante o Embargo ; obrigando-se o Impetrante 
á demolil-a no caso -de sêr vencido, e prestando á isso fiança. 
Vêja-se a Consolid. das Lêir Civis Art. 935, fundada no Regim. 
de 21 de Jutho de niS, e na Lôi de 22 de Setembac de 182B 
Art. 2.^ § 1.0. , 

As — cauções de opere demoliendo — pagão o imposto do § 45 
da Tabeliã annexa á Lêi de 30 de Novembro de 1841. 

(943) Ord. Liv. 3 • Tit. 16. O Compromisso arbitral é que 
regula a ordem do Processo n'ôstes casos. 

Da Sentença do Juiz Arbitro appella-se para a respectiva Re- 
lação, e esta appellação, que, segundo a Ord. Liv. 3.» Tit. 16 
princ, não podia sêr i^nunciada, pode hoje sêl-o por assim fa- 
cultar o Art. 160 da Const. do Imp., onde faculta-sè ás Parte» 
estipular, que a Sentença dos Árbitros seja executada sem 
recurso algum. 

A Sentença do Juiz Arbitro é executada no Juiso conten- 
cioso, pois que aquôUe deixa de têr jurisdicção própria. 

A' Lêi n. 1350 de 14 de Setembro de 1868, e o Decr. n. 3900 
de 26 de Junho de 1837, tem minuciosamente regulado esta 
matéria; mas somente para o Juizo Commerciál, e não para o 
Juízo Civil, o que é para lastimar. 
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V Medição, e Demarcação (944) : 



(944) Actualmente estas Acções da Demarcação começfio sem 
dependência de Provisão de Autoridade alguma, requerendo o 
Autor a citação dos Confrontantes para assistirem, por si ou 
por seus Procuradores, á Medição ; apresentando dentro de certo 
Termo os titulo» que tiverem, para por êlles se-regularem as 
operações : Passão-se Cartas Precatórias á respeito dos que forem 
moradores fora da jurisdicção da Causa, com a pena de revelia. 

Continúa-se logo nos termos dos Autos, em que são havidos 

por citados os Confrontantes, juntando- se a cópia do Edital 

-com a fé do Escrivão em como entregou o próprio ao Poitôiro ; 

e este assigna com êUe a certidão, que passa péla fé do 

mesmo Porteiro sobre têl-o publicado e affixado. 

Tomão-se depois os Termos dos Proprietários que se-medem, 
e dos Confrontantes ; e do recebimento doe Titulos, que se-en- 
tregão ao Juiz, que deve assignar. 

, Se alguma das terras, que se-hão de medir, forem emphy- 
teuticas faz o Emphyteuta termo 'de reconhecimento; declaran- 
do- se n'èste a situação do terreno, e seu foro e laudemío, para 
fis propriedades empbyteuticas se-mettêrem na Medição, e se- 
confrontarem, sendo aceito o reconhecimento pêlo Senhorio directo : 

Este tôrmo de reconhecimento é assignado pêlo Juiz, e pélas 
Partes. 

Segue-se. a nomeação de Louvados, e Medidores, que também 
se-faz por Termo, louvando-se o Juiz, pélas Partes que não ap- 
parecêrem, á sua revelia. 

Lavra-se, depois d'isto, o Termo de Juramento aos Louvados, 
para debaixo d'êlle bem e verdadeiramente medirem, e confron- 
taram, todas as propriedades, que Ihes-fôrem mostradas, per- 
tencentes á questão. • 

Continua-se no outro Termo de medição do cordel péla me- 
dida craveira das aferidas na Camará Municipal, e da entrega 
do mesmo cordel aos Louvados. 

Depois d'éste Termo se-escreve o Termo dos Informantes, 
quando estes são necessários, para declararem as extremas da 
propriedade, deferindo-se-lhes juramento para dizerem a verdade 
do que souberem, e Ihes-fôr perguntado; e este Termo á assignado 
pêlo Juiz, pêlos Informantes, e pélas Partes que os nomearão. 



VI Emancipações (945) 



Tem logar depois o Auto de Mediç&o, Confrontação, e De- 
marcação, em que, á face dos Títulos, se-põe o primeiro marco, 
em que deve principiar a Medição feita por cordel pêlos Lou- 
vados nomeiados ; pondo-se outro marco no fim do medido, para 
assim ir continuando até o fim da Medição ; ficando os marcos 
cravados na terra com duas pedras, á que chamão testemunhas 
do marco ; e dècJarando-se para que lado olhão, e que não 
houve quem pozesse impedimente, sendo para isso primeiro lan- 
çado pregão pêlo Porteiro do Juizo ; e assignando n'êste Auto o 
Juiz, o Escrivão, os Medidores, os Informantes, as Partes, e o 
Porteiro. 

Quando não está prompto o marco, se deixa na terra signál 
para mettêr-se depois, seguindo-se então o Termo de Cravação do 
dito marco. 

Continua a Medição nos mais dias, não por Auto, mas por 
Termo, em que ha as mesmas assignaturas. ' 

Acabada a Medição (o que não é indispensável), faz-se um 
Termo de descripção de todas as propriedades medidas, que ao 
Tombo pertencem, com as .respectivas confrontações ; declarando-se 
onde se-acliam postos os marcos, para onde olhão, sua distancia . 
entre si ; e o numero de medidas* que tem as terras demarcadas : 
Neste Termo não assigna o Juiz. 

Havendo precedido outra Medição, junta-se Certidão extrahida 
dos respectivos Autos. 

Segue-se a Conclusão, e profere-se final Sentença, em que 
o Juiz narra em substancia o progresso da Medição e Demarcação, 
e julga por Sentença; mandando que se-cumpra, pagas pelo 
Impetrante as custas. • 

As questões de maior indagação devem remettêr-se para os 
meios ordinários. 

(945) Ord. Liv. l.o-Tit. 3.o § 7.% Tit. 88 § 6.«, Liv. 3.» 
Tit. 9.° § 3.°, e Tit. 42 § i.°. Emancipação é o acto, que põe 
alguém fora do poder de outrem. E' expressa ou tacita, própria 
ou imprópria; e abusivamente asfeim chamado, qual o supple- 
mento de idade. 

A Emancipação é feita regularmente pêlo pai ao filho, o qual 
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VII Nomeação de Tutor á pupillo [946) : 



sem isso conserva-áe debaixo do pátrio poder, ainda mesmo sendo 
já maior. 

Extingue-se o pátrio poder, e verifica-se a Emancipação : 

I Pêlo casamento do filho (Ord. Liv. l.o Tit. 88 § 6.% e 
Liv. 4.» Tit. 87 § 7.°) : 

II Pela morte do pai : 

III Péla separada economia. 

IV Pêlo consentimento paterno : 

Ha porém casos, em que o pai é obrigado á emancipar o 
filho (Ord. Liv. 3.° Tit. 9.° § 4.% a saber : 

I Se o pai trata cruelmente o filho : 

II Se pretende prostituir a filha : 

III Se recebeu legado deixado com a condição de emancipar 
o filho. 

Para o filho sêr emancipado pêlo consentimento paterno, 
deve esta demissão do pátrio poder fazêr-se por Escriptura; e, 
ainda hoje por pratica vigente, confirmada pêlo Juiz do domi- 
cilio paterno. 

O supplemento da idade, que é o acto de dar por preen- 
chido o tempo, que a Lêi exige para constituir a idade legitima 
(hoje 21 annos segundo a Resolução de 31 de Outubro de 1831), 
é também de competência do mesmo Juiz do domicílio paterno; 
mas só é concedido aos filhos, que tiverem completado vinte 
annos (Ord. Liv. 1.° Tit. 88 § 28, e Liv. 3.» Tit. 42 princ); e ás 
filhas, que tiverem completado desôito annos (Alv. de 24 de 
Julho de 1713). 

Nâq pode porém o maior, á quem é concedido o supplementp 
de idade, alienar bens de raiz sem autorisaçáo judicial fOrd. 
Liv. 1.0 Tit. ^ § 28, e Liv. 3.» Tit. 42 § 2.«). 

Passando o Orphão da idade de vinte e um annos, pode, 
juntando Certidão de sua idade, e justificando sua capacidade, 
requerer ao respectivo Juiz de Orphãos, que por Sentença o-haja 
por emancipado e Ihe-mande fazer entrega de seus bens. 

Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 201 á 206. 

(Ô46) Ord. Liv. l.o Tit. 62 § 37, Liv. . 3.o Tit. 18 § 5.% e 
Liv. 4.0 Tits. 102 e 104. Tuiôr se -diz aquelle, á quem se-encar- 
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rega o cuidado da pessoa, e dos bens, do pupillo; isto é, do 
menor, que nío tem chegado á idade da puberdade ; que é nos 
TarOes a de quatôrze, e no outro sexo de dôzé annos. 
O Tutor é, ou Testamenlario^ ou Legitimo^ ou Dativo : 
Testamentarto é o Tutor nomeado em Testamento, Legitimo 
é o Twiôr chamado pôla Lêi em falta do Testamentario ; Dativo 
é o Tutor nomeado pólo Juiz em falta, ou péla incapacidade 
civil, do Testamentario ou Legitimo. 

NSío só o pai, ou a mSLi, como qualquer estranho, pode no- 
mear em seu Testamento Tutor; só com a differença, de que o 
nomeado pêlo pai á seus filhos legítimos não é obrigado á dar 
fiança (Ord. Liv. 4.» Tit. 102 § !.•). 

Nào podem sôr Tutores^ o menor de vinte e um annos, o 
demente, o pródigo, o inimigo do Orffto, o nimiamente pobre, o 
nfame ; o. Religioso, posto que secularizado. O Religioso, de- 
pois da secularizaçSo conserva essencialmente os votos de sua 
Profissão Religiosa (Ord. Liv. 4.» Tit. 102 § l.'«). 

O Tutor Testamentario^ posto que nfto soja obrigado á dar 
fiança, deve requerer Provisão da Tutella; ou justificar perante o 
Juiz dos Órfãos respectivo, ouvido o Promotor do Juizo, a sua 
idoneidade. . 

Na falta dos avôs, as mais, e avós, preferem para serem Tu- 
toras Legitimas aos mais parentes (Ord. Liv. 4.» Tit. 102 § 3 »); e 
antre estes, dá-se preferencia ao mais próximo, sendo idóneo. 
A mãi, e avó, precisão da Provisão de Confirmação, excedendo 
a legitima á sessenta mil reis ; e prestão fiança, se não fôrão no- 
meadas em Testamento, devendo justificar a idoneidade do Fiador 
(Ord. Liv. 1 » Tit. 62 § 37, Provisão de 2 de Julho de 1776). 
Casando porém segunda vêz, são excluidas da Tutella ; nem a- 
reassumem, ainda que outra vêz enviuvem (Ord. Liv. 4.*' Tit. 
102 § 4.°). Outras quaesquér molheres, posto que sêjão parentas 
do pupillo, não podem sêr Tutôi^as • 

A ^nomeação de Tutor Datizo pertence ao. Juiz de Órfãos do 
Districto : Ella deve recahir em pessoa abonada, e idónea (Ord. 
Liv. 4.° Tit. 102 §§ 7.0, e 9.o). 
São escusos de Tutores : 

I Os que tem cinco filhos, em cujo numero se-contão os 
mortos em defêza da Pátria, porque entende-se viver pela gloria 
(Òrd. Liv. 4.» Tit. 104 princ.) : 
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II Os Magistrados (Ord. Liv. 4.o Tit. 104 § !.<>) : 

ni Os Officiáes de Fazenda, e Rendeiros Fiscaes (§ 2.°) : 

IV Os. maiores de sessenta annos, e menores de vinte e um 

( 3.0) : 

V Os doentes de enfermidade tal, que os-prive de admi- 
nistrar bens, emquanto durar essa enfermidade (§ 4.°): 

Os Fidalgos, Cavallêiros, e Doutores ; aos qua«es são igua- 
lados os Bacharéis, que exercem a advocacia (Ord. Liv. 1.* 
Tit, 66 § 42). Não se-observa esta disposição. 
Acaba a Tutella-. 
1 com a puberdade (cit. Tit. 104 § 6.°) : 
II com a morte do pupillo : 

III com a do Tutor : / 

IV com a emancipação, ou com o supplemento de idade 
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 88 § 28, e Liv. 3.o Tit. 42, § 1.°;. 

V com o segundo casamento da Tutora, Mãi ou Avó viuva 
(Ord. Liv. 4.0 Tit. 102 § 3.°) : 

VI com o lapso do biennio, sendo Tutella Dativa^ e não que-, 
rendo n'ella continuar o Tutor (Tit. 102 § 9.°) : 

VII com a remoção do Tutor, quando este é suspeito; pre- 
cedendo audiência d'êlle, e conhecimento de causa (Ord. Liv. 
1.0 Tit. 88 § 50, Liv. 3'o Tit. 18 § 5.o, e Liv. 4.o Tit. 102 §9.o). 

Todos os Tutores são obrigados á dar contas, os Testamen- 
tários e Legitimos de quatro em quatro annos, e os Dativos de 
dois em dois '(Ord. Liv. l.o Tit. 88 § 49) : 

Á estes últimos são igualadas, n'esta relação, as Tutoras Pro- 
visionarias (Ord. Liv. l.o. Tit. 62 § 37). 

Devem-se prestar as contas da Tutella perante o Juiz do 
Inventario (Ord. Liv. l.o Tit. 88 § 4p) : Estas contas tratão-se 
summariamente (Ord. Liv. 1.° Tit. 88 § 50, e Liv. 4.o Tit. 102 
§ 9.°). 

Quando os Órfãos não são de qualidade para deverem asol- 
dadar-se, deve-se arbitrar ao Tutor rendimento próprio para sen 
sustento (Ord. Liv. 1.° Tit. 88 §§ 15, e 16). 

O liquido alcance das contas deve entrar no Cofre dos 
Orphãos (Ord. Liv l.o Tit. 88 § 34, e Liv. 4. o Tit. 102 § 9.°). 

O dinheiro dos Orphãos pode empregar-se em bens de raiz 
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 88 § 37), ou sêr emprestado ao Governo, 

mas não pode sêr emprestado á particulares (Decr. n. 231 de 13 

40 
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VIII Da Curador á menor (947) : 



de Novembro de 1841 Art. 6.» § 4.», Instnicçôes n. 51 de 12 
de Mnio de 1842, Ordem n. 119 de 21 de Outubro do mesmo 
anno, Onlem n. 120 de 5 de Dezembro de 18-14, u. 113 de U 
de Or.tubro de 1845, n. 12 de 24 de Jnnéiro de 1848, n. 33 de 
28 de Fevereiro do mesmo nnno, n. 141 de SO de Setembro de 
18Õ0, e n. 93 do 1.» de Abril de 1852). 

A moeda metallíca, e preciosidades, devem sôr arremntadas, 
entrando para o Tliesouro, ou Thesourarias, as qunntins liquidas 
em moeda corrente (Av. n. 45 de 12 de Julho de 1814). 

Aos Tutores é devida a vintenn, isto é, a viçresima parte 
dos rendimentos do menor, nflo excedendo á cincoenta mil réis 
annuáes (Ord. Liv. !.<> Tit. 88 § 5^). 

Vèja-se a Consolid. das Lèís Civ. Arts. 238 á 310. 



(947) Diz-se Curador a pessôn, que está incumbi Ja para 
cuidar dos interesses d'nqnèlle, que por si próprio nfto pode 
promovêl-os. O mesmo Curador tem alguma relaçAo com o 
Tutor ^ mas diífere essenciíl mente em que o Tutor é dado 
principalmente para vipriar sobre a pessoa do pupillo, e e 
Curador é 'dado principalmente para tomar cuidado dos bens do 
menor. 

A Curadoria pode sèr, como a Tutella, Testamentária^ Legi- 
tima^ ou Dativa, 

Na Curadoria^ como na Tutella, preferem os parentes mais 
próximos, sendo habdis (Orei. Liv. 4.» Tit. 102 § õ.»). 

As mesmas causas, que escusão da Tutella^ escusão também 
da Curadoria. 

Quando os menores, e geralmente os que estSo sob admi* 
nistraçâo alheia, demandâo, ou sâo demandados, nomea-se-lhes 
um Curador ad litem (Ord. Liv. 3.» Tit. 41 § 9.'»). A falta d 'este 
Curador iiidúz nullidade ao Processo (cit. § 9.°) : Po.le-se porém 
supprip, sendo nomoáJo antes de Sentença, e ratificando ôsse 
Curador o processado. 

Em geral, tudo quanto está legislado á respeito dos Tutores 
procede nos Curadores dos Menores (Ord. Liv. 4.* Tit. 104 
§6.0). 

Vêja-ss a mesma Consolid. das Leis Civ. Art. 2a^ á 310. 
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IX De Curador ao demente (948) : 

X De Curador ao furioso (949) : 

XI De Curador ao pródigo (950) : 



(948) Demente se-diz, quem está privado do uso da razSo 
depois da idade, em que qualquer pessoa a-deve tér. K CurO" 
dória do demente pertence : 

I á molliér, sendo ella casada ; e á molhér honesta, e 
discreta (OrJ. Liv. 4.« Tit 103 § !.•) : 

II ao pai, ou avô paterno : 

III aos irmãos, e, na falta d'éstes, aos parentes mais pró- 
ximos (cit. Ord. §5 1.% 2,% 4.» e 5.»). 

Deve preceder exame por Peritos, cujo Auto se-jnlga por 
Sentença ^êlo respectivo Juiz dos OrpMos, e lavra*se Tôrmo 
da Curadoria. 

A molhér n?ío é, n'êste caso, obrigada á fazôr Inventario (Ord. 
Liv. 4.® Tit. 103 § l.»);não assim, o pai, o avô, ou o irmSo 
(cit. Ord. Tit. 103 § 2.o). 

O Curador do demente só 6 obrigado á servir per dois annos 
(Ord. Liv. 4.» Tit. 102 § 9.», e Tit. 103 § 8.»); excepto a mo* 
Ihér, o pai, ou o avô (cit. Ord. § 8."). 

Véja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 311 á 323. 

(919) Furioso é quem, por excesso de cólera, fica privado das 
faculdades intellectuáes, ainda que tenha intervallos de estar em 
perfeito juizo. 

A Curadoria do furioso defere-se do n^êsmo modo, que a 
do demente (Ord. Liv. 4.» Tit. 103 § 3.«). 

Nilo se-nomea Curador ao furioso sem preceder justificação 
e exame, porque o furor nfío se- presume. 

Não acaba esta Curatoria, ainda que o furioso recobre seu 
juizo; pois, ainda que durante esse intervallo, e interposição do 
tempo, possa governar seus bens; logo que tornar ao furor, 
entra o Curador á administrar como d'antes (Ord. Liv. 4.* Tit. 
103 § 3.0). 

Vêja-se a mesma Consolid. das Leis Civ. Arts. 311 á 323. 

(950) Ord. Liv. 4.<» Tit. 103 § 6.». A prodigalidade é uma es* 
pécie de demência. 

Diz-se pródigo, quem dissipa seus bens sem tempo, sem 

f 



- 66 - 



XII De Curador ao ausente em parte incerta (951) 



modo, e sem termo : Différe do liberal, em que este nas suas 
despêzas se-propõem á certos fins, ainda que ás vezes não os- 
consiga. 

Os frodigos são da mesma condição, que os furiosos, á que 
são por Direito equiparados ; e são, como estes, incapazes de 
governar-se, e de reger seus bens ; e de dispor delles tanto por 
contracto, como por acto de ultima vontade. 

Ha porém esta diversidade entre a incapacidade, que provém 
da prodigalidade, e a que resulta do furor, ou da demência ; 
pois esta tem effêito retroactivo ao dia, em que o furor, ou a 
demência, começou ; e aqueUa só começa do dia, em que ao, 
pródigo se-prohibe a administração dos bens: Esta 'proliibição 
faz-se por Sentença do respectivo Juiz de Orphãos, precedendo 
conhecimento de causa (Ord. Liv. 4.° Tit, 103 § 6.°). 

A Curadoria do pródigo defere-se ás mesmas pessoas, e pêlo 
mesmo modo, que a do furioso. 

Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 324 á 328. 

(951) Ord. Liv. !.• Tit. 62 § 38, Tit. 90, Regim. do Desemb. 
do Paço § 50. Somente se-nomêa Curador ao ausente, que não 
deixou Procuração suficiente, ou não a-mandou depois ; excepto, 
se a ausência é de tanto tempo, que, contando do nascimento do 
ausente, se-dêva presumil-o morto, qual é o de cem annos. 

Quando a ausência em parte incerta dura por déz annos, 
a Curadoria confere-se aos parentes mais próximos, á quem. 
competeria a successão do ausente, se-constasse de sua. morte 
(cit. Ord. Liv. 1.0 Tit. 62 § 38, e cit. • § 50 do Regim. do De- 
semb. do Paço). Doesta Curadoria não são excluídas as molheres. 

■O Curador nomeado á este ausente não é obrigado á dar 
contas senão ao mesmo ausente á todo o tempo que apparéça, oa 
aos herdeiros d*êlle constando da sua morte, ou sendo esta pre- 
sumida por Direito. 

Esta Curadoria, como é dada ao presumido herdeiro, não 
acaba com a morte do Curador, mas transmitte-se aos herdeiros. 

Preferem pára esta Curadoria os parentes bilateráes, ou con- 
junctos por um e outro lado, aos unilateráes, e tem logár » 
representação. 



- 67 - 

XIII De Curador á herança jacente. (952).: 



Sendo muitos os parentes no mesmo gráo, devolve-se á todos 
simultaneamente a Curadoria. 

Deve o Curador do ausente jurar, fazer Inventario, e prestar 
fiança (cit. Ord. Liv. !.<> Tit. 62 §38, e Liv. 4.° Tit. 102 § õ.») ; 
e, se o fiador vem á fallir, deve sêr removido até prestar outra 
afiança, que seja idónea. 

O ausente se-presume morto, tendo completado cem annos : 
A herança então se-defere plenamente ao herdeiro mais próximo 
n^êsse tempo existente, o qual a-transmitte aos seus próprios her-. 
dêiros, e sem dependência da tradição (Lêi 9 de Novembro de 1754| 
e Ass. de 16 de Fevereiro de 1786). 

O Curador do ausente não pode em tempo algum oppôr 
prescripção. 

Este Curador, apparecendo o ausente, ou presumindo-se por 
Direito sua morte, [deve entregar os bens, e os rendimentos, 
deduzidas as despêzas, e vintena, porque não pode considerar-se 
possuidor de boa fé. 

Differe d'esta Curadoria a que é dada pêlo Juiz dos Orphãos 
no caso de ausência em parte incerta por menos tempo, que o. 
de déz annos ; e, n'ê3te caso, ella se-regula péla Ord. Liv. 3.* 
Tit. 90, e Liv. 4.o Tit. 102. 

Este Curador, dado pelo Juiz de Orphãos, é só destinado para 
a conservação, e defesa, dos bens do ausente (Ord. Liv. 1.* Tit; 
90 § 1.°, e Liv. 4.° Tit. 103) ; e só pode propor as Acções, que 
pereeerião por lapso de tempo. 

Véja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 329 á 341. 

(952) Ord, Liv. L° Tit. 90 § 1.°, Liv. 3.o Tit. 18 § 9.% Lé^ 
de 4 de Dezembro de 1775, e Alv. de 28 de Janeiro de 1788. 

Fallecendo alguma pessoa, que não tenha herdeiro algum, ou 
que este não queira aceitar a herança, fica ella jacente; e, emquantp 
não se-arrecada para a Fazenda Publica (á quem pertence, não 
havendo herdeiros até o decimo gráo segundo Direito Civil), ou 
não sobrevivendo a molhér, ou não querendo esta sêr herdeira 
(Ord. Liv. 2.« Tit. 26 § 17, e Liv. 4.« Tit. 94 princ.) deve-se 
nomear Curador á mesma herança (Or. Liv. 1.® Tit. 90 § l.«, 
e Liv. 3.0 Tit. 18 § 9.°). 
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XIV — Nunciação de obra nova. (953) : 



Este Curador representa o defunto, e deve defender seus 
bens, e direitos (cit. Ord. Liv. !.• Tit. 90 § !.•). 

Vêja-se a Conaolid. das Lêls Civ. Arts. 1231 á 1267. 

(953) Ord. Liv. !.• Tit. 68 § 21, Liv. 3.« Tit. 78 § i.^. 
Alv. de 26 de Outubro de 1715, e Djcr. de 15 de Novembro de 
1787. A Nunciação de obra nova é a Aceito, péla qual alg^uém 
pede em Juiz), qu3 á outrem sôji prohibido continuar na obra* 
que Ihe-é prejudicial : Diz-se obra nova, quando se-muda a 
face antiga da cousa. 

Pode a Nunciaç?ío da obra nova sôr f^iita, ou péla Parte, ou 
por mandado do Juiz (Ord. Liv. 3.» Tit. 78 § 4.«). 

A NunciaçSio feita pala própria Parts n-Io está em uso entre 
nós. 

Por mandado do Juiz faz -se a Nunciaç?ío, ou Embargo, de 
obra nova á requerimento da Parte prejudicada. 

Pode-se fazer este Embirgi em dia de guarda, e até depois 
do 8ól posto, pelo perigo da demora ; porquanto, depois de eátár 
acabada a obra, já nflo tem logár a Nunciação, mas só o Inter- 
dicto restitu tório. 

Manda o Juiz, que sejam notificados, o dono da obra, e ca 
operários, para nlo continuirem n*elU, e que compareça á queixar- 
Be perante êlle quem se-sentir gravado. 

Se depois d'isso o Nuncialo prosegue na obra, deve des- 
manchar-se tudo como attentado. 

O mero concerto do edifício n:\o é objecto da Nunciaçilo de 
obra nova, excepto se na roedificação houver alguma innova- 
ção prejudicial. 

Quando ha perigo na demora, pode-se facultar licença para 
continuar a obra, tanto quanto seja bastante, á fim de evitar-se 
tal perigo. 

Feita a NunciaçitD, p>do o dono da obra embargada pedir 
vista para Embargos ; ou requerer, que se-procôda á Vestoria 
para a obra sêr logo desembargada: 

No primeiro casi, recebi-Ios os Embargos, dá-se vista á Partd 
para os-contestar ; ficando ds^pòis a Ciusa em dilação de déi 
dias, e continuando os mais termos summarios : 
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XV Partilhas (954) : 



No secundo casa, feito o preparo da Vestoria, assij^na-se dia 
para elln, cit^indo-^e as Partes para nomearem Louvados. 

Feita a Vcstoria, se fôr eviJente, que o Embargo da obra 
OOTa requereu-se por emnlnçílo, manda-se continuar ii'ella, jul- 
gando-se a Vostiria por Sentença ; mas, se a justiça do Em- 
bargo fôr duvidosa, manda o Juiz dar vista ás Partes para melhor 
instrucção ; c reduzir á Artigos a matéria da impugnação do 
Nunciado, á fim de sôrem recebidos, ou directamente, ou por 
eontestnçHO ao Embargo. 

Durnndo este Processo por mais de trôz môzes, ou ainda antes, 
se o Nunciado tiver justa defesa, pode-se proseguir na obra, sob 
cauçfto de opere demòliendo. Tomando-se a cauçíio, sobre cuja ido- 
neidade rosponde a Parte, expede-se Mandado de levantamento 
do Embargo, continuando-se depois no conhecimento da Causa 
até final Sentença. 

Vèja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 932 á 936. 

(954) Ord. Liv. !,• Tit. 88 § 4.» Liv. 4.» Tit. 96. Pariilha 
é a divisão dos bens da herança do defuncto, que achavao-se 
em commum, e indivisos, entre os coherdéiros. A Partilha podo 
aôr juiiciíly ou amigarei (Or<l. Liv. 4.® Tit. 96 § 18). 

A Cama de Partilha é summarissima (Ord. Liv. !.• Tit. 90 
§§ 12, e 22 : D'ella so-exclúem porisso quaesquér questões do 
inaiór indagaç?io : Citada o Cabeça de Casal, (qne é aquelle, quo 
6e-acha na posse dos bens da herança, (cuja qualidade, morto 
um dos cônjuges, compete ao qu3 o-sobrevive (Ord. Liv. 4.* 
Tit. 95, e Tit. 96 § 9.") ; e, fnllecido ôste, o filho mnis velho» 
fic com o defunto v: via ao tempo da morte ; e, na falta de filhos, 
o Interessado de maior probilaJe á arbítrio do Juiz] ; para fnzêr 
Inventnri», e dar Partilha, sob pena de sequestro; ou elle obe- 
dece, ou repugna • 

No primeiro caso, defere-so-lhe juramento (Ord. Liv, 1.» 
Tit. 88 § 4.°); de que se- lavra auto, no qual pode fnzêr a de- 
claraçilo de que acoita a liernnçn, o taii,béin nomear Louvado 
por sua parte : Por ôste juramento fica o Cabeça de Casal 
Bu^ôiti á pana de sonsg^dos, ain la que não hajão menores 
interessados na Partilha; Conserva o Cabeça do Casal a posse do 
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todos os bens da herança (Ord. Liv. 4.« Tit. 95), e pode usar 
de remédios possessórios (cit. Ord. Liv. 4,® Tit. 95 princ). 

No segundo caso, julgada a notificação por Sentença, em sua 
execução manda-se pôr os bens em ^sequestro, o qual não se- 
levanta, ainda que o Cabeça de Casal se-oíferôça á prestar fiança 
(Ord. Liv. 4.« Tit. 96 § 13): Prestado o juramento, e nomeados 
os Louvados, deve-se descrever todos os bens da herança, co- 
meçando a descripção pélas peças de ouro e prata, seguindo- 
. Be a dos moveis, depois a dos bens de raiz ; e finalmente ■ á 
das acções, assim activas, como passivas. 

Estas ultimas só se-devem attenJêr sendo pedidas pêlos res- 
pectivos Credores, e logo justificadas por Escripturas, ou Es- 
criptos de pessoas que Ihes-dêem a mesma força ; ou por Teste- 
munhas, cujos juramentos não impugnem os coherdêiros : Quando 
assim se-iustificão com citação dos Interessados, manda-se ap- 
pensar os Autos d'essa3 justificações aos da Partilha, para na 
Determinação d'esta se-mandar separar bens para seu pagamento. 

Se porém o Cabeça do Casal, e os mais interessados, negarem 
as dividas, devem os Credores sêr remettidos para os meios 
ordinários: Nem basta a declaração do defunto, posto que seja fêifca 
em Testamento. 

Desembaraçada a Partilha dos incidentes, que fpara ella oc- 
correm, fazem-se conclusos os Autos ao Juiz para determinai- a : 
O Juiz deve determinal-a sem condemnacão em custas, man- 
dando que os Autos vão aos Partidôres para fazer a divisão na 
forma determinada. 

Feita a divisão pelos Partidôres, tornão os Autos á ir con- 
clusos ; e então o Juiz julga a Partilha por Sentença, se ella 
«está conforme á sua Determinação ; e manda pagar ao Cabêçá 
de Casal, e aos Coherdêiros, as custas, cada um pela parte que 
Ihes-toca. 

D'esta Sentença tirão os Interessados suas respectivas Cartas, 
á quese-costuma chamar Formáes de Partilha; só com execução 
entre o Cabeça de Casal, e os Coherdêiros, e não contra terceiros. 

A Sentença de Partilha, quando algum dos Coherdêiros 
queira, embargal-a por sêr-lhe prejudicial, não pode sêr embar- 
gada nos próprios Autos, mas por traslado. 

A Appellação, que se- interpõe d'essa Sentença, é só recebida 
no effêito devolutivo (Ord. Liv. 4.<» Tit. 96 § 22). 
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Não ha obrigação de prestar fiança, ainda que pendão Em^ 
bargos, ou Appellação, excepto o caso de haverem Embargos 
recebidos em auto apartado (Ord. Liv, 3.<> Tit. 86 § 3.o). 

Mandando-se emendar a Partilha por meio de Embargos, ou 
de Appellação, não se-faz novo Processo, mas no mesmo já feito 
procedem os Partidôres á emenda na forma determinada péla 
Sentença de Provimento. 

•a 

Na Partilha deye-se guardar a maior iguldade entre os Co- 
herdêiros, e porisso, lançando-se á um Coherdêiro cousa de 
maior valor que o seu 'quinhão, hereditário, incumbe-lhe tornar 
aos mais herdeiros em dinheiro o excesso : Se a propriedade, 
em que se-impozerão as tornas, é fructifera, devem estas sêr 
pagas com os juros compensativos dos fructos; e mesmo, sem 
esta circumstancia, á bom arbitrio dos Juizes. 

As despêzas funerárias devem deduzir-se do monte total da 
herança, assim como as dividas passivas confessadas 2 pelos her- 
deiros. As despêzas do bem d'alma devem sêr pagas péla 
meação do defunto : Despêzas do funeral se-dizem todas aquellas, 
que se-fazem com o corpo até dar-se á sepultura, incluidas 
as Missas de corpo presente : Despêzas do bem d' alma são as 
que se fazem com as outras Missas, Ofíicios, e Suffragios. 

Deve-se abonar as despêzas necessárias para conservação dos 
prédios, e cultura das Fazendas ; não se-chamando rendimentos 
senão os líquidos, depois de deduzidas essas despêzas neces- 
sárias. 

As acções hereditárias, assim activas, como passivas, repu- 
tão-se por Direito logo divididas entre os herdeiros, segundo 
suas quotas hereditárias. 

A Partilha legalmente feita não se-pode rescindir, ainda ha- 
Tsndo lezão, compondo-se porém aos herdeiros seus respectivos 
quinhões (Ord. Liv. 4.<» Tit. 96 § 18) ; salvo : 
' I Por meio de restituição (Ord. Liv. 4.o Tit. 96 § 21): Para 
a emenda da Partilha basta a lezão da sexta parte (Ord. Liv. 4.° 
Tit. 96 § 20); com relação porém á toda a porção hereditária. 
Comtudo, em gráo da Appellação, attende-se á qualquer lezão, 
por mínima que seja : 

II Sendo insanável a nuUidade (Ord. Liv. 3.® Tit. 75) : 
1.® a falta de primeira citação (cit. Ord. Liv. 3.® Tit. 75, e Liv. 
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^é" Tit 96 § 2.*): 2.« a falta de avaliação : 3.* achando-se tão 
desordenada a Partilha, que nfto se-possa commodamente emendar» 
sendo porisso necessário fazôr-se de novo. 

Pela Partilha logo adquirem os herdeiros dominio nos bens, 
que lhe$-couber&o ; independontemeate de natural, e offectiva^ 
apprehensilo (Alv. de 9 de Novembro de 1754 § 8.*). 

A Acção de Partilha prescreve, como as Acções ordina* 
rias, pelo lapso de trinta annos ; excepto quando os bens estila 
possuídos em commum, e prv indiviso. 

O Juiz competente para conhecer da Partilha é o do domi- 
cilio do defunto, ainda que os bens estèjfto em differente terri- 
tório (Ord. Liv. !.• Tit. 88 5 41, e Liv, 3.» Tit. b.^ § 3.«»). 

O Juiz porém, que conheceu da Partilha por morte de uia 
dos cônjuges, deve conhecer por dependência da Partilha por 
morte do outro cônjuge sobrevivo (Prov. de 13 de Maio de 1534t 
e Ass. de 17 de Junho de 1651). 

Ha no Juízo divisório incidentes, que antecedem a Par-» 
tilha, taes são : 

I— o Inventario^ II— a Avaliação, III— a Licitação^ IV — a 
Colldção. 

INVENTARIO 

Inventario é a descripçfio dos bens moveis, e de raiz; e do9 
titules, acções, e dividas, do def mto : Fôi introduzido o Inven* 
iaiiOy para que os herdeiros nflo sêjilo obrigados além das 
forças da herança. O Inventario deve começar dentro de um 
mêz, contado do dia da morte dVqnêlb, cujos bens se-inventa- 
riao; e acabar dentro de dois mezes, contados do começo do 
mesmo. (Ord. Liv. l.» Tit. 88 § 4.«). 

Da Sentença, que manda fazôr Inventario^, só compete Appel- 
lação no eflFêito devolutivo. 

Dtíve-se fazer o Inventario no logár do domicilio do defunto 

Para o Inventario é necessária a cit«ç?lo pessoal dos Inte- 
ressados, ainda que estêjilo fora do Império, acliando-se ern 
logár certo; e, sendo ausente em logár incerto, devem sôr cita- 
dos por Edictos. 

No /«t?^«/ar«o deve-se descrever todos os bens existentes ena 
poder do defunto (Od. Liv. í.» Tit. 83 §^ 4% 6% 7», 8% e 9"), 
ainda mêsmò as cousas alhêiis, como as emprestadas, deposi- 
tadas, ou dadas em penhor, para se-evitar seu descaminho. 
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> Deve-se também descrever, nSLo só as dividas activas, como 
as passivas; porque só se-diz herrnça o que re^ta, dtsduzidas aa 
dividas pnssiva». 

O Inventario judicial nilo é necessário : 

T quando os bens da herança s^o Ho insignificantes, que aa 
despézas do Inventario absorverifio todo, ou quasi todo, seu valor: 

II quando todos os herdeiros são maiores, e então êstea 
ae-enumerão : 

!.• os que obtiverão Provisfio de supplemento de idade (Ord. 
Liv. S.^^Tit, 41 § 8.%e Tit. 42): Regularmente esta Provisão só so- 
concede, tendo o varão vinte íinno» completos, e a molhér dcsôito 
annos (Ord. Liv. 3.® Tit, 42 princ. , Rígim. do Desembargo do Paço 
§23, Alv. de 24 de Julho de 1713): Níío podem porém estes meno- 
res,' apezar de Jhes-sêr supprida a idade para poderem adminis- 
trar seus bens, alienar os de raiz sem liceaça judicial (Ord. 
Liv. !.• Tit. 83 § 28, e Liv. 3.» Tit. 42 § 2.») : Para concedêr-se 
a Provirão de supplemento de idade é necessário, que o re- 
querimento seja instruído com Certidão de Biptismo ; e Justi- 
ficação dê capacidade do menor para bem regar sua pessoa, e 
seus bens (cit. Ord. Liv. 3.» Tit. 42 princ.) : 

2.» os que fôrão demittidos pelo Pai do pátrio poder, a qual 
emancipação, feita por Escriptura publica, deve sêr confirmada: 
Esta demiásão é uma extincção do pátrio podôr, porém níSo pode 
produzir o effêito do supplemento de idade, que é de Direita Pu- 
blico ; e, em quanto estes menores não obtiverem a confirmação 
do dito supplemento, sempre ficam sujeitos, morto o Pai, á Ju- 
risdicção do Juiz de OrphAos (Prov. de 20 de Junho de 1750, e 
de 3 de Setembro de 1796) : 

3.» os que casarem, tendo completado a idade de vinta 
annos (Ord. Liv. !.• Tit. 88 § 2), e Liv. 3.» Tit. 42 § 2.») : 
Para recebimento do quo fôi deixado ao menor, quando tivesse 
idade legitima, não basti o supplemento da idade, ou a eman- 
cipnção por demissão de pntrio poder; mas é necessário, que 
êlle complete os vinte annos, e tenha e ff ecti vãmente sabido da 
rasnoridade (Ord. Liv. 3.» Tit. 42 § 5.«>). 

Sonegando-se bens no Inví^/Uario^ tem loofár a pena do dobro, 
além do perdimento da respectiva p-irte hereditária (Ord. Liv. !.• 
Tit. 83 § 9.®): Só pode, porém, pedir-se essa pena por Acção 
Ordinária. 
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Cessa a pena de sonegados : 

I quando houve mero esquecimento, e nâo dolo, que não 
se-presume ; principalmen^p se o Inventariante, errando o In- 
ventario^ protestou sem fraude descrever depois os mais bens, 

que Ihe-viéssem á noticia : 

E' para isto útil cautella fazer notificar o Inventariante para 
no Juízo do Inventario descrever os bens, de que se-lhe-apre- 
sente relação, aliás incorrer na pena de sonegados : 

II quando os bens, ainda que existissem, não estivão em 
poder do defunto ao tempo de sua morte. 

A pena dos sonegados não passa para os herdeiros. 

Não tem logár a Acção des sonegados contra terceiro, nem. 
procede quanto á pf^na ; mas sò para nova divisão dos bens não 
descriptos, quando não ha menores ; porque a Ord. Liv. 1.° Tit. 88 
§ 9.°, por sêr penal, não admitte interpretação extensiva. 

Não se-admitte a Acção de sonegados sem juntar-se logo ao 
Libello Certidão do Inventario, por onde conste quaes forão os 
bens descriptos. 

Morrendo algum Bispo, deve proceder ao Inventario de seus 
bens o Juiz do logár da respectiva Diocese. 

As heranças dos Religiosos Egressos pertencem ao Estado, 
e não ao respectivo Convento, e porisso o Inventario d'ellas com- 
pete ao Juízo secular. 

Não fazendo o Pai, ou outro ascendente. Inventario no termo 
legal, é privado do usofructo. A mãi, ou Avó, além do per- 
dimento da herança, não pode sêr Tutora dos filhos, ou netos, 
nem têl-os em seu poder (Ord. Liv. 1.» Tit. 88 § 8.'>) : Para 
se-incorrêr porém n'esta pena, se-faz mister de Sentença decla- 
ratória, obtida em vida do Pai, ou da Mãi (Ass. de 20 de Julho 
de 1780). 

Deixando-se á algum menor legado, o Inventario da herança 
pertence ao Juizo de Orphãos, ainda que esse menor tenha Pai 
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 88 § 7.°); não assim, quando o legado é 
de quantia certa. 

Para proceder a Jurisdicção do Juizo de Orphãos, não basta 
^que algum dos herdeiros seja menor ; mas é necessário, que seja 
orphão de Pai, ou de Mãi. No Auto do Inventario deve-se de- 
clarar o dia, méz, e anno, em que fôi feito. 
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O Inventario deve ser encerrado, lavrando-se Termo de En- 
cerramento, assignado pêlo Inventariante. 

O herdeiro, não fazendo Inventario^ fica sujeito ás dividas 
do defuncto, mesmo ^além das forças da herança ; nem conserva* 
as acções contra a herança, porque se-confundem as acções de 
credor s de devedor na mesma pessoa. 

Para o herdeiro gosar do beneficio do Inventario, é preciso 
mostrar o Inventario solemnemente feito, e em tempo oppor- 
tuno : e fazer vêr, como todos os bens da herança foram devi- 
damente manifestados. 

Não pode porém o herdeiro beneficiar á algum dos Credo- 
res, pagando-lhe. voluntariamente, quando sabe, que ha maig 
Credores por pagar. O mesmo procede á respeito do pagamento 
dos legados. 

A obrigação de fazer Inventario incumbe á todos, que 
administrão bens alheios ; e ao Testamenteiro universal, não 
havendo .herdeiro escripto. 

AVALIAÇÃO 

Avaliação^ n'êste logár, não é outra cousa mais, que a deter- 
minação do valor dos bens inventariados, feita por pessoas en- 
tendidas. 

A Avaliação é um antecedente necessário da Partilha, na 
falta do qual, é nulla (Ord. Liv. l.o Tit. 88 § 5.°, e Liv. 3.» 
Tit. 17). 

Os Avaliadores são livremente nomeados pélas Partes (Ord. 
Liv. 3. o Tit. 17 § 2.0). 

Não se-louvando os Interessados em termo breve, que para 
isso se-lhes-assigna, faz -se a louvação á sua revelia pêlo Juiz 
(Ová. Liv. 3.0 Tit. 17 § 2.0). 

Defere-se aos Louvados juramento, (Ord. Liv. l.o Tit. 88 
§ 5.0, e Liv. 3.0 Tit. 17 § 3. o). 

Devem os Avaliadores proceder a Avaliação dos bens moveis, 
semoventes, e de raiz, considerando as qualidades do tempo, 
logár, estado, uso, e mais circumstancias ; regulando- se pêlo 
tempo presente, e não pêlo da acquisição, porque os preços das 
compras mudão segundo os tempos. 

Devem os Louvados avaliar os bens pêlo preço médio, in- 
clinando-se nos bens moveis ao menor preço • Devem não me- 
nos attendêr á qualidade da cousa, e á quantidade dos fructos. 
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Os Louvados podiín sôr recusados de suspeitos, havendo 
justa causa (Ord. Liv. 3.» Tit. 17 § l.«) ; porque a louvação 
deve sêr sempre o mais á aprazimento das Partes, que sôr possa 
(Ord. Liv. 3.» Tit. 17 § 2."). 

LICITAÇÃO 

Licitação ô o acto, pêlo qual al^um dos Co-herdôiros offerece 
justo augmento no preço dos bens da herança, para Ihe-sêrem 
lançados em seu quính&o. 

A Zicilação tem logár entre os que possilom a herança em 
commum, preferindo o qvie offerecêr maior preço; e tem logár, 
l^ssim nas cousas indivisiveis, como nas divisíveis; e assim nos 
bens de raiz, como nos bens moveis. 

A Licitação é ju-^taraente recebida na Pratica do Foro, por 
sêr útil aos Herdeiros, Credores, e Legatários. 

Nao tem porém logár : 

I quando as cousas não recebem commoda divisão : 

II quando se-licita por emulação : 

III depois de concluída a Partilha : 

IV quando o Licitante é estranho : 

V nos bens dados em dote.' 

A Licitação, legitimamente feita, não se-retracta ; excepto 
por via de restituição, que se-requêira antes da Partilha. 

COLLACXO 

Collação é o acto de trazer o herdeiro, filho, ou outro des- 
cendente, para a mas.-^a commum dos bens da herança do pai, 
ou da mãi, ou de outro nscendente, o que recebeu do Casal 
cm vida de qualquer d'èlles, para, entre todos os filhos, ou 
outros descendentes, sc-dividir com os mais bens do mesmo 
Casal (Ord. Liv. 4.° Tit. 97 princ). 

Não tem pois obrigação de conferir : 

I os apcendeiitjs : 

II os collatftráes : 

III os estranhos. 

A Collação não tem logár, ainda mesmo entre os filhos, ou 
outros descendentes : 

I nos bens adventícios, salvo tendo sido adquiridos á custa 
do Casal (Ord. Liv. 4.» Tit. 97 §§ 11, o 19 : 

II nos bens castrenses, e quasi-castrenses (cit. Tit. 97 § 18): 
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XVI Passagem, expedição, e divisSo, de aguas (955): 

XVII Posse em nome do ventre {956): 



III nas despézas do jantar, ou da cêa, do dia do casamento 
(Cit. Tit. 97 § 20) ; 

IV na despêza feita nos estudos, ou na guerra (cit. Tit. 97 

V nos alimentos : 

VI nos rendimentos dos bens doados (cit. Tit. 97 § 8 •). 

O flllio, ou a filha, á quem se-constituio dote, tem por esco- 
lha cntrnr com esse dote á collação, ou ficar com êlie, repondo 
aos mais irmãos o que do mesmo dote exceder sua legitima, 
t a torça do Dotadôr (Ord. Liv. 4.« Tit. 97 § 3.»). 

Os dotados por casn mento tem a faculdade de escolher, ou 
o valor dos bens ao tempo em que os-receberfto, ou ao tempo 
da morte do Dotadôr (cit. Ord. § 4.»). 

Prefere, pnra o pagamento do dote por inteiro, o primeiro 
dotado. 

A terça do defunto só sé deve deduzir dos bens, que êlle 
possuia ao tempo dn morte ; e n&o dos dotes fôitos em sua vida, 
ainda que estes tenhfio de conferir-se. 

Sendo feito o dote por ambos os cônjuges em partes ignáes, 
coufe/e-se metade d*èlle por morte de cada um, com os fructos 
desde a morte até a Partilha (Ord. Liv. 4.» Tit. 97 § 1."). 

Os bens moveis devem vir á collação no estado, em que es- 
tiverem, quer fossem estimados, quer não; e, não eitistindo, o 
valor d'êlle3 ao tempo do dole (Ord. Liv. 4.» Tit. 97 § 15). 

Véja-se a Consolid das Leis Civ. 

(9.:5) Alvará de 27 de Novembro de 1834. Sendo as aguas 
de pririéira necessidade para fertilidade das terras, é do inte- 
resse publico dar-se passagem á ellas por meio de aqueductos, 
ou levadas, de uns prédios para outros, ainda que séjão alheios, 
com o meuor damno possivei dos donos d'èstes. 

Véja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts... 

(956) Ord. Liv. 3.« Tit. 18 § 7.»). A molhér, que fica gra- 
vida por morte do marido, pode requerer posse nos bens, de 
que o posthumo é legitimo successôr. 
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XVIII Preceito comminatorio (957): 



Antes d'essa posse, deve haver conhecimento summario da 
gravidez por meio de exame de pessoas entendidas. 

A molhér gravida é obrigada á conservar sua posse, que 
tomou em nome do ventre, e não pode demitil-a de si para' 
outrem. 

Vêja-se Art. V e sua Nota. 

(957) Ord. Liv 3.» Tit. 76 § 5.o. Todas as Causas de 
Preceito comminatorio, que entre nós se-chamâo de Embargos á 
primeira, são ao principio summarias ; porque, se o Réo não 
comparece em Juizo, ou não embarga a Notificação, j\alga-ae 
logo esta por Sentença. 

Mas, se o Réo comparece, com o seu comparecitoento resolve-se 
o Preceito em simples citação : Oppondo Embargos relevantes, 
recebem-se estes, e tem então a Causa regularmente procedi- 
mento ordinário ; excepto, se o objecto da Causa faz, que ella 
continue á sêr summaria, como se é de despejo de casas (Ord. 
Liv. 3.® Tit. 30 § 3.0): N'êste caso, recebidos os Embargos, logo 
se-contestão, e fica a Causa em dilação summaria. 

Pode porém o Julgador na Sentença final moderar a pena 
comminada. 

As Causas de contas são do número d'aque-llas que se-cos- 
tuma propor por meio de Preceito comminatorio. 

Se o Réo confessa a obrigação de dar as contas, é condem- 
nado de preceito; e, extrahida a Sente.iça do Processo, na sua 
Appellação em ambos os efiFêitos. 
Execução se-offerecem as contas. 

Se a-nega, e oppõe Embargos, estes se-recebem ; tendo então 
a Causa curso ordinário ; e se-decidem á final, segundo seu 
merecimento. 

Sendo condemnado o Réo na prestação de contas, extrahida 
a Sentença, é na sua Execução citado para dal-as em termo 
breve 

Não as-dando n'êsse termo, é lançado, e as-dá o Autor á 
sua revelia, jurando-as in litem. 

Julgão-se então as contas por Sentença, e manda-se proceder 
por seu liquido saldo. 

• Mas, se o Réo ofFerece as contas no termo assignado para 
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XVIII Protestos (957): 

XIX ReducçSo de Testamento Nuncupativo (958) ; 

XX Reforma de Autos (959) : 



dal-as, deve o Autôr, ou approval-as, ou vir com Embargos de 
erros d'ellas; Toma-se entfio d'esta questilo de contas conheci- 
mento summario, e se-decidem os Embargos por Sentença defi- 
nitiva. 

O Preceito comminatorio sem clausula é prohibido, por sèr 
contrario á razão natural e á equidade. 

(957) Os Protestas tem procedimento summario: Manda-se 
primeiro tomal-o por Termo, e intimal-o á Parte: Esta, à&o só 
pode embargal-o, como contraprotestar; de que se-faz novo Termo, 
que deve sôr intimado ignalmante ao que primeiro protestou. 

Julga-se o Protesto e o Contraprotesto por Sentença, quando 
ambas as Partes assim o-requerem; se se-oppozerem Embargos, 
pode-se conhecer d'ôlle3 pôla mesma forma, que se-pratica nos 
Preceitos comminatoríos, ou nas Acções vulgarmente chamadas 
de Embargos á primeira. Raras vezes, hoje, os Juizes admittem 
Embargos á protestos 

Admittindo-se Embargos, da Sentença proferida á final compete 
Appellaç&o em ambos os effêitos. 

(958) Ord. Liv. 4.» Tit. 80 §§ 3.» e 4.^ Testamento Nuncupa- 
tivo é aquelle, pólo qual o Testador nomôa verbalmente, perante 
legitimo numero de Testemunhas, o herdeiro, que quer. insti- 
tuir ; e os legatários, que quer beneficiar. 

Vêja-se Consolid. das Leis Civ. Arts. 1053 § 4.», 1061, e 1062. 

(959) Ord. Liv, l.» Tit. 1.» § 31, Tit. 24 §§ 25 e 26, e Liv. 3.o Tit. 60 
§ 6.<*. Jurada a pôrda dos Autos por aquelle, em cujo poder se- 
desencamlnhárão, passa o EscrivSo respectivo Certidão de lem- 
brança dos termos d'êlles, governando-se pelo Protocolo : e se- 
deduzem Artigos de reforma, com citaçSo das Partes. 

Confessão-se, ou contestãose, esses Artigos ; e, no segundo 
caso, assigna-se DilaçSo de déz dias, e se-prosegue nos mais 
termos summarios. 

Proferindo-se á final Sentença, se os Autos reformados já 
estavSo definitivamente sentenciados, compete AppellaçSo ; e, se 

41 
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XXI Suprimento do consentimento paterno paia 
as núpcias dos filhos (960) : 

ainda nSo estavão, compete Aggravo de Petição, ou Instru- 
mento (Ass. de 23 de Maio de 1758). 

Se, durante a reforma, apparecem os Autos perdidos, n'êstes 
proseguem os Termos da Causa. 

(960) Leis de 23 de Novembro de 1616, de 29 de Janêirp 
de 1739, de 19 de Junho e 29 de Novembro de 1775, e de 
6 de Outubro de 1784. Por esta ultima Lêi fôi dada a forma 
legal para validade dos Esponsáes. 

Devem os Esponsáes, para obrigarem, sêr feitos por Es- 
criptura publica ; e, sendo os contrahentes filhos-familias, ou 
níenóres, devem na Escriptura intervir os Pais ; e, na falta d'êstes, 
os Tutores, e Curadores, com duas Testemunhas ao menos. 

Podem também sêr feitos por escripto particular, com quatro 
Testemunhas ; e assistência dos Pais, Tutores, ou Curadores ; nos 
logáres, em que não houver Tabellião; ao menos em distancia 
de duas legoas, tendo porém de effectuar-se n'este caso o matri- 
monio deutro de um mêz (cit. Lêi de 6 de Outubro § 2.°). 

Os filhos maiores de vinte e um annos, que quizérem con- 
traliir Esponsáes, devem precisamente p.edir consentimento aos 
Pais para satisfazer aos oflBcios de obediência, e respeito, que 
se-deve aos chefes da familia ; ' porém, não obstante a repug- 
nância d'êlles, se-pode proceder á celebração do contracto sem 
aquelle consentimento (cit. Lêi de 6 de Outubro § 6.*»). 

A tlscriptura dos Esponsáes, no caso de algum dos contra- 
hentes recusar cumpril-a, pode sêr objecto de Assignação de déz 
dias para a Parte leza poder haver sua competente indemni- 
sação, que bem pode sêr ajustada, e taxada na mesma Escrip- 
tura; e, não o-tendo sido, pode sêr arbitrada pelo Juiz segando 
as circumstancias (cit. Lêi de 6 de Outubro §§ 7.°, e 8.°). 

Os filhos-familias, e os menores de vinte um annos, não 
podem contrahir Esponsáes sem consentimento dos Pais, Tutores, 
e Curadores. Se porém estes injustamente recusarem prestar 
seu consentimento, podem os mesmos filhos, e menores, recorrer 
ao Juiz de Orphãos; e, com Alvará de Licença, que suppra 
esse consentimento injustamente negado, pode-se então proceder 
á Escriptura de Esponsáes, e ao effectivo casamento. 



9 
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XXII Suspeições (961). 

ARTIGO VI 

V 

Do Embargo 

§ DVI 
Embargo, ou Arresto, é a apprehensão judicial da 



Não respondendo êlles , ou deduzindo as razões de sua 
repugnância, o Juiz procede á informação summaria da. conve- 
niência, ou desconveniencia, do casamento : e, segundo o mere- 
cimento do» caso, concede, ou nega, a Lièença, dando Aggravo 
de Petição. 

Devem estas Causas terminar dentro de quinze, vinte, até 
trinta dias, segundo as circumstancias. 

Obtendo os Recorrentes Provisão, ou Alvará, de Licença, 
apresenta-se a mesma Provisão, ou Alvará, ao Parocho, á quem 
toca, para por êUe serem os mesmos Recorrentes admittidos ao 
matrimonio, como se houvesse intervindo expresso consentimento 
dos Pais, das Mais, e dos Tutores, ou Curadores (cit. Lêi de 29 
de Novembro de 1775). 

A execução d'essa Provisão, ou Alvará, de Licença não 
pode sêr embaraçada pêlos mesmos Pais, Mais, Tutores, ou Cu- 
radores. 

As informações, que .se-pedirem á quaesquér Juizes, e os 
Processos á fim de obter- se a dita licença, não podem sahir das 
mãos dos respectivos Juizes, e Escrivães, podendo só as Partes 
haver vista por copia. 

Nas Provisões, e Sentenças, n'este caso, deve-se conceder, 
simplesmente, ou negar-se, a Licença pedida, sem relação á provas, 
informações do Processo, e sem individuação de fundamentos. 

Passados seis mêzes depois da decisão d'estas Causas, e de 
serem expedidas ás Partes suas Provisões, ou Alvarás, de Licença, 
devem os Juizes mandar queimar os respectivos Processos. 

Se recêia-se justamente máo tratamento do Pai , pode a 
Filha sêr depositada em casa honesta, emquanto se-trata da 
questão. 

(961) Veja-se a Nota 318 íwjpra. 
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cousa, sobre que se-litiga; ou de bens sufficientes 
para segurança da divida atè decidir-se a questSo 
d'ella, ou já pendente, ouá propõr-se (962). 

§ DVII 

Regularmente, o Embargo, ou Arresto, é prohi- 
bido (963). 

§ DVIII 

Só tem lugar o Embargo na existência de trôz 
requesitos, á saber : 

I Mudança doestado (964) : 

II Certeza de divida (965) v 



(962) Ord. Liv. 1.» Tit. 1.» § 4.% Liv. 3.^ Tit. 31, Tit. 37 
§ 2.% Tit. 73 §§2. • e3.%Liv. 4.» Tit. 6.», §§ !.• e 2.% Tit. 44 
§ 8.% Tit. 96 §§ 12, e 13 Embargo, om Arresto ^ %b-&\z hoje. 

O Embargo é um procedimente executivo. Differe do sequestro, 
que é propriamente um deposito judicial. 

(963j Procede isto nas dividas particulares, não nas Fiscáes 
em que sempre se-coméça por sequestro. 

(964) Ord. Liv. 3.» Tit. 31 § 5.». Se o Réo, ainda que nSo 
mude d'estado, delapida os fructos dos bens demandados, achan- 
do-se a Causa na Superior Instancia, podem os Juizes d'ella, á 
requerimento da Parte interessada, decretar o Sequestro, ou Em- 
bargo (Ord. Liv. 3.» Tit. 73 § 2.<»). 

Não basta têr o Devedor bens de raiz, se estão hjpothecados 
á outras dividas, ou são de difficil execução fOrd. Liv. 3.» 
Tit. 86 § 7.»). 

A prova da mudança d*estado basta, que seja presumptiva. 

(965j Ord. Liv. 3.« Tit. 31 § 3.o. A divida deve sêr liquida, 
e clara. 
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III Suspeita de fuga (966). 

§ DIX 

Estes requesitos devem sêr logo justificados 

(967). 

§DX 

Não é necessário para esta Justificação citar a 
Parte (968). 

§DXI 

Na falta dos trêz requesitos legáes, ou de qual- 
quer d'ôlles, ou na falta de sua justificação no termo 
legal, o Embargo é nuUo (969). 

§ DXII 

Não se-pode fazôr Embargo em bens, que n5o 
podem sêr penhorados (970) . 



(966) Ord. Liv. 3.« Tit. 31 §§2.* e 3.*, 

(967) Pode-se porém, quando ha perigo na demora, deferir 
logo ao Embargo pelo juramento do Credor, com tanto que os re- 
quisitos legáes se-justifiquem em tôrmo breve, que costuma sêr de 
trôz dias. 

Findo este termo sem n'élle dar-se prova dos requesitos le- 
gáes, levanta-se logo o Embargo. (Ord. Liv. 4.® Tit. 77). 

r 

(968) A citaçáo nSo é necessária onde se-procede sem ordem, 
ou figura, de Juizo. 

Pôla mesma razáo, havendo perigo na demora, pode o Em- 
bargo sôr feito em dia feriado. 

(969) Ord. Liv. 4.o Tit. 77 princ. 

(970) YôjSo-se os §§ 389, 390, e 391. 
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§Dxni 

Prestando-se fiança idónea, o Embargo pode sêr 
levantado (971). 

§ DXIV 

Fázendo-se o Embargo em bens, que não são do 
devedor, pode o dono d'êlles oppôr-se com Embargos 
de Terceiro, para levantar-se o mesmo Embargo (972). 

§ DXV 

Só pode mandar levantar o Embargo o Juiz, 
que á êlle mandou proceder (973). 

§ DXVI 

Do Despacho, que determina, ou manda sub- 

(971) Excepto no caso da Ord. Liv. 4.« Tit. 96 § 13. 

(972) O Embargo deve-se fazer em bens próprios do De- 
vedor, de quem se-presume serem aquêUes, de que se-acha de 
posse ; mas, se algum Terceiro vier á Juizo allegar, que os bens 
embargados sSo seus, e não do devedor, deve ser ouvido com 
seus Embargos. Para isto se-lhe-assigna termo breve, que, se- 
gundo a Praxe, é de trôz dias. 

Provado o dominio do Terceiro Embargante, o Embargo so- 
levanta, e annuUa. 

Pode-se porém fazer Embargo na mílo de Terceiro em dinheiro, 
que êlle deva ao Devedor, de quem o-requér. 

(973) Regim. da Fazenda Cap. 211. Assim, nSo fica livre da 
obrigação o Depositário, que, recebendo o deposito por ordem 
de um Juiz, faz entrega d'êlle por ordem de outro, que o nSo 
substituo. 
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sistir, o Embargo, não pode-se aggravar de PetiçSo, 
ou Instrumento: (974) 

§ DXVII 

Proferida a Sentença definitiva sobre Embargos ao 
Embargo, ou Arresto, com audiência das Partes, e 
discussão de provas, só tem logar a Appellação (975) . 



(974) Outr'ora a praxe admittia Aggravo de PetiçSo, ou Ins- 
trumento, como informa o Autor em ^eu § DXLV. 

(975) E' caso de sentença definitiva. 
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deposito, excepto se ôlle quer tirar Sentença de Ad- 
judicação, para ir tomar posse — Nota 806. 
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Adjudicação de rendimentos pode fazêr-se de diversas pro- 
priedades ao mesmo tempo — Nota 808. 

Adjudicação de rendimentos é uma locaç&o judicial — Nota 808. 

Adjudicação de rendimentos, sendo feita ao Credor, se é 
perturbado na fruiç&o d'ôlles, compete-lhe acç&o de 
FÔtça — Nota 808. 

Adjudicação de rendimentos, sendo feita ao Credor, impu* 
ta-se-lhe em pagamento da divida o qiie deixou de 
cobrar por sua negligencia — Nota 808. 

Adjudicação de rendimentos, é licito ao Credor requerêl-a, 
ainda quando pode arrematar a propriedade ; e variar 
depois para a Arremataç&o da propriedade, se reque- 
reu a dita Adjudicaç&o de rendimentos com esse pro- 
testo—Nota 808. 

Adjudicação de renditnentos só tem lugar, quando a di- 
vida pode sâr paga pelos rendimentos do primeiro; 
e, sendo precisos mais annos, procede-se à Arrema- 
taç&o d'é]les real á redl na Praça, precedendo Avalia- 
ç&o, e Pregoes — Nota 808. 

Adjudicação^ sendo feita dos rendin^entos do prédio ao 
Credor,' compete á este fazer as despêzas necessárias, 
e pagar os ónus redes do mesmo prédio para se-lhe 
descontarem depois — Nota 808. 

Adjudicação da propriedade ao Credor, depois de citado 
para a Preferencia, emquanto esta dura, n&o produz 
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O effêito de fazer ôsse Credor seus os rendimentos 

da mâsma propriedade — Nota 839. 
Advogado quem seja — § 48. 

Adwgado não deve aconselhar contra as Ordenações, e Di- 
reito expresso ; nem riscar, ou alterar, Artig^os, ou 

BazOes, depois de seu offerecimento em Juizo -— § 51. 
Advogados^ só podem sêl-o Bacharéis Formados em algfuma 

das Faculdades Jurídicas §49. 
Advogados, quaes sôjao seus direitos— § 52. 
Advogado não pode fazâr pacto de qtwta litis § 51. 
Advogado^ á quem se-devem seus honorários, que direito 

Ihe-compete & respeito d'êlles, e de que meios pode usar 

§52. 
Advogado responde pâlo damno causado por seu dolo, culpa, 

ou ig'norancia § 50. 
Advogado deve assig^nar os Artigos, Cotas, e as PetiçOes 

de Aggravo § 50, e Nota 683. 
Aggravo o que seja — § 335. 
Aggravo como se-divide— § 336. 
Aggravo de Petição qual seja — § 342. 
kggravo de Instumento qual sâja — § 350. 
Aggravo do Auto do Processo qual seja — §357. 
Aggravo de PetiçSo, quaes sêjao seus requesitos — §§ 343 

& 349. 
Aggravo de Instrumento, quaes sêjao seus requesitos — §§ 

351 à 356. 
Aggravo no Auto do Procesoo, quaes sêjao seus requesitos 

— §§ 358 á 359. 

Aggravo de Ordenação nao guardada fõi abolido — Nota 

671. 
Aggravo Ordinário acha-se abolido— Nota 671. 
Aguas^ a acção para passagem, e expedição, d^ellas, como 

se-processa — Nota 955. 
Ajudante^ Escrivão Ajudante em que actos pôde escrever 

— Nota 140. 

Alçada o que seja — Nota 638. 
Alçada como se regula — Nota 661. 
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Alçada nao ha em custas — Nota 661. 

Allimentos, a Acção de allimentos como se-processa— Nota 

895. 
Allegação o que seja — § 284. 

Allegações seguem-se depois da publicação das provas--§584. 
Allegações nSo sSo da substancia da Causa, e porisso a 

omissão d'ellas nao annulla a Sentença — § 285. 
Allegações, posto que n5o sêjao da substancia da Causa, nao 

devem comtudo omittir-se — § 285. 
Allegações devem os Advogados vir com ellasno têrmo para 
isso assignado, fazendo ao começo das mesmas os 
requerimentos que Ihes-conviérem, e em que caso isso 
se- limita — Nota 573. 
Allegações, a confissão n'ellas feita pelo Advogado nao pre- 
judica ao Constituinte — Nota 571. 
Allegações tem logár, assim nas Causas Ordinárias. Qomp nas 

Suinmarias — Nota 572. 
Allegação do Autor precede a do Réo— § 286. 
Allegação, quando uma, e outra Parte, embarga a Sentença, 
primeiro deve fazêl-o o primeiro Embargante,- susten- 
tando seus Embargos, e impugnando os da Parte con- 
traria — Nota 573. 
Allegações devem sêr feitas por um só Advogado, ainda que 

a Parte constituisse muitos na Causa — Nota 573. 
Allegação deve sêr só uma, e nao podem as Partes fazer 
cada uma muitas Allegações na mesma Causa sobre 
o mesmo ponto — Nota 573. 
Allegação, o Assistente *á Causa forma sua Allegação no 
mesmo termo conjunctamente com a Parte, à quem 
assiste — Nota 573. 
Allegações, quando sao muitos litigantes, as-formao por 

um só Advogado — Nota 573. 
Allegações, quando á ellas se-junta algum documento, 
dá-se nova vista ao Advogado, que já arrazoou a 
Causa, o qual pode ao mesmo tempo convencer os 
argumentos das RazOeô contrarias — Nota 573, 
Allegações, qual seja seu objecto —§ 287. 
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Állegações^ n'ellas nSo só se-devem deduzir as provas de 

facto, mas o Direito á ellas applicavel — Nota 574. 
Allegações^ qual deva sêr sua forma — Nota 575. 
Allugiteres de casas tem privilegio de divida, e em que 

bens— Nota 867. 
Allugmresi de casas, compete por êlles AcçSo executiva, 

e qual seja a razão d*êste procedimento — Nota 933. 
AllugiLeres de casas, que bens por êlles podem penho- 

rar-se — Nota 933. 
Allugueres de casas, como se-processSo as Causas d'êlles 

— Nota 933. 

Allugueres de casas., das Sentenças proferidas ( nas Causas 
d'êlles compete Appellaçao somente no eflfeito devolu- 
tivo— § 500. 

Anno^ que tempo comprehende no uso do Foro — Nota. 244. 

Appellaçao^ o que seja — § 315. 

Ap/>e/%ão, para que fim foi introduzida — Nota 631. 

Appellaçao^ qual seja a antiguidade de sua origem— Nota 631 . 

Appellaçao^ nao se-pode validamente renunciar — r Nota 631 . 

Appellaçao, bem como a Execução, é uma nova Instancia — 
§ 123. 

Appellaçao j de que Sentenças se interpOe — §317. 

Appellaçao da Sentença Interlocutoria, quando tem logar — § 
317. 

Appetlação da Sentença Definitiva compete em todos os 
casos, em que se nao acha expressamente prohibida 

— §318. 

Appellaçao, como ^e divide — § 316. 

Appellaçao deve sêr interposta na Audiência, e, nao ha- 
vendo esta, no decendio, como ôe-suppre — Nota 639. 

Appellaçao, em que tempo deve sêr interposta, — Nota 640. 

Appellaçao^ como se-contao os déz dias para interposição 
d'ella — Nota 657. 

Appellaçao, por via de restituição, pode interpôr-se em 
todo o tempo — Nota 657. 

Appellaçao, como pode sêr interposta, por quem, perante 
quem, e para que Juiz — § 319. 
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Àppellação interposta por falso Procurador é nuUa, e como 

pode-se yalidar — Nota 643. 
Appelldção^ quem a-pode interpor, e á quem isto é pro- 

hibido — § 321 e 322. 
Appellação aproveita aos litls-consortes, quando a Causa é 

commum, e quando isso se-limita — Nota 645. 
Appellação^ quando a-póde seguir o Procurador — Nota 646. 
Appellação^ quando a-póde seguir o contumaz— Nota 651. 
Appellação regularmente pode interpor- se de todos os Ma- 
gistrados, que tem Superior legitimo — Nota 644. 
Appellação interpoô-se regularmente para as RelaçOes, e em 

que casos isto se-limita — Nota 644. 
Appellação, quaes sejao os fataes delia — § 323. 
Appellação, quando pode-se julgar deserta — Nota 658. 
Appellação, nfto se-seguindo em seus devidos termos, ou 

fatáes, julga-se deserta — § 324. 
Appellação, como se-julga a deserção delia — Nota 658. 
Appellação, quem a-deve julgar deserta — Nota 658. 
Appellação, como, e quando, se-avalia a Causa para seu 

recebimento — § 327. 
Appellação, deve receber-se, constando que a Causa excede 

a Alçada do Juiz, de quem se appella — § 326. 
Appellação, do recebimento, ou nao recebimento, d'ella, que 

Recurso compete — Nota 662. 
Appellação, devem remettâr-se para o Juizo Superior os 
. próprios Autos d'ella, flcando no Juizo inferior seu 

traslado — § 330 e Nota 664. 
Appellação, como se-faz a remessa dos Autos d'ella — 

Nota 664. 
Appellação, quaes sêjSo seus effêitos — § 329. 
Appellação, nao Ihe-pode sêr tirado o effêito devolutivo 

— Nota 663. 
Appellação, quando nfto tem o effêito suspensivo — Nota 663. 
Appellação, como se-processa na Superior Instancia — §§ 331 

e 332. 
Appellação, os Juizes, que n'ella forão, ficao sendo certos 

para os incidentes. — § 334. 
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AppellaTj quando deve o Juiz ex-officio — Nota 634. 

Appellar, nao pode o que. consentio na Sentença — Nota 653. 

Arbitradores^ ha questOes, que os Juizes nSo podem decidir 
sem informação d'êlles. — Nota 558. 

Arbitradores^ quando, e como, se*lhes-deve deferir juramento 
— Nota 559. 

Arbitradores. -^ Veja-se Louvados. 

Arbitramento^ o que seja — § 273- 

Arbitramento, como deve sêr feito — § 274. 

Arbitramento j que eflfêito tenha — § 276. 

Arbitramento^ regularmente nao se-procede á terceiro — Nota 
561. 

Arbítrio de bbm varSo, quando tem logár, e como se-pro- 
cessa — Nota 941. ^ 

Arbitro^ nSo tem jurisdicçao própria, e coactiva, e porisso 
nao pode executar sua Sentença — - Nota 713. 

Arrematação, o que seja — § 414. 

Arrematação, quando é necessária — Nota 789. 

Arrematação, quando se-proce4e á ella — § 413. 

Arrematação, onde se-faz — § 416. 

Arrematação, quaes sêjao seus requesitos — § 417. 

Arrematação, deve fazêr-se depois de findos os PregOes — 
§415. 

Arrematação, pode, nao havendo lançador, fazêr-se por mais 
das quatro partes, pélas quaes os bens seriao adju- 
dicados ao Credor— Nota 795. 

Arrematação, deve-se fazer por maior preço, que o da Ava- 
liação — Nota 795. 

Arrematação, em igualdade de lanços, á quem deve fazêr- 
se — Nota 795. 

Arrematação, em que se nao guardao as solemnidades legàes, 
é nuUa— § 420. 

Arrematação solemnemente feita nao se-retracta — § 421, e 
quando isto se-limita — Nota 800. 

Arrematação extingue os ónus do prédio arrematado, que 

se-transferem para seu preço — § 422. 

Arrematação nao extingue os ónus redes do prédio arrema- 

42 
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tado, e só os que fõrão impostos pelo Executado, ou 

por facto d'êste — Nota 801. 
Arrematação não extingue os ónus do prédio em prejuizo da 

Fazenda Publica — Nota 801. 
Arrematação da propriedade é uma venda judicial — Nota 

802, e se-regula pêlos principios d*ôste contracto — § 423. 
Arrematação^ nao se-transfere por ella para o Arrematante 

mais direito do que o Executado tinha — Nota 802. 
Arrematação faz, que as pensOes do prédio se-dividao 

pro-rata entre o Executado, e o Arrematante — Nota 801. 
Arrematação fêita, à quem pertencem os fructos pendentes 

do prédio arrematado — Nota 801. 
Arrematação feita, à quem toca pagar & renda do prédio 

rústico arrematado, quando ainda pendem frutos no 

campo — Nota 801. 
Arrematação feita, passa o dominio da cousa arrematada, 

péla tradição do ramo, ao Arrematante, accedêndo a 

posse — Nota 803. 
Arrematação de bens de raiz, para ella deve sêr citada a 

molhér do Executado — Nota 805. 
Arrematação^ delia, assim como da Adjudicação, se deve 

imposto de transmissão — Nota 806. 
Arrematação nao se-faz da propriedade, quando o valor 

dos bens penhorados excede o dobro da divida — § 436, 

e em que casos isto se-limita — Nota 807. 
Arrematação real á real pôde fazêr-se ao próprio Credor 

Exequente, admittinde-se-lhe o lanço em Praça — 

Nota 808. 
Arrematação real á reál^ sendo feita, nfto ao próprio Credor 

Exequente, mas à lançador estranho, deve este se- 
gurar os rendimentos com fiança idónea — Nota 808. 
Arrematação, sendo julgada nuUa, procede-se executiva- 
mente contra o Arrematante, e seu Fiador ; em que 

tempo isso deva fazêr-se, e se esse termo corre contra 

o menor — Nota 830. 
Arrematante nao é obrigado á conservar o Rendeiro posto 

pelo Executado, e em que casos isto se-limita — Nota 802. 
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Arrematante^ para elle perece a cousa arrematada depois 
da Arrematação, se já nao trazia vicio anterior — 
Nota 802. 
Árremaíante deste pagar logo, ou afiançar, o preço da Arre- 
matação — § 416. 
Arrematante^ nao pagando em trêz dias o preço da Arre- 
matação, como se-procede contra elle — Nota 796. 
Arrematante paga o imposto de transmissão por inteiro, 
mas vai haver metade d'êlle do preço da Arrema- 
tação, se assim o protesta no acto desta '-Nota 796. 
Arrematar pode os bens, que andao em praça, todo 
. aquêlle, que nao é prohibido — § 418, e quem seja 
prohibido de arrematar — Nota 797. 
Arrematar bens em Praça, ninguém pode sêr obrigado à isso 
— § 419, nem mesmo nas Execuções Fiscáes — Nota 798. 
Arresto. — Vêja-se Embargo, 

Artigos de nova razSo nao se-admittem — Nota 376. 
Artigos^ quanto n'ôlles deduz o Advogado se-entende es- 

cripto por informação da Parte — Nota 465. 
Artigos^ para à elles depor a Parte, que circumstancias 

devem têr — Nota 466. 
Assessor, quem seja — § 44. 

Assessor, em que consiste seu officio, qnal seja sua anti- 
guidade—Nota 93. 
Assessor, que qualidades deve têr — § 45. 
Assessor, qual seja' seu dever — § 47. 
Assessor, nao é JuÍ2, nem tem Jurisdicçao — Nota 96. 
Asessor pode receber salário das Partes — § 46. 
Assessor nao responde pelo Juiz leigo, se este julga mal 

a Causa — § 46. 
Assignaçào de déz dias, o que seja — § 478. 
Assignação de dóz dias, a forma de proceder n'esta Acç&o 

é peculiarmente nossa — Nota 900. 
Assignação de déz dias, à que Instrumentos compete — § 

479. 

Assignação de déz dias, em que consiste a forma do pro- 
cesso delia — § 480. 
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Assignação de déz dias só tem logàr entre os próprios 
contrahentes — § 481. 

Assignação de déz dias, que Embargos pode o Réo. allegar 
contra ella — Nota 907. 

Assignação de déz dias, recebidos os Embargos com con- 
demnação, ou sem ella, prosegue como Causa ordi- 
nária — § 483. 

Assignação de déz dias, quando o Réo não forma Embargos 
no decendio legal, eu êUes nao relevao, é o Réo con- 
demnado — Nota 910. 

Assignação de déz dias, da Sentença n'ella proferida só 
cabe Appellaçfto no eflfêito devolutivo, e quando isto 
se-limita — Nota 912. 

Assignatura, o que seja — Notas 606 e 661. 

Assignatura^ sem ella nao se-fazem os Autos conclusos — 
§ 332. 

AssignatuTa^ como se regula — Nota 661. 

Assistsfite^ q\iem seja — § 64. 

Assistente recebe a Causa no estado, em que se acha — 
Nota 136. 

Assistente^ para sêr admittido, deve mostrar logo o inte- 
resse, que tem na Causa — Nota 136. 

Assistente, nao pode declinar :> Foro, excepto se é a Fa- 
zenda Publica — Nota 136. 

Attestações, e declarações extrajudiciáes, nao fazem prova 

— Nota 501. 

Audiência, o que seja, e que questões n'ella se-decidao. 
— Nota 913. 

Autor, em que diflFere do Assistente — Nota 383. 

Autoria, o que seja — § 179. 

Autoria vem á ser o chamamento do Autor, ou d'aquelle 
de quem se recebe a cousa em Juizo— Nota 383. 

Autoria, o fundamento delia qual seja — Nota 383. 

Autoria, à quem compete o direito de chamar alguém & 
ella, e á quem nao compete — §§ 180, e 181. 

AiUoria, em que Causas tem logàr, e em que Causas nao 
tem — § 182, e Nota 386. 
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Autoria, contra quem compete — § 182. 

Autoria, a nomeação para ella quando ha de sêr feita — 

• § 188, e Nota 392. 
Autoria, pode ser chamado á ella o ausente — Nota 385. 
Autoria, os chamados & ella devem responder no Juízo do 
Réo, por quem sao chamados, excepto a Fazenda Pu- 
blica—Nota 387. 
Autoria, os fiadores nSo é preciso,, que sejao chamados á 

ella — Nota 38b. 
Autoria, acceitando-a o chamado, fica á escolha do Autor 
litigar com êUe, ou com com o Réo principal — § 184- 
Autoria, pode o chamado à ella f assistir à demanda, ainda 
que o Autor quêirf^ seguil-a com o Réo principal — Nota 
388. 
Autoria, nao a acceitando o chamado á ella, o Réo prin- 
cipal, para têr depois regresso contra êlle, deve se- 
guir a demanda até Superior Instancia — § 185. 
' Autoria, se o chamado à ella quizêr defender a demanda, 
continuao com êlle os termos da Causa — ^ 186. 
Autoria, como se-pratica a citação para ella — Nota 391* 
Autoria, a denunciaçao para ella deve fasêr-se gradual- 
mente, e quando, e de que modo — § 187, e Nota 391. 
Autoria, quaes sêjao seus eflfêitos — § 189. 
Autoria, contra o chamado á ella que Acção compete ao 
Réo principal, sendo vencido, e quando lhe nao com- 
pete Acção alguma — Nota 393. 
Autoria, ao chamado á ella, e ao Réo principal, faz-se a 

Causa commum — § 189, e Nota 395. 
Autoria, o decidido á respeito do chamado á ella se-en- 
tende também decidido á respeito do Réo principal 
— Nota 395. 
Autor, quem seja— § 32. 

Autor, em que casos o Réo faz as vezes d'êlle — Nota 573. 
Autor, ninguém pode sêr contra sua vontade — § 36. 
Autor, nao pode pedir mais do que se-lhe-deve — § 38, e 

Nota 83. 
Autor, nao pode pedir divida antes do tempo de seu 
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vencimento, excepto no caso de fallencia — § 38, e 
Nota 84. 
Autor, nao pode pedir o total da divida sem o des- 
conto do que já recebeu — § 38, e Nota 85. 
Autor, nSo o-releva o protesto de levar em conta ao 
Réo o que este mostrar, que Ihe-tem pago — Nota 85. 
Autor, pode desistir da demanda ainda nSo contestada, 
pagando as custas ; e . ainda depois da litis-cojites- 
taçao, consentindo a Parte — § 39, e Nota 86. 
Autor, deve vir preparado á Juizo § 37. 
Autores, que pessoas possao sêr em Juizo — § 33. 
Autores, que pessoas estêjao prohibidas de o-sêr em Juizo — 

§ 34. 
Autos, á quem compete a guarda d'êlles — Nota 500. 
Autos, como se-refôrmao — Nota 500. 
Avaliação j o que seja— 399. 

Avaliação, por que modo se-faz — §400, e Nota 772. 
Avaliação, por quem deve sêr feita — § 400. 
Avaliação, regularmente nao-se repete, e quando isto se- 

limita — § 401, e Nota 773. 
Avaliação de bens de raiz faz-se por Mandado do Juiz 

Executor — § 402. 
Avaliação, na da propriedade se-comprehende a de suas 

pertenças — § 403. 
Avaliação daç Fabricas do assucar, como se faz — Nota 776. 
Avaliação, deve conformar-se com o Direito estabelecido — 

§ 404. 
Avaliação, como se-faz do dominio directo de bens em- 

pbyteuticos — Nota 777. 
Avaliação, da Causa para o recebimento da Appellaçao, 

como deve sêr feita — Nota 661. 
Avaliação da Causa, tendo sido feita irregularmente, pode 
mandar-se fazer de novo na Superior Instancia — 
Nota 66L 



Bemfeitorias, como se-allegao por ineio de Embargos na 
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Execução, e em que Execução nao podem allegar-se 

— Notas 735 e 827. 

Bemfeitorias^ quando tem logár a allegaçSo d'ellas na Exe- 
cução — Nota 827 . 

Bemfeitorias, se-compensao com as deteriorações — Nota 827, 

Bemfeitorias^ depositando o Exequente a importância d'ellas, 
pode proseguir na Execução — Nota 827. 

Bemfeitorias devem sêr pagas, compensados na 'sua im- 
portância os fructos antes de bemfeitorisado o prédio 

— Nota 827. 

Bemfeitorias^ os fructos d'ellas sSo próprios do bemfeito* 
risante — Nota 830. 

Bemfeitoriasy ainda que cêdao ao solo, isto se-entende de- 
pois de pago seu preço — Nota 830. 

Bemfeitorias^ ao Crédôr d'ellas compete a retenção da posse 
do prédio bemfeitorisado — Nota 864. 

Bemfeitorias^ quaes se-conceituSo os Credores d'ellas, para 
Ihes-competir o privilegio de Preferencia — Nota 864. 

Bemfeitorias. para o inquilino reter a posse do prédio, em 
que as-fêz, que requesitos sao necessários — Nota 864. 

Benefício de divisão, nao compete aos fiadores — Nota 330. 

Bens^ a liberdade d'êlles se-presume, e quando isto se- 
limita — Nota 549. 

Bens móveis^ quaes sêjao — Nota 739. 

Bem móveis, na classe d'êlles para o caso da Penhora, e 
Execução, entrao o usofruto, os semoventes, e os di- 
reitos e acçOes — Nota 739. 

Bens semoventes, quaes sêjao — Nota 739. 

Bens immóveis, ou de raiz, quaes sêjao — Nota 739. 

Bens immóveis, na classe d'elles se-numerao as tenças, as 
pensOes, e as rendas annuáes — Nota 739. 

Boa fé nao soflFre, que a mesma cousa se-peça duas vezes 

— Nota 342. 

Boa fé presume-se na Prescripçao de trinta, e mais an- 
nos — Nota 343. 



- 102- 



c 



Cabeça do Casal aSo pôde por si só demandar, e sêr de- 
mandado, por nova Acção — Nota 277. 

Carta Testemunhavel o que seja — § 340. 

Caução o que seja — § 190. 

Caução nao é da substancia do Juizo — Nota 396, 

Canção^ como se divide — § 191. 

Caução juratoria — Nota 397. 

Caução pignoraticia em que casos se exige — Nota 398. 

Caução promissória, como a caução de rato^ o que seja — 
Nota 400. 

CauçãOy quando a Lêi a- exige, entende-se sêr a fideijus- 
soria — § 192. 

Caução juratoria quando pode têr logàr na falta de fia- 
dor. — Nota 402. 

Caução juratoria, na falta de fiador, com que requesitos 
se-admitte — Nota 402. 

Caução de opere demoliendo, como se-processa — Nota 942. 

Cauções, sobre o objecto d'ellas se-procede summaria- 
mente — § 197. 

Cauções, por motivos d'ellas nao se-deve suspender o- 
progresso da Causa — Nota 406. 

Causa, o que seja — §4. 

Causa, nao se- deve dividir a continência d'ella '— Nota 331. 

Causas, como se-distinguem — Nota 4. 

Causas summarias, como se-dividem — § 471. 

Causas, summarias propriamente taes, quaes sêjao — §472. 

Causas Ordinárias, seus incidentes se-tratão summaria-* 
mente, e quando isto se-limita — Nota 885. 

Causas de Execução, os incidentes d'ellas quando se-tra- 
tao ordiíjariamente — Nota 885. 

Causas Summarias tem sempre a mesma natureza em 
todas as Instancias — Nota 885. 

Causas, se se-unem n'ellas duas AcçOes, uma Summaria, 
outra Ordinária, seguem-se os termos ordinários — 
Nota 885. 
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Camas Sammarias, os actos substanciàes d'ellas quaes 

sêjao — § 473, e Nota 886. 
Causas Summarias, que actos não sao da substancia 

d'ellas — § 474. 
Causas Summarias nSo admittem Replica, nem Treplica — 

Nota 887. 
Causas Summarias, qual o tempo de dilação, que n'ellas 

se-assigna — Nota 889. 
Causas Summarias até 500)J000 réis, que naq versarem 

sobre bens de raiz — § 475, e Nota 891. 
Causas Summarissimas. — Veja AcçOes Summarissimas. 
Causas Summarissimas de valor, que nao passe de 100$000 

réis — § 493, e Nota 923. 
Causas Executivas. — Veja AcçOes Executivas. 
Causas de Força, como se-processao — Nota 892. 
Causas de Deposito, como se-processao — Nota 893. 
Causas de alimentos, como se-processao — Nota 896. 
Causas de soldadas sao Summarias, e como n'ellas se- 

processa — Nota 894. 
Causas de liberdade, como se-processao — Nota 896. 
Causas de despejo de casas, como se-processao — Nota 897. 
Causas de outros|^despêjos, como se-processao — Nota 897. 
Causas Summarias, das Sentenças n'ellas proferidas só 

compete Appellaçao no effêito devolutivo — § 476. 
Causas Summarias, impropriamente taes, quaes sêjao — § * 

477. 
Certidões^ tiradas da Nota pele mesmo Tabelliao, que a- 

escreveu, tem força de origináes — Nota 491. 
Certidões^ extrahidas dos Autos pelo mesmo Escrivão d'el- 
les, tem a mesma fé, que as Escripturas publicas — 
Nota 485. 
Certidões do Escrivão, narrativas do que se-passou em 
sua pre3ença, tocante á seu Offlcio, fazem fé — 
Nota 485. 

« 

Certidões dos Párocos, de Livros Ecclesiasticos à respeito 
de Baptismos, Casamentos, e Óbitos, fazem fé — Nota 
489. 
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Certidões dos Escrivftes, ou Secretario^ dos Conventos, e 
Confrarias, tem fé, no que respeita ao governo, e 
negócios d'essas Corporações, entre os membros d'el- 
las — Nota 489. 

Cessionário de hypothecas — Nota 859. 

CircumdíAcção só se-julga á requerimento da Parte — Nota 262. 

Circumducção^ quando se-verifica, nfto se-espéra ao Réo 
tempo algum — Nota 262. 

Circumducta^ quando se-diz a citaçSo — Nota 262. 

Circumducta fica a AcçSo, quando o Réo comparece em 
Juízo, e nao o Autor — Nota 262. 

Citação^ o que seja — § 94. 

Citação^ é necessária em todas as Causas, por conter de7 
fêsa— Nota 200. 

Citação^ qual seja seu fim — Nota 200. 

Citação^ quaes sêjao seus requesitos internos, e quaes os 
externos— §§ 102 e 103. 

Citação primeira, nSo se-pode supprir sua falta — Nota 200. 

Citação nSo pode sêr voluntária, dando-se o Devedor por 
citado no acto da Escriptura — Nota 200. 

Citação^ deve declarar-se a causa d*ella, bastando nas 
AcçOes pessoáes a geral, e remota — ^ota 226 

Citação, havendo de fazêr-se à alguma Corporação, basta, 
quQ se-faça no nome coUectivo d'ella — Nota 226. 

Citação, quando não se-saiba o nome da pessoa, à quem 
se-deve fazer, basta, que esta se-designe por alguma 
demonstração — Nota 226. 

Citação, nao é necessário, que n'ella se-declare o logàr 
do comparecimeto, se o Juiz, ou Tribunal, é certo — 
Nota 227. 

Citação,^ deve-se declarar o dia do comparecimento — Nota 
228. 

Citação, nao é necessário declarar-se a hora do compare- 
cimento, porque se-entende sêr a costumada da Au- 
diência — Nota 228. 

Citação, faz-se à requerimento da Parte, excepto nos casos, 
em que o Juiz procede ex-officio — Nota 230. 
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Citação, quaes sêjao os Offlciáes competentes para a-fazê- 

rem — Nota231. 
Citação, a sua execução por que modo se-faz — Nota 232. 
Citação, nao se-presume, por sêr cousa de facto — Nota 232. 
Citação, deve sêr reduzida à escripto nos Autos — Nota 232. 
Citação, para ella deve o Officiál, quando nao conhece o 

citado, tomar duas Testemunhas, que o-conheçao — 

Nota 232. 
Citação especial, para que actos se-exige — Nota 234. 
Citação, feita pela Parte perante uma Testemunha, pre- 
' cedendo para isso autorisaçao, cahio em desuso — Nota 

232. 
Citação, quando pode sêr feita por Porteiro — Nota 231. 
Citação, pode fazêr-se no Termo por mandado do Juiz — 

Nota 248. 
Citação, quando se-faz por Carta Precatória — Nota 250. 
Citação por Edictos, qnando tem logár — Nota 251. 
Citação Edictal, é subsidiaria — Nota 251. 
Citação, como se-divide — § 101. 
Citação, regularmentò basta a primeira para toda a Causa 

— Nota 224. 
Citação, á quem ee-possa fazer— § 103, e Nota 231. 
Citação, â quem nao se-possa fazer— § 97. 
Citação, quando basta fazêr-se na pessoa do Procurador— 

Nota 222. 
Citação, á quem seja prohibido fazêr-se — § 97. 
Citação, ao doente de enfermidade grave nao pode fazêr-se 

dentro de nove dias ; e, se-continúa a moléstia, pro- 
vada por Certidão de Medico, proroga-se este termo — 

Nota 216. 
Citação, á quem nao se-possa fazer sem vénia — § 96. 
Citação, por via de regra, deve sêr pessoal — § 99. 
Citação, quando possa deixar de sêr pessoal — Nota 222. 
Citação, á quem deva fazêr-se — § 98. 
Citação, nas Causas sobre bens de raiz, nao basta fazêr-se 

ao marido — Nota 220. 
Citação, quando nao seja precisa a do marido — Nota 221.. 
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Citação^ quando possa sôr feita ao filho famílias — Nota 220. 
Citação, em que diasnao se-possa fazer — Nota 241. 
Citação, feita em dias nos livros, é nuUa — Nota 241. 
Citação, deve fazêr-se de dia — Nota ^242. 
Citação, sempre se-entende feita para o dia seguinte, se 

outra cousa no acto d'ella nao se-declara — Nota 243. 
Citação, por via de regra, o dia d'ell8 nao se-comprehende no 

termo — Nota 244. 
Citação, quando o dia d'ella se-comprehende no termo — 

Nota 244. 
Citação, para ella o ultimo dia do termo computa-se n'êste, 

nao sendo feriado — Nota 245. 
Citação, faz a cousa litigiosa, e quando deixe esta de o- 

sêr - Nota 254. 
Citação, quaes sêjao seus eflfêitos — §§ 112 e 113. 
Chancellaria, foi abolida — Nota 613. 

Comparação de letras, é um remédio subsidiário — Nota 495. 
Comparação de letras, por que modo se-pode fazer — Nota 495. 
Comparação de letras, é admittida — Nota 495. 
Comparação de letras, é um meio muito falláz de prova 

— Nota 495. 

Comparação de letras, só constitúe prova semiplena — Nota 

495. 
Comparação de letras, como se-procéde à respeito d'ella — 

Nota 495. 
Competência, o que seja — § 21. 
Competência, procede à respeito da Causa principal, e nSo 

dos incidentes — Nota 41 . 
Competência, geral do Foro, d'onde se-deriva — § 22. 
Competência, especial do Foro, á que objectos é relativa— § 22. 
Competência, péla connexao de negócios, qyando tem logár 

— Nota 55. 

Competência, péla prorogaçao de jurisdicçao, quando tem 

logâr —Nota 56. 
Compromissos, ou Causas tratadas perante Juizes Árbitros, 

como se-processao — Nota 943. 
Conciliação no Juizo de Paz,— Veja Reconciliação. 
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Conclusão^ o que seja — § 289. 

Conclusão, é necessária em todas as Causas — § 290, 
Conclusão, nao é da substancia do Processo — Nota 577. 
Conclusão, omittida ella, nao se-annulla o Processo — 

Nota 577. 
Conclusão, quando pode o Juiz havêl-a por supprida — 

Nota 577. 
Conclusãii, qual seja seu effêito — § 291. 
Conclusão, depois d'ella, nao se-admittem provas — Nota 578. 
Conclusão, nao se-deve abrir sem mutuo consentimento 

das Partes, ou sem justa causa superveniente — §292. 
Conclusão, fallecendo alguma das Partes, pode abrir-se 

para se-tratar da habilitação de seus herdeiros — 

Nota 580. 
Confissão, o que seja — § 222. 
Confissão, como se-divide — § 223. 

Confissão, é prova plena, e superior á todas as outras pro- 
vas — Nota 452. 
Confissão, existência d'ella, exime-se a Parte de outra al- 
guma prova — Nota 452. 
Confissão expressa, o que seja — Nota 455. 
Confissão tacita, o que seja — Nota 455. 
Confissão, ' se-presume fazer o que nao contradiz em Juizo 

a asserção da Parte — Nota 455. 
Confissão feita, contra ella se admitte prova contraria — 

Nota 455. \ 
Confissão, nao se -julga fazer da divida quem oppOe a 

Excepção de compensação, ou do solução, ou de pacto 

de no7i petendo — Nota 455. 
Confissão judicial, o que seja — Nota 453. 
ConpÃSão extrajudicial, o que soja — Nota 453. 
Confissão, quando nao se-diga judicial, por nao têr os re- 

quesitos d'esta — ^ Nota 453. 
Confissão simples, qual seja — Nota 454. 
Confissão qualificada, qual seja — Nota 454. 
Confissão, feita com qualidade nao pode separar-se desta — 

Nota 454. 
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ConfissãOj por via de regra, nao pode sêr aceita em parte, 
e regeitada em parte — Nota 454. 

Confissão, quando possa sêr acâita em parte, e regeitada 
em parte — Nota 454. 

Confissão^ não se -pode separar da qualidade, quando é acom- 
panhada de juramento necessário, ou judicial — Nota 
454. 

Confissão^ por abuso do Foro toma-se às vezes por con- 
fissão pura, a que só é qualificada, ou a que é con- 
dicional — Nota 454. 

Confissão qualificada, quando a confissSlo respeita à facto 
obrado posteriormente, pode separar-se da qualidade — 
Nota 454. 

Confissão^ só pode fazer validamente aquêlle, que tem a 
livre administração de seus bens — § 224. 

Confissão, é nulla, sendo feita pêlo pupillo sem autorisa- 
çao do Tutor, pêlo menor sem autorisaçSo do Cu- 
rador, pêlo furioso fora do lúcido intervallo, pelo pró- 
digo sem autorisaçao do Curador depois da interdic- 
ção dos bens, pela molher sem autorisaçao do marido 
— Nota 456. 

Confissão, que cousas podem sêr objecto d'ella — § 225. 

Confissão nas cousas, que sao de Direito, nao aproveita, nem 
prejudica, & quem confessa — Nota 459. 

Confissão, que qualidades deve têr — § 226. 

Confissão, deve sêr séria, e tal se-reputa a que é feita ao 
tempo da morte — Nota 458. 

Confissão, feita pêlo defunto de Ihe-têr sido paga a divida, 
nao pode sêr impugnada pêlo herdeiro ; excepto se 
se elle laborou em ôrro., força, ou dolo — Nota 458. 

Confissão, feita com erro, nao prejudica à quem a-faz — 
Nota 459. 

Confissão, extorquida nao vale ; nem a que é feita no ca- 
lor da ira, ou havida por dolosas persuasões — Nota 
460. 

Confissão duvidosa, e escura, é como se não existisse — 
Nota 461. 



I 
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ConfíssãOj na duvida, deve sêr interpretada & favor de qaem 

a-faz, e quando o-dêva sêr contra elle — Nota 461. 
Confissão vag^a, ou escura, quem a-faz, pode sêr obrigado 

á especifical-a, ou declaral-a — Nota 462. 
Confissão, feita contra a evidencia do facto, ou do Di- 
reito, nao vale — Nota 463. 
Confissão extrajudicial, como pode sêr feita — §228. 
Confissão judicial, por que modo pode sêr feita — § 227- 
Confissão sem causa,- é nulla — Nota 463. 
Confissão, pode valer sem cauâa expressa — Nota 463. 
Confissão, feita em Escriptura publica ; ou particular de 

pessoas, que Ihe-dao força de Instrumento publico, 

faz plena prova — Nota 467. 
Confissão, feita em Instrumento nullo, vale, se a nuUidade 

do contracto nao provém da nullidade do Instrumento 

— Nota 467. 
Confissão, feita em Livro de razão, prova contra o confi- 

tente — Nota 467. 
Confissão extrajudicial, e vocal, feita perante a Parte, 

que a-aceita, faz plena prova — Nota 468. 
Confissão extrajudicial, feita perante testemunhas contestes, 

na ausência da Parte, faz prova semiplena — Nota 468. 
Confissão, feita em Juizo, deve sêr reduzida a Termo nos 

Autos — Nota 464. 
Confissão, nao querendo a Parte assignar o Termo d'ella, 

que providencia tem logár — Nota 464. 
Confissão, feita em Artigos, ou em Depoimento, prova 

perfeitamente — Notas 465 e 466. 
Confissão judicial, feita nm uma Causa, faz prova em outra 

entre as mesmas Partes — Nota 464. 
Confissão presumida, feita em uma Causa, nao faz prova 

em outra, mesmo entre as mesmas Partes — Nota 

464. 
Confissão, feita incidentemente em uma Causa, não faz 

prova em outra, mesmo entre as mesmas Partes — 

Nota 464. 
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Confissão^ feita em Artigos, para fazêr prova, nao precisa 

de* sêr assignada péla Parte — Nota 465. 
Confissão^ feita pelo Advogado em Cotas, ou AllegaçOes, 
não tem a mesma força, que a confiss&o feita em 
Artigos — Nota 465 . 

Confissão^ feita no Depoimento da Parte, prova pletiamente 
— Nota 466. 

Confissão, quaes sêjao seus eflfêitos — § 229. 

Confissão, é tida por Sentença, e quem a-faz de certo modo 
se-condemna & si próprio — Nota 469. 

Confissão, o Offlcio do Juiz á respeito d'aquelle, que a-faz, 
consiste só em condemnal-o — Nota 469. 

Confissão, no caso d'ella, nao é necessária Sentença con- 
demnatoria, mas basta simples Mandado de solvendo — 
Nota 469. 

Confissão da Parte suppre as nuUidades do Processo, excepto 
as que provém de incompetência do Juizo — Nota 470. 

Confissão, só prejudica á quem a faz, e à seus herdeiros 
e nao à terceiro — § 230. 

Confissão, nao faz prova a favor de quem confessa — Nota 472. 

Confissão, prejudica ao successôí» singular, sendo feita antes 
da successao, e nao depois — Nota 472. 

Confissão, a respeito de terceiro, nao é verdadeira confissão, 
mas um testemunho, que se-deve regular pela dou- 
trina das provas — Nota 473. 

Confissão, de um coherdeiro, ou de um sócio, nao prejudica 
ao outro — Nota 473. 

Confissão, ds> Procurador, Tutor, ou Curador, nao prejudica 
ao constituinte, pupillo, ou menor; nem a do Pre- 
lado à Igreja, nem a do Devedor ao Fiador, nem a 
de um Credor aos mais Credores — Nota 473. 

Conhecimento, original de Deposito, quando se-perde, como 
se-remedia isso — Nota 809. 

Contraditas, como podem oppôr se ás Testemunhas — § 251, 

e Nota 519. 
Contrariedade, o que seja — § 161. 
Contrariedade, como se-divide — §§ 162 e 163. 
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Contrariedade negativa, quando pode provar-se — Nota 368. 
Contrariedade negativa, ou afirmativa, sendo indeânida, é 

de diflSlcil prova — Nota 366. 
Contrariedade negativa geral, nao admitte Artigos. — Nota 

368. 
Contrariedade^ quando deve sêr offerecida — § 165. 
Contrariedade^ nao a-formando o Réo no termo legal, é 

lançado d'ella, mas pode sêr admittido — Nota 369. 
Contrariedade^ é recebida pelo Juiz, que d'ella manda dar 

vista ao Autor para replicar — § 166. 
Contumácia^ o que seja — § 114. 
Contumácia, como se-divide — § 115. 
Cou^a julgada. — Vêja-se Excepção de cousa julgada. 
Credores chirographarios, quaes se-digao — Nota 853. 
Curador ad litem^ deve sêr dado ao menor, ainda que 

tenha Pai — Nota 67. 
Custas, o que sôjao-— § 299. 
Custas, différem de despêzas, como a espécie do género — 

Nota 606. 
Custas, fazem parte d'ellas as assignaturas, e espórtulas 

dos Juizes ~ Nota 606. 
Custas, sao unicamente judiciàes, nao ha mais custas pea- 

soáes — § 300. 
Custas, deve sempre sêr condemnado n^ellas o vencido — 

§ 301. 
Custas, deve pagar o vencido, ainda que tivesse justa causa 
de litigar, e ainda que ellas nao fossem pedidas — 
Nota 608. 
Custas,, podem sêr n'ellas condemnadas, tanto as Partes 

principáes, como as secundarias — Nota 608. 
Custas, paga o Autor, quando o Réo é absolvido da Ins- 
tancia — Nota 263. 
Custas, em quanto o Autor nao as-pagar ao Réo absolvi- 
do da Instancia, nao ó ouvido em Juizo — Nota 264. 
Custas, quando as-paga o Juiz — Nota 608. 
Custas, quem nao as-paga, ainda que seja vencido — Nota 

608. 

43 
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Custas^ pagao-se em proporção do pedido, e vencido— 

Nota 608. 

Custas, quando tem lograr a compensação d'ellas — Nota 608. 

Custas, pa^a quem desiste da Causa até o tempo da desis- 
tência — Nota 608. 

Custas, se-pagao pêlos vencidos por cabeça — Nota 608. 

Custas, em que o defunto fôi condemnado, pagão os her- 
deiros segundo seus quiuhOss hereditários — Nota 608. > 

Cpstas, os que sao condemnados n'ellas em nome alheio, 
como os Tutores, Curadores, e Síndicos, nao pagão 
por seus bens ; excepto se, péla mà defesa, sao pes- 
soalmente n'ellas condemnados — Nota 608. 

Custas, quaes deve pagar o successôr singular — Nota 608. 

Custas, quaes pagão chamado à Autoria — Nota 608. 

Custas, de retardamento, quando sao pagas — Nota 608. 

Custas, havendo dolo, pode o vencido sêr condemnado 
n'ellas em dobro, e tresdôbro — § 302. 

Custas de qualquer acto, devem sêr pagas por quem o- 
requér— § 303. 

Custas, do acto, que é ordenado por offlcio do Juiz, faz 
o preparo d'êlle a Parte, que interessa no adianta- 
mento da Causa — Nota 610. 



Declinatoria, — Vêja-se Excepção Declínatoria. 

Defensor, o que seja — § 62. 

Defensor, em que diflFére do Procurador — Nota 134. 

Defensor, é o mesmo, que Ajudadôr — Nota 134. 

Defensor, quem pode sêr á isso admittido, e de que mo- 
do — Nota 134. 

Demarcações, como se-processao — Nota 944. 

Depoimento, para que fim fòi introduzido — Nota 466. 

Depoimento, nao se -deve entregar ás Partes — Nota 466. 

Depoimento, o contumaz em prestal-o é tido por confesso 
— Nota 466. 
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Depoimento^ os artigos para êUe que circumstancias devem 

têr— ^Nota 466. 
Depoimento^ é obrigada a Parte á prestal-o, sendo pessoa 

hábil para isso, e precedendo citação — Nota 466. 
Depoimento^ só é obrigada á prestar a própria Parte — ^ 

Nota 466. 
Depoimento^ que requesitos para êlle devem concorrer — 

Nota 466. 
Depoimento^ quando tem logár — Nota 466. 
Depoimento^ quando se-póde requerer depois de finda a 

Dilação — Nota 466. 
Depoimento ad perpetuam rei memoriam^ quando tem • logár 

— Nota 466. 

Depoimento^ quando ha de sêr prestado em casa d'aquâlle, 

de quem o depoimento se-exige — Nota 466. 
Depoimento ^ quem é obrigado ás despêzas d'êlle — Nota 4$6.. 
Depoimento, ninguém pôde sêr obrigado á prestal-o duas 

vezes na mesma Causa, e quando isto se-limita — 

Nota 466. 
Depoimento, nSo podem marido, e molhér, sêr obrigados á 

prestar aos mesmos Artigos, e quando isso se-limita 

— Nota 466. 

Depoimento, para êlle se- passa Carta Precatória, se a Parte 

é moradora em diflferente território — Nota 466. 
Depoimento, a Parte, que recusa prestal-o é havida por 

confessa ; o que se-julga por Sentença Interlocutórias 

de que só cabe Aggravo no Auto do Processo t-^ 

Nota 466. 
Depoimento, contra a confissão feita n'êlle admitte- se prova 

contraria — Nota 466.. 
Depoimento, a Parte, que fôr lançada de prestal-o, pode 

purgar a mora, achando-se o caso re integra — 

Nota 466. 
Depoimento, a pena de confesso, por nao prestal-o, nâo 

passa para os herdeiros — Nota 466. 
Depoimento, pode tirar a Parte ad perpetuam rei memoriam, 

e em que circumstancias — Nota 466. 
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Depositario^ do Juízo se-reputa o Devedor do Executado, 
que, no acto da penhora feita em sua mSo, confessa 
divida liquida, assignaudo no Auto da mesma pe- 
nhora — Nota 765. 

Depositário, do Juízo é obrigado a dar conta dos bens 
depositados sob pena de prisão — Nota 768. 

Depositário, do Juízo, nSo fica livre da obrigação do de- 
posito, ainda que haja ordem judicial para o-entre- 
gar ; nSo sendo d'aquelle Juízo, por onde o deposito 
fôi feito — Nota 973. 

Desapropriação, por necessidade publica — Nota 930. 

Desapropricíção, por utilidade publica geral, ou municipal 
da Corte — 930. 

Desapropriação, para construcçao de estradas de ferro — 
Nota 931. 

Despejo de herdades. — Vêja-se Causas de despejo de herdades* 

Devedor do devedor, quando se-procede executivamente con- 
tra êlle — Nota 728. 

Dia, que tempo comprehenda no uso do Foro — Nota 242. 

Dia de apparecêr, fôi abolido — Nota 658. 

Dilação, o que seja — § 202. 

Dilação, como se-dívide — § 203. 

Dilação, o que se-entende por ella em accepçSo restricta — 
Nota 420. 

Dilação citatoria, o que seja — 422. 

Dilação deliberatoría, o que seja — 423. 

Dilação probatória, o que seja — 424. 

Dilação legal, o que seja — § 204. 

DtteíJão judicial, o que seja — Nota 425. 

Dilação convencional, o que seja— -Nota 204. 

Dilação legal, é peremptória — § 240. 

Dilação legal, de equidade se-refórma — Nota 425. 

Dilação probatória, dá-se para terra, ou para fora — § 205. 

Dilação para terra, de quanto tempo seja — Nota 426. 

Dilação para terra quando se-refórma — Nota 426. 

Dilação, segunda para terra, de quantos dias soja —Nota 

426. 
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Dilação^ não começa & corrâr o tempo da segunda, senão 

depois de finda a primeira — Nota 426. 
Dilação^ probatória nas Causas Summarias, de quantos dias 

seja — Nota 426. 
Dilação, nas Causas de Força, de quantos dias seja — Nota 426. 
Dilação, que recurso compete de se-denegar ; e qual de 

se-concedêr, grande ou pequena, para fora do Império, 

ou para dentro d'êlle — Nota 426. 
Dilação para fora, é uma só, e o tempo d'ella é arbitrário 

ao Julgador, segundo a distancia do logár — Nota 427. 
Dilação para fora, quando deve sêr denegada, e quando 

concedida, e sob quaes requesitos — Nota 427. 
Dilação para fora, quando se-proroga — Nota 427. 
Dilação, tiradas as Testemunhas dentro d'ella, pode a In- 
quirição juntar-se nos Autos á todo o tempo — Nota 427. 
Dilação para fora, é necessário, que se-requêira dentro da 

da terra, ou ao menos que se-pro teste por ella — Nota 427. 
Dilação para fora, deve-se designar expressamente o logàr, 

para onde se-péde — Nota 427. 
Dilação para Ultramar, de navio á navio, como se-entendo 

— Nota 427. 
Dilação, nSo se-apresentando a Inquirição dentro do tempo 

d'ella, é lançada a Parte — Nota 427. 
Dilação, demorando-se a Parte em tirar a Carta de Inqui- 
rição, pode sêr citada para extrabil-a em cinco dias ; 

aliás sêr lançada, havêr-se a dilação por finda, e 

dizêr-se á final — Nota 427. 
Dilação, quando não corre — § 206. 
Dilação, para corrrêr, basta a citação do Procurador — 

Nota 428. 
Dilação probatória, o termo d'ella é contínuo — § 207. 
Dilação, não se-interrompe seu curso com a supervenien- 

cia das Férias — § 207. 
Dilação, quando não começa, senão depois de Férias — 

Nota 430. 
Dilação probatória, quaes sêjão seus eflfêitos — § 208. 
Dilação, é commum à ambas as Partes — Nota 431. 
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Dilação, quando pode desistir-se d'ella — Nota 431. 
Dilação, pendente ella, nada se-pode innovar — Nota 432. 
Dilação, pendente ella, nada pode-se innovar — §208n. 2. 
Dilação, concedida para RegiOes remotas fora do Império, 

nao suspende o curso da Causa — Nota 432. 
Dilação, quando suspende o curso da Causa, sendo pedida 

para Regiões remotas fora do Império — Nota 432. 
Dilação, sao espécies d'ella as Férias — § 201. 
Direito, o que é de Direito Publico nao depende da vou- 

tade dos particulares — § 87. 
Divisão. — Veja- se Beneficio de divisão. 
Doação nao se-presume, e quando isso se-limita — Nota 

550. 
Doação entre vivos se-presume immutavel — Nota 551. 
Documentos, podem produzir-se com as AUegaçOes á final, 

e até à conclusão da Causa — Nota 451. 
Documentos, podem oflFerecêr-se com os Embargos à Sen- 
tença — Nota 451 . 
Domicilio, o que seja, e como se-divide — Nota 43. 
Domicilio próprio, como se -subdivide — Nota 43. 
Domicilio voluntário, qual seja — Nota 43. 
Domíci7io necessário, qual seja — Nota 43. 
Domicilio, presume-se perpétuo, e quando isto se-limita 

— Nota 43. 
Domicilios, o que tem dois em qualquer d'êlles pode sôr 

demandado — Nota 43. 
Domicilios, sendo diversos, perante quem devem sêr deman- 
dados os moradores d'êlle — Nota 43. 
Domínio, a causa só pode sêr do dominio de alguém uma 
vez, mas pode devêr-se por muitas causas — Nota 
290. 
Dominio, presume-se continuado — Nota 553. 

e: 

Emancipações, como se processão — Nota 945. 
Embargo, ou Arresto, o que seja — § 506. 



J 
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Embargo^ e Arresto^ sao synonymos — Nota 962. 
Etnòargo, é um procedimento executivo — Nota 962. 
Embargo, reg^ularmente é prohibido — § 507. 
Embargo^ sob quaes requesitos pode têr logar — § 508. 
Embargo, pode-se requerer, achando-se a Causa na Supe- 
. riôr Instancia, quando a Parte vencida delapida os 

fructos — Nota 964. 
Embargo, os requesitos d'êlle devem sêr log^o justificados 

-.^§ 509, e Nota 967. 
Embargo, os requesitos d'êlle podem justificar-se depois 

de feito, deutro de termo breve — Nota 967. 
Embargo, nao é precisa, para êlle a citação da Parte — 

§ 510. 
Embargo, na falta dos requesitos legáes, é nullo — § 511. 
Embargo, nao se-pode fazer em bens, nos quaes nao tem 

logkr a penhora — § 512. 
Embargo, pode levantar-se, prestando-se fiança — § 513. 
Embargo, ou Arresto, tem logàr Embargos de Terceiro à 

elle, quando é feito em bens, que nao sao do Deve- 
dor, e como esses Embargos se -processão — § 514 e 

Nota 972. 
Embargo, só o*pode mandar levantar aquêlle Juiz, por cuja 

ordem fôi feito — § 515. 
Embargo, do Despacho, que manda proceder & êlle, ou o- 

manda subsistir, nao se-pode aggravar — § 516. 
Embargo, da Sentença final proferida sobre Embargos á 

êlle oppostos, que Recursos tem logár — § 517. 
Embargos, o que sêjao — § 306. 
Embargos, como se-rdividem — § 308. 
Embargos, oflPensivos, qnaes sêjao — Nota 616. 
Embargos, modificativos quaes sêjâo — Nota 616. 
Embargos, sao um remédio ordinário contra a Sentença — 

Nota 613. 
Embargos, quando as Sentenças os-admittem — § 307. 
Embargos, nas AcçOes comminatórias que natureza tem — 

. Nota 613. 
Embargos, nao sao meio legitimo de pedir — Nota 613. 
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Embargos^ quando se-desprezSo, ou se julgp&o nSlo proya- 

dos, pode sua matéria deduzir-se por Acção — Nota 613. 

Embargos^ nao podem formar-se, tendo-se appellado da 

Sentença, sem desistir da appellaçao — 612. 
Embargos, segundos á mesma Sentença, regularmente nSlo 

tem logár — Nota 619. 
Embargos, segundos admittem-se, sendo de suspeição — 

Nota 620. 
Embargos, segundos admittem-se, sendo de restituição — 

Nota 621. 
Embargos de restituição, em que casos nSo tem logàr — Nota 

621. 
Embargos de restituição, á quem competem — Nota 621. 
Embargos de declaração, quando tem logâr — Nota 623. 
Embargos, segundos, admittem-se, quando na Sentença sobre 

os primeiros houve innovaçSo — Nota 623. 
Embargos, em que tempo .podem formar-se nos Autos — 

§ 309. 
Embargos, devem oflFerecêr-se dentro de déz dias, e como 

se-contao estes — Nota 617. 
Embargos segundos, quando tem logár — § 310.. 
Embargos segundos pêlo beneficio de restituição, em que 
Causas tem logár, e em quaes nao o-tem — Nota 
621. 
Embargos de declaração, como se formão — - Nota 622. 
Embargos, sendo oppostos à Carta Executória, remettçm-se 

ao Juiz Deprecante sem suspensão — Npta 719. 
Embargos, regularmente se-mandà; d'êlle^ dar yista.á^ Par- 
tes — Nota 627. / ; /"■.,■ ( ,•• ^ . " '. 
Embargos, relevantes se-recebetn -^ Nqta,628- , > '. 
Embargos, na dúvida se-recebem — IJíota 628." : ' ,•- ' 
Embargos, quando devem logo recebêr-se, e julgar-^e pro-, 

vados — Nota 628. .' !( , 

Embargos, incumbe ao Embargante a' prova 'd'êllps r- Nota 

628. . 

Embargos, do recebimento d'êlles que Recurso compete. 
— Nota 628. , . 
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tnbargoB^ quando se-oppOem à Carta Executiva, e se- 
mandao remettêr ao Juizo Deprecante, se d'isto se-ag- 
grava, e & quem compete conhecer do Aggravo — 
Nota 719. 

Embargosy modificativos da Sentença, tem logar na Execu- 
ção nao assim os infringentes d'ella, excepto os de 
nuilidade — Nota 823. 

Embargos, de matéria nova, quando podem têr logár na 
Execução — Nota 823. 

Embargos, de matéria velha, quaes se-dizem — Nota 823. 

Embargos, que respêitao ao modo da Execução, quaes 
. sêjao— Nota 824. 

Embargos, de erros de custas, nao suspendem a Execu- 
ção quanto ao principal — Nota 824. 

Embargos, de restituição, quando tem logár na Execução, 
e quando o nao tem — Nota 825. 

Embargos à Execução, devem sêr opostos dentro de seis 
dias depois da penhora, e como se computao esses 
seis dias — Nota 826. 

Embargos do Executado, regularmente só se-admittem em 
auto apartado, depois de seguro o Juizo, e quando 
isto se-limita — Nota 827. 

Embargos de Concordata, quando tem logár na Execução 
' suspensivamente — Nota 827 . 

Embargos de Retenção de Bemfeitorias, quando tem logàr 
na Execução, com suspensão d'ella — Nota 827. 

Embargos de nuUidade, provada do ventre dos Autos, 
podem têr logàr nos próprios Autos da Execução, 
seguro o Juizo — Nota 827. 

Embargos de Compensação, quando nao tem logár nos 
. próprios Autos da Execução — Nota 827. 

Embargos, tem logár nos próprios Autos da Execução, 
seguro o Juizo com o deposito de dinheiro liquido, 
que pode receber-se com fiança — Nota 827. 

Embargos, fundados na reserva de direito feita na Sen- 
tença, tem logár nos próprios Autos da Execução — 
Nota 827. 



- 120- 

Embargos^ oppostos & Execução, pode o Juiz Executor co-> 
nhecér d'êlles, ou remettêl-os aos Juizes que a Sen- 
tença derao, e quando dôva precisamente remettêl-os 
-— Nota 828. 

Embargos^ a remessa d'élles faz-se com citação da Parte — 
Nota 828. 

Embargos, sendo recebidos na Execução, nao se-entrega a 
cousa pedida, ou o preço da Arrematação, sem fíança 
idónea, nao bastando penhores, e quando isto se-li- 
mi ta — Nota 829. 

Embargos na Execução, se se-jul<2fao nao provados, tudo se- 
redúz ao antigo estado — § 440. 

Embargos na Execução, se se-julgao provados, ou se n Sen- 
tença se-revoga por moio de Appellaçao ; deve o Ar- 
rematante restituir ao Executado a cousa arrematada, 
sendo primeiro embolsado do preço da Arrematação, 
e despêzas ; e à quem pertencem os fructos, e os juros 
do dinheiro — Nota 830. 

Embargos do Executado, da sua decisão final compete Ap- 
pellaçao — Nota 830. 

Embargos do Executado, conhece-se d'êlles summariamente, 
e nao tem Réplica, nem Tréplica — Nota 831. 

Embargos do Executado, nao podem addir-se — Nota 831. 

Embargos do Executado, sendo decididos, a Appellaçao d'es3a 
Sentença não é suspensiva, e quando isto se-limita — 
Nota 831. 

Embargos de Terceiro, tem logár na Execução, porque esta 
só pode correr nos bens do Executado — Nota 832. 

Embargos de Terceiro, pode furma-los o môsmo Executado, 
se elle é herdeiro beneficiário do Devedftr ; e a mo- 
Ihér do Executado, quanto ao seu dote — Nota 832. 

Embargos de Terceiro, quando podem formal os o Credor do 
penhor convencional ou da hypotheca, o Cessionário, 
o Credor adjudicatário dos rendimentos, o Arrenda- 
tário, o Credor de Bemfeitorias ; nao assim, o mero 
detentor, ou o que tem domínio comraum com o Exe- 
cutado na parte á este pertencente — Nota 832. 
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Embargos de Terceiro, em Execução de Sentença dada em 
Acção reál, ou pessoal rei-persecutoria, só tera log-ár 
em Auto apartado, excepto se é também Possuidor 

— §443, e Nota 833. 

Embargos de Terceiro, sao remédio meramente possessorio 

— Nota 833. 

Embargos de Terceiro, para os-formar, basta a posse ficta 

— Nota 833. 

Embargos de Terceiro, podem têr logar ainda depois da 
Arrematação, emquanto se nao extrahe Carta d'ella, e 
nao se-faz tradição dos bens — Nota 835. 

Embargos de Terceiro prejudicado, nSo tem logàr nos pró- 
prios Autos da Execução, mas só em auto apartado 

— Nota 835. 

Embargos de Terceiro, tem logár nos próprios Autos da 
Execução — § 445. 

Embargos de Terceiro, para poderem sêr recebidos na Exe- 
cução, devem provar-se em termo breve, qual o de 
trôz dias, e como estes trêz dias se-contao — No ta 836. 

Embargos de Terceiro Senhor, e Possuidor, provados no 
triduo legfàl, se-recebem ; e pelo seu recebimento se- 
suspende a Execução quanto aos bens, á cuja penhora 
êlles se-oppozerao — § 447, e Nota 837. 

Embargos de Terceiro, quando nao tem logár seu recebi- 
mento — Nota 837. 

Embargos de Terceiro, conhece d'êlles o Juiz da Execução, 
e quando isto se-limita — Nota 837. 

Embargos de Terceiro, sondo recebidos, pode o Embargante 
requerer Mandado, ou Carta, de manutenção ; dando 
fiança aos fructos, e rendimentos — Nota 837. 

Embargos de Terceiro, recebidos, se-processao ordinaria- 
mente — Nota 838. 

Embargos de Terceiro, de seu recebimento que Recurso t 
compele, e qual do seu desprezo — Nota 838. 

Embargos de Terceiro, existindo outros bens penhorados, 
á que elles se nao opponhao, pode n'êlles correr a 
Execução — Nota 838. 
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Erro de facto, nada mais que êUe, é contrario ao consen- 
timento — Nota 459. 

Erro de Direito, nfio escusa — Nota 459. 

Erro commum, faz direito á respeito da significação das 
palavras para intelligencia do legado — Nota 478. 

Erro, nao se-presume, e quando isto se-limita — Nota 549. 

Escriptura publica, se-requér para prova de contractos, 
que excedem a taxa da Lêi ; qual seja essa taxa, e 
quando isto se-limita — § 239. 

Eseriptura publica, que pessoas particulares dao á seus 
escritos particulares a força d'ella — Nota 902. 

Micriptura pública, quando nao-se precisa d'ella para prova 

— Nota 497. 

Eseriptura, mais do que á ella, se-deve attendêr á ver- 
dade do facto — Nota 500. 

Eseriptura, de simples confissão de divida, nao faz, que a 
Sentença, que sobre • ella recahe, nao seja de preceito 

— Nota 844. 

Escrivão, o que seja — § 66. 

Eserivão, quem nao possa sêr — § 67. 

Eserivão, deve guardar os processos do seu Cartório, e até 
que tempo — Nota 144. 

Eserivão, nao ó crido, nem ainda com juramento, sobre a 
perda de Autos — Nota 144. 

Escrivão, deve por si servir seu Offlcio, e quando pode 
têr Serventuário — Notas 140 e 141 . 

Escrivão, pode têr um Ajudante — Nota 140. 

Escrivão, depende do Juiz, e só escreve o que êlle manda — 
Nota 143. 

Escrivão, que cousas Ihe-sêjao prohibidas — § 69. 

Escrivão, deve declarar no fim do Instrumento o salário 
recebido ; nem o-deve receber maior do que Ihe-com- 
pete, ainda que voluntariamente lh'o-ofiFerêçao — Notas 
154 e 157. 

Escrivão, para haver seu salário, compete-lhe o meio exe- 
cutivo — § 70 n. 2. 
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EscrtvâOj nSo pode, com o pretexto de falta de pagamento 
do seu salário, reter o Feito — § 68 n. 2. 

Eicrivão^ tem fé nas cousas, que pertencem ao seu Of- 
ficio — § 70 n. 1. 

Escrivão^ nSo é crido no que afflrma de fora dos Autos, ou 
além dos actos que exerce de seu Officio — Nota 156. 

Esciísadôr^ o que seja — § 63. 

Escmadór^ em que différe do Defensor — Nota 135. 

Exame, — Vêja-se Comparação de letras. 

Excepção, o que seja — § 140. 

Excepção, esta palavra tem em Direito muitas accepçOes 

— Nota 309. 

Excepção, como se-divide — § 141, e Nuta 310. 

Excepção, anómala o que seja — Nota 310. 

Excepção, prejudicial o que seja — Nota 310. 

Excepção, dilatória o que seja — § 142. 

Excepção, peremptória o que seja — § 143. 

Excepção, dilatória,, como se-divide — § 144. 

Excepção, de falso ou illegitimo Procurador, quando tem 
logár — Nota 324. 

Excepção de suspeição, se-oppõe antes de outra qualquer, 
e ainda antes da declinatoria, salvo se a suspeição vier 
de novo — Nota 318. 

Excepção, de suspeição, qual seja n'ella a forma de pro- 
cesso — Nota 318. 

Excepção Declinatoria do Foro, que ha n*ella de especial 

— Nota 319. 

Excepção Declinatoria, remettido o Processo por moio d'ella, 
só se-annuUao os actos decisórios, nSo os probatórios 

— Nota 319. 

Excepção Declinatoria, deve oppôr-se antes de qualquer 
outra, excepto a da suspeição — Nota 319. 

Excepção Declinatoria, nao pode deduzir o Oppoente, nem 
o chamado à Autoria — Nota 319. 

Excepção Declinatoria, o Recurso de qualquer pronunciaçao 
sobre ella é o de Aggravo de Petição, ou Instru- 
mento — Nota 319. 
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Excepção Declinatoria, nSo tem logár nas AcçOes de jura- 
mento d'alma, se nao se-offerece logo escripta, e com- 
provada — Nota 319. 

Excepção Declinatoria, fandando-se em algum privilegio, 
deve este logo Bllegar-se com ella — Nota 319. 

Excepção Decliuatoria, emquanto pende, suspende-se o co- 
nhecimento da Causa — Nota 319. 

Excepção de Prevenção, é da classe das dilatórias — Nota 320. 

Excepção de Litispendencia, em que se-assemêlha á de 
cousa julgada — Nota 320. 

Excepção inepti libelli, da decisão sobre ella que recurso 
compete — Nota 332. 

Excepção de Moratória, para ella proceder, que requesitos 
devem verificar-se — Nota 329. 

EoDcepção peremptória, como se-divide — § 148. 

Excepção de cousa julgada, quaes sêjao seus requesitos— 
Nota 339. 

Excepção de cousa julgada, como se-entende à respeito 
d'ella a identidade de cousa, de causa de pedir, e de 
pessoas — Nota 339. 

Excepção non numeratcB pecunm^ quanto tempo dura— Nota 348. 

Excepção non numeratoB pecunicBy nao pode renunciar-se — 
Nota 348. 

Excepção non numeratoe pecunice^ á quem compete, e contra 
quem — Nota 348. 

Excepção do Senatus Consulto Macedoniano, à quem com- 
pete, e quando nao tem logár— Nota 349. 

Excepção do Senatus-Consulto Velleano, á quem compete, e 
quando cessa — Nota 350. 

Excepção de Transacção. — Vêja-se Transacção. 

Excepção Dilatória, como, e quando, deve sêr proposta— § 151. 

Excepção dilatória, sendo recebida, tem Réplica, e Tré- 
plica — § 152. 

Excepção peremptória, deve-se-lhe assignar déz dias antes do 
seu recebimento, e como começao á correr — § 153. 

Excepção peremptória, sendo recebida, tem curso ordinário 
— Nota 353. 
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Excepção peremptória, a pratica admitte recebêr-se por 
principio de Contrariedade— Nota 353. 

Excepção prejudicial, nao pode recebôr-se por principio de 
Contrariedade — Nota 353. 

Excepção peremptória, se se-julgfa nao provada, esta Sen- 
tença tem força de Interlocutória ; e se se-julga pro- 
vada, tem força de Definitiva— Nota 353. # 

Excepção^ deve sêr allegadá pelo Béo, e nao pode sôr 
supprida pelo Juiz — § 154. 

Eoícepção, nao tem logár nas Causas summarias — § 155- 

Execução, o que seja — § 371. 

Execução, é uma parte do Processo — Nota 707. 

Execução, nSo se-pode fazer sem autoridade do Juiz — 
Nota 707.. 

Execução, para a Sentença têl-a, que requesitos devem 
intervir — Nota 707. 

Execução, quando a-pode têr a Sentença, pendente a Ap- 
pellaçao — Nota 707. 

Execução, como se-forma o processo d'ella — § 372. 

Execução, o fundamento do Juizo d'ella é a Sentença, que 
se-extrahe dos Autos — § 373. 

Execução, quando se-excede o modo d'ella — Nota 709. 

Execução da Sentença, deve fazêr-se, como ella expressa- 
mente julga, e determina — Nota 709. 

Execução, por quem deve sêr requerida — § 374. 

Execução, dentro de que tempo deve-se requerer — Nota 710. 

Execução, no Processo d'ella devem habilitar-se os her- 
deiros — Neta 711. 

Execução da Sentença, quem a-deve fazer — § 375. 

Execução da Sentença,, pode sêr requerida pelo successôr 
singular — § 374, e Nota 712. 

Execução, quem é para ella o Juiz competente — Nota 713. 

Execução, deve fazêl-a da Sentença o Juiz, à quem esta 
fôr apresentada, dentro dos limites de sua jurisdicçao — 
§ 375. 

Execução, n'ella nao tem logàr a Excepção Declinatoria^ 
e quando isto selimita — Nota 714. 
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Execução da Sentença, onde deve fazêr-se — Nota 119. 
Execuçdo^ nao tendo o Executado bens no território de 

seu domicilio, expede-se Carta para ella se-fazôr no 

Juízo, onde os bens sSo sitos — § 377. 
Execução, deve fazêr-se no logár, onde os bens sao sitos 

— Nota 719. 
Execução%áek Sentença, contra quem se-faz — § 398. 
Execução, deve soffrê-la a Parta vencida, qualquer que 

seja sua graduação — Nota 720. 
Execução, nfto se-faz contra Terceiros — § 378, 
Execução, quando se-faz contra o Procurador ; e quando 

contra o TutOr, Curador, Defensor, Sindico, Institôr 

ou Proposto, e contra a molhér — Nota 721. 
Execução, quando se-faz contra o success6r\ universal, e 

contra os que estão na razão de herdeiros >r- Nota 722. 
Execução, o herdeiro citado para ella onde à&^Q respon- 
der — Nota 722. 
Execução, quando sao muitos os herdeiros, como p\sogue 

contra êlles - Nota 722. 
Execução, quando prosegue contra o successôr singuB 

Nota 723. 
Execução, prosegue contra o Fiador do Juizo, nfto assii 

contra o Fiador do contracto — Nota 724. 
Execução, demandado por ella o Fiador, pode nomear os 

bens do Devedor originário — Nota 724. 
Eísecução, ficao sujeitos à ella os bens do Fiador do Juizo, 

ou principal pagador, ajuntando-se com os do Devedor 

originário ; e pode o Credor promovêl-a contra.qualquér 

d'êlles, e mesmo variar de um para outro — Nota 724. 
Execução, pode fazêr-se contra o chamado ã Autoria, se êUe 

tomou á si a defesa da Causa — Nota 725. 
Execução, procede contra todos os que recebem causa do 

vencido — § 378 n. 5, e Nota 726. 
Execução, procede contra aquêlle, para quem a cousa fôi 

transferida em fraude d'ella — Nota 726. 
Execução, contra o Devedor do Devedor — § 378 n. 7, e 

Nota 728. 
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Execução^ para ella, antes que comece, deve sêr citado o 

vencido — § 379. 
Execução^ quando para ella nSio é necessária nova citaçSo 

— Nota 729. 
Execução^ para ella deve sêr citada a própria Parte, e nfto 

basta a citação do Procurador, e quando isto se-limita 

— Nota 729.* 
Execução^ quando é sobre bens de raiz, deve sêr citada a 

raolhér — § 379, e Nota 730. 
Execução, como é citado para ella o Béo ausente — Nota 729. 
Exeeuçào, nao se-precisa de nova citação para ella, ainda 

que séjao passados seis mêzes — Nota 729. 
Execução, como, e quando, deve sêr citado para ella o 

menor, e o filho-familias — Nota 729. 
Eosecução, quando começa — § 380. 
ExfcíAçãOy qual é seu primeiro eflfêito — Nota 731. 
Execiicão, quando para ella é necessária a citaç&o da 

molhér — Nota 730. 
Execução, em que tempo deve terminar-se — § 381 . 
EoDeciíção, se o Béo (nao o Tercôiro Embarg^ante) a-demorar 
calumniosamente por mais de trôz mêzes, pode sêr 
prezo — § 381, e Nota 733. 
Execução, se o Executado occulta bens em fraude d'ella, 

pode sêr prezo — Nota 733. 
Execução, em virtude d'ella o condemnado por Acção real, 
ou pessoal rei-persecxUoria, deve fazer entreg^a da cousa 
demandada dentro de déz dias, o qual termo nao pode 
sêr prorogado — § 383, e Nota 735. 
Execução de Sentença, sobre Acção real, ou 'pessoal reper- 
seciUoria, procede também pêlos fructos, e contra Ter- 
cêiro, se para êlle fõi alienada a cousa demandada 
depois da LitiscontestaçSo — Nota 736. 
' "" ^ Execução de Sentença, dada em Acção de Força, prosegue, 

mesmo sem citação do Réo, para ratificação da posse 
^^^ —Nota 735. 

Execução; quando o vencido é condemnado á restituir a 
^ cousa, recebendo o preço, faz seus os fructos, até 

44. 
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que este Ihe-sôja restituído, e quando isto se-limita 
— Nota 735. 

Execução^ achando-se os Embargos do Executada recebi- 
dos em apartado d'ella, nao recebe o Exequente a 
cousa demandada sem prestar fiança — Nota 735. 

Execução de Sentença, qae é proferida em Acção pessoal, 
deve n'ella têr o Executado alg^um tempo de espera, e 
qual se-concêda por estilo do Foro — § 384, e Nota 736. 

Execução, o Réo pode, dentro de vinte e quatro horas, 
depois de citado para ella, nomear bens & penhora — 
Nota 736. 

Execução, quando procede pêlo todo contra o Cabeça do 
Gasàl — Nota 736. 

Execução faz- se nos bens do condemnado, e nao em sua 
pessoa, e quando isto se-limita — § 394. 
. Execução, sendo feita em dinheiro existente em mSo do 
Devedor do Executado, ou no Deposito Publico, n5o 
se-precisa de Adjudicação, ou Arrematação ; e se-manda 
entregar, precedendo penhora, e assignando-se seis 
dias aos Credores — § 427. 

Execução, sendo feita em dinheiro, se nao comparecemos 
Credores dentro dos seis dias assigaados, findos êlles, 
se-passa ao Credor Mandado de entrega, e como se- 
procede á este respeito — Nota 809. 

Execução, correndo sobre dinheiro depositado, nao se-faz 
entrega d'êlle ao Exequente, sem se-levantarem os 
encargos, com que se-fêz o deposito, e por quem devem 
sêr levantados — Nota 809. 

Executado, quando recebe o preço, restituindo a cousa 
demandada, deve compensar com os fructes d^ella os 
juros do dinheiro — Nota 735. 

Executado, que, tendo sido demandado como Cabeça de 
Casal, jà nao possue os bens d'êste pro indiviso ao 
tempo da Execução, pode usar da Excepção da Divisão 
contra os Coherdêiros, para pagarem a divida do de- 
funto, cada um pro rata — Nota 736. 
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Exequente^ só deve sêr pago pêlos bens de seu Devedor,^ e 
tanto quanto este n'êlles tinha — Nota 801. 

Exequente^ em quanto pendem Embargos recebidos, posto 
que em apartado, ou Appellaçao, nao recebe o dinbáiro 
depositado sem prestar fiança, •excepto na Execução 
de Formal de Partilha — Nota 809. 

Expresso^ como se-entende na Sentença — Nota 816. 

F 

Facto, comprehende ás vezes o não facto — Nota 457. 

Facto, na condemnaçSo d'êlle, é só o Réo executado pêlo 
interesse, quando nao se-pudér cumprir a obrigação 
por outro modo — Nota 810. 

Fatal da Appellaçao, o que seja — Nota 657. 

Fatáes da Appellaçao, quantos sejam — § 323 e Nota 657. 

Férias, o que sejam — § 209. 

Férias, como se-di videm — Nota 434. 

Férias, que Causas n'ellas côrrao — Nota 435. 

Fiador, quem possa sêr em Juizo — Nota 402. 

Fiador, quem é obrigado á dal-o, deve dal-o idóneo — 
§ 193. 

Fiador, sua idoneidade como se-regula — Nota 402. 

Fiador,: quando, em logár d^êlle, se-possa satisfazer com 
a caução juratorib — Nota 402. 

Fiador, ainda que seja principal pagador, pode na Exe- 
cução nomear bens do originário devedor, para u'êlles 
promover a Execução á sua custa — Nota 724. 
Fiança, quando seja o Réo obrigado á caucionar com . ella 
o valor da cousa demandada — §195. 

Fiança, substituo o sequestro, ou Embargo, — Nota 735. 

Fiança, sem ella nSo se-entrega a cousa demandada, ou 
o dinheiro depositado na Execução da Sentença, em 
quanto pendem Embargos, ou Appellaçao — Nota 829. 

Fiança, deve dar o Exequente ao ralôr da cousa, se fôr 
movei ; e, se. fôr de raiz, aos seus í^^uctos, pendendo 
Embargos de Terceiro em apartado — § 444. 
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Filho-familias, em que casos pode estàr em Juizo sem aa- 

torisaçao do Pai — Nota 69. . 
FMcde», quaes sêjao essas Causas — Nota 929. 
Foro, o que seja — § 3. 
Foro, d'onde se-deriv#— Nota 30. 
F&ro, occupado pela prereaçSo, nfto pode declinar-se — 

Nota 41. 
Foro competente, em geral qual soja — Nota 42. 
Foro competeute do domicilio, em que casos se-limita — 

Nota 43. 
Faro dos filhos-familiqs, criados, e escraros, é o mesmo, 

que o dos pais, amos, e senhores — Nota 43. 
Faro, qual sôja o dos Embaixadores, e dos Governadores, 

o dos vagabundos — Nota 43. 
Foro do contracto, qual seja — Nota 54. 
Foro, quem renuncia o Juizo de seu FÔro, onde deve 

sôr demandado — Nota 54. 
Foro da situação da cousa demandada, qual sôja — Nota 52. 
Foros, a obrigação de os-pagar passa para o successôr — 

Nota 723. 



Habilitaçio de herdeiros, é necessária, constando em Juizo 
da morte de alguma das Partes, que n'Ôlle figurOo — 

Nota 281. 
ífaW/ttofáo, deve-se deduzir por Artigos em cada um dos 

Processos — Nota 281. 
HabaUaçao, fallecida alguma das Partes, tem logár em 

todas as Causas ; e ainda na Revista, depois d'esta 

concedida — Nota 281. 
Habilitação, pode sêr determinada por Officio do Juiz — 

Nota 281. 
HttbilUoíão, n'ella se-procede summariamente, e sem Réplica 

nem Tréplica — Nota 281. 
Habilitação, à quem incumbe —Nota 281. 
HoMitação, deve fazer em Juizo o Cessionário em virtude 
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da cess&o, excepto se esta tem a clausula de Pro- 
curação em causa própria — Nota 281. 
Habituação j da Sentença proferida sobre ella na ExecuçSo, 

que Recurso compete — Nota 711. 
Herança jacente, representa o deCpnto, e se-lhe-noméa 

Curador — Nota 277. 
Herança, a adiç&o d'ella n&o se-presume, e quando isso 

se-limita — Nota 541. 
Herdeiro^ deve responder no Juizo, em que era demandado 

o defunto, excepto a Fazenda Publica — Nota 43. 
Hypotheca legal, tem o menor nos bens do Tutor — Nota 

856. 
Hypotheca legal, em que outras dividas procede — Nota 856. 
HypotheíM commerciál, por que modo se-constitúe — Nota 

861. 



Incompetência, para allegar deve sempre comparecer o ci- 
tado, posto que o Juiz incompetente seja — Nota 
41. 

Inquiridor, seu cargo abolio-se — Nota 514. 

Instancia, o que seja ->^ § 120. 

Instancia, a Appellaçao, e a Execução, formão nova Ins- 
tancia—Nota 267. 

Instancia, pode o Béo requerer absolvição d'ella, quando 
a citação fica circumducta — Nota 264. 

Instancia, quando acaba — § 123. 

Instancia, nSo acaba, estando o Feito em poder do Es- 
crivão, excepto se passar um anno depois da conclu- 
são— § 423 n. 6. 

Instancia, perece, e necessária é nova citação, se, extrahida 
a Sentença, o vencedor deixa passar seis mêzes — 
Nota 275* 

Instancia, nSo perime, estando o Feito em poder do Advo- 
gado, ou concluso ao J aiz — Nota 275. 
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Instância^ na Execução, fiados os progOes, n&o perime — 
Nota 275. 

Instancia^ para ella perimir pelo semestre, nSlo se*conta 
n'êste termo o espaço das Ferias — Nota 275, 

Instancia^ começada com o defunto, passa para seus her- 
deiros, assim activa, como passivamente — Nota 277. 

Instancia^ para ella se4nstaurar, não basta citar só o 
Cabeça de Casal, mas devem citar-se todos os her- 
deiros — Nota 277. 

Instancia, passa para o Testamenteiro univers&l, não assim 
para o particular — Nota 277. 

Instancia na Acção real, passa para o Successõr sing^ul&r , 
não assim na pessoal — Nota 277. 

Instancia na Causa de Força, passa para o intruso no 
logár do Réo — Nota 277. 

Instancia, começada em nome da Dignidade, ou Adminis- 
tração, passa logo para quem n'ella succede — Nota 
^277. 

Instancia, perime também péla falta de observância da 
forma do Juizo, e em que casos — § 123 n. 4, e Nota 274. 

Instancia, perempta ella, não perecem os actos probatórios 
da Causa — § 125. 

Instancia, renova-se pela citação, findo o semestre — § 124 

n. 2. 
Instancia, renova-se no mesmo estado, em que findou — 

§126. 
Instrumento, o que seja — § 231. 
Instrumento, o que seja, em sentido lato, e em sentido 

restiicto — Nota 474. 
Instrumento, com se divide — § 232. 
Instrumento publico, o que seja — Nota 475. 
Instrumento publico, quaes sêjão os Offlciàes autorisados 

para os-fazêrem — Nota 475. 
Instrwnento, feito por Tabellião em território alheio, é nuUo 

-- Nota 475. 
Instrumento particular, o que seja — Nota 476. 
Instrummto particular, como se-divide — Nota 476. 
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Instrumento original qual soja — Nota 477. 

Instrumento, que nao é reduzido à Nota, ou à.Târmo 

nos Autos, em forma legal, nSo faz prova — Nota 

478. 
Instrumento, deve sêr feito no logàr, em que o TabelliSi^ 

tem o caracter de Offlciál Publico - Nota 475, e 480. 
Instrumento, n&o é acto authentico, sendo lavrado por 

Officiàl Publico, que está suspenso das funcções do 

seu Offlcio — Nota 480. 
Instrumento, posto que não sâja authentico, se é assig- 

nado pela Parte, tem contra ella o efféito de Instru- 
mento particular — Nota 480. 
Instrumento, não se-reputa authentico, quando é extra- 

hido de outro, e não immediatamente do Livro de 

Notas — Nota 482. 
Instrumento, que não se-acha na Nota, não tem authen- 

ticidade^ excepto sendo mui:^o antigo — Nota 482. 
Instrumento, se discrepa da Nota, esta é que prevalece 

— Nota 482. 
Intírumento, para a extracção d'âlle, não são necessárias 

Testemunhas, mas basta a presença, e subscripção de 

dois Tabelliães, ou Escrivães — Nota 482. 
Instrumento, não pode o Tabellião amplial-o além do que 

consta da Nota — Nota 482. 
In^rumentò, quaes sêjão suas solemnidades leg&es — Nota 

483. 
Instrumento, faltando qualquer de suas solemnidades le- 

gàes, é nuUo — Nota 483. 
Instrumento, publico celebrado entre uns, não prova á 

favor de terceiros, nem contra êlles — § 236. 
Instrumento, publico só prova contra terceiros a existência 

do contracto, isto é, de que se-lavrou — Nota 493. 
Instrumento, particular não prova à favor de quem o-es* 

creveu, ainda que seja a Fazenda Publica, e em que 

casos isto se- limita — § 237, e Notas 494 e 495. 
Instrumento, para fazer plena prova, que requesitos devo 

têr — § 235. 
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ImírumirUo^ authentico, e solemno, só faz prova & res* 
peito, de coasas dispositivas, ou assertivas ; e nSo 
á respeito das enunciativas, ou narrativas — Nota 490. 

Instrumento^ authentico, e solemne, pode sêr feito em 
Juízo, ou perante o Tabelliao — Nota 490. 

Instrumenttp^ publico, que se-refere & outro nSo faz prova 
sem este, e em que ^casos isto se-limita — Nota 490. 

Instrumento^ quando sua nullidade é manifesta, por êUe 
mesmo se-julga logo nullo, sem dependência de Seu- 
tença declaratória — Nota 490. | | 

Instrumento^ [de venda se-julga logfo nullo, quando n'ôlle 
n&o vem inserida a Certidão do Imposto de trans- 
missão — Nota 490. 

Instrumento^ que nSlo se-apresenta solemne, nSlo merece 
fé em Juízo — Nota 490. ^ 

Instrumsnto^ publico só faz prova entre as Partes, que 
n'elle intervierfto, e contra seus herdeiros, e succes- 
sôres — Nota 492, 

Instrumento, particul&r faz prova contra quem o-prodúz 
em Juízo ; porque é visto approval-o, e quando isto 
se-limita — Nota 495. 

Instrumento^ particular prova contra quem o-reconhece, 
e quando isto se-verifica — Nota 495. 

Instrumento, pela sua producç&o em Juizo é visto appro- 
val-o quem o-prodúz, excepto se o-faz com o pro- 
testo de só o-approvar em certos artigos — Nota 495. 

Instrumento, é visto approval-o, nao só quem o-escreve, 
mas quem só o-subscreve, excepto se o subscreve só 
em razão de Officio — Nota 495. 

Instrumento^ infringe-se a fé d'êlle por seus vícios in- 
trínsecos, ou extrínsecos — § 240. 

Instrumento, tem por si a presumpçao de verdadeiro — Nota 
498. 

Instrumento, os vícios externos d'êlle quaes sêjao — Nota 
499. 

Instrumento, para nao fazer fé nas Causas Cíveis, basta 
ser suspeito de falsidade — Nota 499. 
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Instrumento^ pela cancellaç&o de-invalida, e quando isto 

se-limita — Nota 499. 
Instrumento^ quando n'êlle ha razura, nSo faz fé ; e 

quando isto se-limita — Nota 499. 
Instrumento^ a riscadura, ou borradura, d'elle em que 

diflFere da razura — Nota 499. 
Intrumento^ a entrelinha Ihe-tira a fé, e quando isto admitte 

excepção — Nota 499. 
InstrumentOy a diversidade da tinta em log^r suspeito induz 

presumpçao de falsidade —Nota 499. 
Instrumento^ faz-se-ordinariamente para prova do contracto, 

ou acto, que se reduz á escripto — Nota 500. 
Instrumento, ainda que se-perca, nao se-extingfue porisso a 

substancia do contracto, ou do acto, que pode supprir-se 

por outras provas — Nota 500. 
instrumento, A interpretação d'êlle deve fazêr-se, antes para 
í^ que valha, do que para perecer — Nota 500. 
Instrumento, a perda d'êlle como se-prova — Nota 500. 
Instrumento, perdido como se-prova — Nota 500. 
Instrumento, perdido como se-prova sèu contexto — Nota 

500. 
Instrmnento, reformado é authentico, e pode sêr objecto de 

Assig'naçao de déz dias — Nota 500. 
Instrumentos particulares, entre os instrumentos quaes se- 

ennumerao — Nota 476. 
Instrumentos, por via de regra, produzem-se dentro da Dila- 
ção probatória, e em que casos isto se-limita — Nota 496. 
Instrumentos, podem ajuntar-se com as RazCes finàes, e 

então dá-so vista d'êlles & Parte, para lhes -responder, 

ainda que já se-tenha arrozoado a Causa — Nota 496. 
Instrumentos, jnntando-se com as Razões fináes, pode a Parte, 

nao só responder á êlles ; mas também aos argpumentos, 

que nas RazOes se-fizerem — Nota 496. 
Instrumentos, podem juatar-se até a conclusSo da Causa, 

e depois da Sentença com os Embargos, e em gráo 

de Appellaçao — § 238. 
Instrumentos, nao podem produzir-se depois da conclusão 
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da Causa, salvo se se-jurar que se-houverfto de novo — 

Nota 496. 
Instrumentos, em estado de verdadeira coUís&o entre si, qual 

prefere — Nota 498. 
Instrumentos, em ígfualdade de motivos entre êlles, como 

se-ha de julgar — Nota 498. 
Instrumentos, públicos, que actos se-enumerfto entre êlles — • 

§ 234. 
Instrumentos, guardados em Archivo particular — Nota 488. 



Juia, quem soja — § 9. 

Juis, que cousas Ihe^sâjSlo prohibidas -^ § 12. 

Juii, em que casos o-possa sêr na própria Causa — Nota 27. 

Juiz, o que soja de seu devôr— § 11. 

Juiz, competente quem soja — Nota 229. 

Juix, n&o pode mandar citar o domiciliário de território 
alheio, e só Ihe-é licito deprecar ao Juiz d'ôste — 
Nota 229. 

Juiz, se presume desempenhar os deveres do seu cargo 
— Nota 553. 

Juizes, como, e quando, exercem seu Ofi3.cío por força de 
seu Regimento — § 504 n. 1. 

Juízo, o que seja — § 2. 

Juízo, que pessoas o-constituem, e quaes d'estas s&o as 
principáes, e quaes as secundarias — § 5. 

Juízo, oude f&i começado, ahi deve acabar — Nota 41. 

Juízos, a forma d'êlles de Direito Público — § 7. 

Juramento, o que seja — § 253. 

Juramento, como se-divida — § 254. 

Juramento, o uso d'âlles fõi ignorado dos primeiros ho- 
mens — Nota 521. 

Juramento, sempre fõi considerado como cousa muito santa, 
e inviolável — Nota 521 . 

Juramento, nao se-deve dar temerariamente, e sem neces- 
sidade — Nota 521. 
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Juramento voluntário, o que seja — Nota 522. 
Juramento necessário, o que seja — Nota 523. 
Jmramento extrajudicial, o que sãja — Nota 524. 
Juramento judicial, o que seja — Nota 525. 
Juramsnto suppletorio, o que seja — Nota 526. 
Juramento in litem^ o que soja — Nota 527, 
Juramento^ para sêr obrigatório, deve sêr conforme à Re- 
ligião de quem o-presta — § 257 n. 2. 
Juramento assertorio, o que seja — Nota 527. 
Juramento promissório, o que seja — Nota 527. 
Juramento promissório, é prohibido pâlas nossas Leis — 

Nota 527. 
Juramento, prestado pêlo pupillo, pêlo demente, ou pelo 

furioso, nao vale — Nota 529. 
Juramento, nSo se pode deferir sobre facto alheio — Nota 

530. 
Juramento, para sêr obrigatório, que qualidades deve ter — 

§ 257. 
Juramento, nSo pode o herdeiro ser obrigado à prestar pelo 

facto do defunto — Nota 530. 
Juramento, nao pode o Procurador sêr obrigado á prestar 

pêlo facto de seu Constituinte, salvo tendo para isso 

especial mandate — Nota 530. 
Juramento, deve entendêr-se prestado com deliberação — 

Nota 531. 
Juramento, para elle exige-se inteira liberdade — Nota 532. 
Juramento, nao produz obrigação própria, e é só um vinculo 

acessório — § 258. 
Juramento nuUo, se a obrigação, à que accede, é nuUa, 

ou illicita — Nota 533. 
Juramento, quando nSo obriga — Nota 533. 
Juramento, nelle nSo sao licitas as restricçOes mentàes ^ 

Nota 533. 
Juramento judicial, sendo legitimamente deferido, deve ac- 

ceitar-se, ou referir-se & Parte — § 259. 
Juramento, no caso de revelia do Béo, refere-o o Juiz ao 

Autor — Nota 534. 
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Juramento, nfto se-defere ao Autor pôla falta de compa- 
recimento do Béo na Àcçfto do Juramento d'A.liaa 
em primeira Audiência, mas é o Réo esperado à se- 
guinte — Nota 534. 

Juramento^ nao pode recusal-o o Béo, mesmo no caso de 
nao podôr referil-o ao Autor — Nota 534. 

Juramento, devem os Réos vir prestal-o pessoalmente, e 
nao por Procurador, e quaes sejao d'isto isentos — 

Nota 534. 
Juramento, sendo referido pelo Réo ao Autor, é este obri- 
gado à jurar — Nota 534. 
Juramento, nao prestal-o, na falta de justa causa, reputa- 

se confissão — Nota 534. 
Juramento judicial, quem o-pode deferir, e à quem— Nota 

534. 
Juramento, o impedido de comparecer pessoalmente para 
prestal-o, deve obter do Juiz da Audiência despacho 
de admissão para jurar por Procurador— Nota 534. 
Juramento, sendo prestado, ou referido, se-profere sobre 

êlle Sentença — § 260. 
Juramento judicial, quaes sêjao seus eflfêitos — § 261. 
Juramento, a Sentença confirmatoria d'êll8 nao pode re- 
tractar-se por Documentos achados de novo — Nota 
536. 
Juramento judicial, depois de prestado, nao pode sêr ob- 
jecto de queixa criminal, ainda que se-mostre falso — 
Nota 536. 
Juramento, equivale à solução, e deferido ao Devedor por 
um dos Credores in eolidum, se por êlle é absolvido 
e Devedor, tal Sentença prejudica ao Con-credôr — 
Nota 536. 
Juramento, prestado pelo Fiador, desobriga ao Devedor, e 

quando isto se-limita — Nota 536. 
Juramento, depois de prestado, nao se-questiona mais se 

se-deve — Nota 537. 
Juramento, só tem força de cousa julgada, quando é 
validamente deferido — Nota 537. 
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JurameníOy pode contra ôUe implorar-se restituição in <n- 

tegrum, se dão fõi validamente deferido — Nota 537. 
Juramento^ judicial produz a presumpçao jurU et de jurey 

exclue porisso toda a prova em contrario — Nota 539. 
Juramento^ suppletorio pode admittir prova contraria de 

documentos — Nota 539. 
/uram^/i/o judicial, d*êlle nao se-separa a qualidade, com 

que se-jura — Nota 539. 
Juramento, suppletorio quando se-defere, e áquem — Notas 

540 e 541. 
Juramento, suppletorio defere-se para determinar a quan- 
tidade, quando a divida está provada em substancia — 

Nota 540. 
Juramento, suppletorio defere-se á requerimento de Parte, 

ou por Offlcio do Juiz — Nota 540. 
Juramento, suppletorio deferido não pode recusar-se, nem 

referir-se á Parte — Nota 540. 
Juramento, suppletorio quem o-recusa prestar decahe da 

Causa — Nota 540. 
Juramento, suppletorio pode- sêr prestado por Procurador 

com especiáes poderes — Nota 540. 
Juramento, suppletorio n&o se-defere sem concorrârem os 

requesitos legaos, e quaes sêjSo estes— Nota 541. 
Juramento^ suppletorio qual seja seu effèito — § 263. 
Juramento, suppletorio quando n&o tem logàr — Nota 541. 
Juramento, suppletorio até quando se-pode pedir — Nota 541. 
Juramento, suppletorio pode o Juiz deferil^o, ainda depois 

da conclusão da Causa — Nota 541. 
Juramento in litem, à quem se-defere — § 264. 
Juramento in litem, como se-divide — Nota 543. 
Juramento de affeiçfto in litem, o que seja — Nota 545. 
Juramento, de verdade in litem o que seja — Nota 543. 
Juramento, de verdade in litem, antecede-lhe a taxa do Juiz 

informado por Peritos — Nota 543. 
Juramento, in litem, quando tem logár, e em que AcçOes 

se-defere — Nota 543. 
Juramento, in litem, contra quem procede — Nota 543. 
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Juramento^ in Wem, qual possa sêr o seu objecto — Nota 543. 

Juramento, in litem, é subsidiário — Nota 543. 

Juramento, in litem, a Sentença sobre êUe dada não se-re- 
voga por Documentos achados de novo, nem á pretexto 
do perjúrio — Nota 543. 

Juramento Zenoniano, o que seja — Nota 543. 

Juramento, a Excepção d'êlle é comparada à de Transac- 
ção — Nota 341. 

Juramento, só se-deve deferir ao Réo sobre questões de 
facto, e nao de Direito — Nota 918. 

Juramento, sobre facto alheio ninguém pode sêr obrigado 
â prestal-o — Nota 920. 

Juramento, depois de decidida por êUe a Causa, nao se- 
questiona mais sobre a divida, e quando isto pro- 
cede — Nota 921. 

Juramento, decidida por êlle a Acção, nao tem logár a 
queixa de perjúrio — Nota 918. 

Juramento d'alma. — Vêja-se Acção do jruamento d'alma, 

Jurisdicção, o que seja — § 14. 

Jurisdicção, como se-devide — § 15. 

Jurisdicção Secular, o que seja — § 16. 

Jurisdicção Ecclesiastica, o que seja — § 16. 

Jurisdicção Ecclesiastica, à que objectos se-restringia na 
sua origem — Nota 36. 

Jurisdicção graciosa, o que seja — § 19. 

Jurisdicção contenciosa, o qae seja — § 19. 

Jurisdicção superior, o que seja — § 18. 

Jurisdicção inferior, o que seja — § 18. 

Jurisdicção civil, o que seja — § 17. 

Jurisdicção criminal, o que seja — § 17. 

Jurisdicção, a ordem das Jurisdicções é de Direito público 

- § 20. 

Jurisdicção, na alheia nao deve algum Juiz intrometêr-se 

— Nota 40. 

Jurisdicção, nao podem as Partes sujeitar -se á aquella, que 
não tem poder de conhecer de seus negócios — Nota 
40. 
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Jur(»^ cessfto com a consigrnação do dinheiro no Deposito 
Publico, se nSo ha n'êlle embaraços causados pelo De- 
vedor— Nota 809. 



Legitima j tem hypotheca legal — Nota 856. 

Legitimação^ antes de tudo deve-se tratar da legitimação 

das Partes em Juizo — Nota 280. 
Lezão. para têr logàr a queixa contra os Laudos dos 

Arbitradores, deve-se verificar lezao ao menos na sexta 

parte* — Nota 559. 
Libello^ o que seja — § 127. 
LibellOj é a base, e o fundamento, do Processo Ordinário — 

Nota 284. 
Lihello^ nas Causas Ordinárias, nao se-omitte sem nuUi- 

dade — Nota 284. 
LibellOy o que deve conter — § 128. 
Libelioy deve sêr escripto, e articulado — Nota 284. 
Libello, nao se-exige nas Causas Summarias — Nota 284. 
Libello^ a narração do facto n'êlle feita • que requesitos 

deve têr — § 129. 
Libello, da narração d'êlle deve excluir-se todo o supérfluo 

— Nota 287. 

Libello, o que deve n'êlle especificar-se para se-evitar es- 
curidade — Nota 288. 

Libello^ como deve-se deduzir nas AcçOes pessoáes, nas 
reáes ; e nas universáes, ou geráes — Nota 288. 

Libello^ escuro pode sêr repellido por meio de Excepção 

— Nota 288. 

Libello^ é licito ao Autor declaral-o na Réplica — Nota 280 • 
Libello, nao deve conter cousas impossíveis, ou contradic- 

torias — Nota 287. 
Libello^ os Artigos impertinentes d'êlle devem regí*itar-se» 

maiormente se sao difamatorios — Nota 287. 
Libello^ faz-se differença, quando se-pedem n'êlle fructo» 

principalmente, e quando accessoriamente — Nota 288* 
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Libello^ deye o Autor formal-o segando a AcçSo, que lhe- 

compete, ainda que n&o seja necessário indicar o nome 

d'esta — § 130. 
Libello, ii'êlIo deve-se expressar a causa de pedir, e quando 

basta expressar-se a causa remota — Nota 290. 
Libello, é útil especificar n'êlle a causa especial nas Ac^ 

çOes reaes — Nota 290. 
Libello^ a conclusão d'âlle n&o deve sâr alternativa, e em 

que casos o-póde sâr — Nota 293. 
Libello inepto, qual soja — Nota 294. 
L^llo, quando pode addir-se — § 132, e Nota 295. 
Libello^ nao se-pode mudar sem nova citação da Parte -^ 

§ 132. 
Libello, quando se-diz fazêr-se mudança d'êlle — Nota 296^ 
Libello, no caso de mudar-se, nao é o Réo obrigado & 

responder n'êlle sem o Autor Ihe-pagar as custas — 

Nota 296. 
Libello, costumao juntar-se-lhe clausulas salutares, e quaes 

estas séjao — § 133, e Nota 297. 
Libelb, devem offerecêr-se com êlle os Documentos, que 

n'âlle se-mencionílo, ou sem os quaes o Autor nSU> 

pode provar sua intenção — § 134. 
Libello, na falta de exliibição dos Documentos, de que n'êlle 

se-faz menção, ou sem os quaes o Autor nao pode pro" 

var sua intenção, o Réo, requerendo-o, deve sêr ab- 
solvido da Instancia — Nota 298. 
Libello, deve-se exhibir o Documento, de que n'êlle se-fax 

menção, ou sâja celebrado entre as próprias Partes, 

ou entre diversas — Nota 298. 
Libello, a exhibiçãô do Documento, de que n'êlle se-fai 

menção, tem logàr ainda depois do offerecimento, até 

que o Juiz sobre ella delibere — Nota 298. 
Libello, quando cessa a obrigação de exhibir com êUe o 

Documento, de que n'êlle se-faz menção — Nota 298. 
Libello, quaes sêjão seus eflPêitos — § 135. 
Libello, deve sêr assignado por Advogado — § 136. 
Libello, deve offerecêr-se em Audiência, e, offerecido, o Juíi 
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o-recebe, e assigna à Parte o termo de duas Audieur 
cias para o-contrariar — § 137. 

Libello^ o Juiz, aates de o-recebêr, deve procurar reduzir 
as Partes à concórdia — Nota 304. 

Libello, o Juiz recebe-o com a clausula — em quanto de di- 
reito fôr de receber — , e o que importa esta clausula — 
Nota 304. 

Libello^ a interpretação d'êlle deve fazêr-se á favor do Au- 
tor — § 138. 

Libello^ podem n'êlle accumular-se muitas AcçOes tendentes 
à fins diversos, nao sendo entre si contrarias — § 139. 

Libello^ nao podem n'nêlle accumular-se muitas AcçOes ten- 
dentes ao mesmo fim, excepto sé se-propozerem alterr 
nativamente, ou tiverem execuções diversas — Nota 307. 

Liberdade^ dos bens se-presume, e das pessoas — Notas 549 
e 553. 

Liberdade. — Vêja-se Causas de Liberdade, 

Liquidação, o que seja — § 429. 

Liquidação, quando tem logár — § 430. 

Liquidação, antes d'ella nao se-julga o Devedor constituido 
em mora — Nota 810. 

Liquidação, 6 necessária, quando a condemnaçao versa sobre 
factos, ou interesses ; ou quando a Sentença é profe- 
rida sobre Acções universàes, ou geráes — §'430. 

Liquidação, é novo Juizo, e para êlle se-exige nova citação 
do Réo, sem a qual o Processo é nullo — § 431 e 
Nota 815. 

Liquidação, a citação para ella deve sêr pessoal, e quando 
isto se-li*iiita — Nota 815. 

Liquidação, estando parada em poder do Escrivão por mais 
de seis mêzes, nao pode 'continuar sem nova citação 
da Parte — Nota 815. 

Liquidação, n'ella dáse Instancia — Nota 815. 

Liquidação, é consequência da Sentença — § 432. 

Liquidação, é principio de Execução — § 432. 

Liquidação, deve formar-se segundo o theôr da Sentença, 
e à respeito do que n'ella é expresso — Nota 817. 

45 
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Liquidação^ onde deve formar-se — Nota 817. 

Liquidação^ pode n'ella têr logar a Excepção de suspeição, 

posto que o nao tenha na Execução — Nota 817. 
Liquidação, porque modos se^faz — § 433. 
Liquidação, deve regularmente fazêr-se por Artigos, e quem 

deve formal-os — Nota 818. 
Liquidação, quando se-póde fazer por Arbitradores — Nota 

819. 
Liquidação, nao podendo fazêr-se pêlo modo, que as Partes 

escolherão, deve o Juiz escolher outro — Nota 819. 
Liquidação, processa-se summariamente, e nao admitte Ré- 
plica, nem Tréplica — § 434 e Nota 820. 
Liquidação, pode-se fazer por todo o género de provas — 

Nota 820. 
Liquidação, da Sentença proferida sobre ella só cabe Appel- 
laçao no eflPêito devolutivo, e quando isto se-limita — 
Nota 820. 
Liquidação, n'ella nao se-admittem Excepções, salvo a da 

Suspeição — Nota 820. 
Liquidação, devem têr as Sentenças, que sao illiquidas, 

antes que se-executem — Nota 810. 
Liquido, a Execução d'êlle nao se-suspende pêlo illiquido, 

e quando isto se-limita — Nota 810. 
Litigiosa, quando se-faz a cousa demandada nas AcçOes 
pessoáes, e quando nas reáes -^ § 201 n. 1, e Nota 415; 
Litis-contestação, o que seja — § 198. 
Litis-contestação, é a base do Juizo — Nota 407. 
Liti8'Contestação, sem ella o Processo é nullo — Nota 407. 
Litis-contestação, nao se-pode renunciar — Nota 407. 
Litis-contestação, como se-divide — § 199. 
Litis-contestação, ficta o que seja — § 199. 
Litis-contestação, real, e verdadeira, o que seja — § 199. 
Litis-contestação, o Juiz a-reputa por feita, oflferecido o 

Libello — Nota 409. 
Litis-contestação, ficta para que fôi introduzida — Nota 409. 
Litis-contestação, quando verdadeiramente se-diz feita — 
Nota 410. 
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Litis-eontestação, verdadeira, quaes sêjSo seus effêítos — § 201. 

Litis-contestação^ ficta péla contumácia do Réo, tem os 
mesmos eflPêitos que a verdadeira — § 200 . 

Litis-corUestaçãOj por ella se-forma um quasi-contracto, e 
que obrigações d'êste resultao — Nota 416. 

Litis-contesíaçào^ por ella se-faz litigiosa a cousa deman- 
dada por AccSlo pessoal, porque na -Acção pessoal a 
simples citação produz esse effêito — Nota 415. 

Liti$-contestação^ por ella se-exclúe qualquer resposta do 
réo — Nota 417. 

Litis-contestaçãOy é d'ella em diante condemnado o Réo na 
restituição dos fructos, e interesses, provindos da na* 
turêza da AcçSo — Nota 418. 

LUi8'pendenciay quando se-verifica — Nota 320. 

Livros de Notas, devem têr os Tabeliães para n'êlles lançar 
os contractos, e que qualidades devem têr esses livros 
— Nota 477. 

Livros de Notas, quando devem exhibir-se — Nota 477, 

Livros Ecclesiasticos, em que os Parocbos fazem os assentos 
dos Baptismos, Casamentos, e Óbitos, de seusParochianos, 
fazem à íé este respeito ; não assim, á respeito de 
outros objectos — Nota 489. 

Livros, censuáes das. Igrejas, ou Conventos, nSo tem fé pu- 
blica, excepto havendo Lei que por algum justo motivo 
Ihes-dê authencidade -^ Nota 489. 

Livros de Commerciantes, fazem prova — Nota 494. 

Louvado, quem nSo possa sêr, e seja d'isso excluido — 
Nota 559. 

Louvados, quando os objectos, que ha para avaliar, estão 
em differente território, expede-se Carta Precatória ao 
Juiz territorial para os-nomear — Nota 558. 

Louvados, deve-se-lhes deferir juramento,— Nota 559. 

Louvados, podem, com justa causa, sêr recusados de sus- 
peitos — Nota 559. 
Louvados, a Parte, que se-sentir gravada por seus. Laudos, 
pode pedir reducçao á arbítrio do bom varSo, ou 
appellar — Nota 561. 
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Louvados^ nao concordando entre si, nomêá-se tèrcêiroy 
que desempate, e este deve precisamente concordar 
com um dos antecedentes — Nota 560. 

Louvados. — Vêja-se Arbitradores. 



Mãi^ e Avó, se-presumem idóneas para serem Tutoras 

dos filhos, e netos, e quando isto se-limita — Nota 552: 
Magistrados^ presume-se 4 favor d'êlles, e quando isto se- 
limita — Nota 552. 
Mandados de sohendo^ expedem-se em forma de Sentenças 

passadas em nome do Juiz — § 297 n. 3. 
Jtfáo, se-presume qualquer no mesmo género de maldade 

— Nota 469. 
Marido^ nSo pode litigar em Juizo sobre bens de raiz 

sem outorga de sua molhér — Nota 77. 
Matéria velha^ nao se-diz a que se-allega em Razões, 

para que possa deixar de articular-se — Nota 571. 
Mêdo^ nao se-presume, e quando isto se-limita — Nota 549. 
Menór^ vale a Sentença à favor d'êlle, ainda que nao 

esteja autorisado por Curador — Nota 67. 
Mentir^ ninguém se-presume á hora da morte, e quando 

isto se-limita — Nota 552. 
Ifte, que tempo comprehende no uso do Foro — Nota 244. 
Mórto^ se-presume qualquer depois da idade de cem 

annos — Nota 951. 
Mudança^ de vontade do Testador nao se-presume, e 

quando isto se-limita — Nota 551. 
Molhér^ quando pode estar em Juizo sem autorisaçao do 

marido — Nota 70 . 
Molhér^ negando injustamente seu consentimento para o 

marido propor Acçao em Juizo áôbre bens de raiz, 

pode esse consentimento sêr supprido pêlo Juiz — 

Nota 70. 
Molhér^ casada só pode sêr demandada em Juizo com 

autorisaçao do marido — Nota 70. 
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Molhér, casada quando pode oppôr-se com Embargpos de 
Terceiro à Execução, que se-promove contra o ma- 
ndo—Nota 832. 

Nomeação, de Tutor ao Pupillo como se-processa — Nota 

946. 
Nomeação, de Curador ao Menor , como se-processa — 

Nota 947. 
Nomeação, de Curador ao Demente, como se-processa — Nota 

948. 
Nomeação, de Curador ao Furioso, como se-processa — Nota 

949. 
Nomeação, de Curador ao Pródigo, como se-processa — Nota 

950. 
Nomeação, de Curador ao Ausente em parte incerta, como 

se-processa — Nota 951. 
Nomeação, de Curador à herança jacente, como se-processa 

— Nota 952. 

Nullidade, pode sêr deduzida por Embargos na ExecuçSo, e 

por Acção Ordinária — Nota 822. 
Nullidade, manifesta das Sentenças, quaes s&o os casos d'ella 

— Nota 700. 

Nullidade, por quem pode sêr opposta — Nota 822. 
Nunciação, de obra nova, oomo se-processa — Nota 953. 



Ofjicidl Publico, quem seja — Nota 478, e quando deva pro- 
var-se esta qualidade em Juizo — Nota 475. 

Ofíicio do Juiz, o que seja — § 501. 

Offício do Juiz, como se-divide — § 502 . 

Offído, mercenário do Juiz, acaba com a Sentença — Nota 
938. 

Offício, nobre do Juiz, porque modo se-exerce — § 503. 

Offi^io, quando se-exerce sem requerimento de Parte — 
§ 504. 
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Officio do Jui2s, quando se-exerce nos casos, que ínteress&o 

ao Publico — Nota 939. 
Officio do Juiz, quando se-exerce & requerimento de Parto 

§ 505. 
Oppoente^ quem sâja — § 65. 
Oppoente^ faz as vezes de Autor — Nota 379. 
Opposição, o que soja — § 175. 
Opposição^ é tratada simultaneamente com a ÀcçSo no mesmo 

Processo, se o Oppoente vem á Juizo antes de assi- 

gnada a Dilação para prova — § 176. 
Opposição, quando nSo se-admitte — Nota 381. 
Opposição^ de Terceiro Senhor, e Possuidor, tem logár na 

execução — § 442. 
OpposiçàOj é como Libello, se contém nova Acção — Nota 

379. 
Opposição, de nao se-recebôr compete Aggravo de Petição, 

ou Instrumento — Nota 382. 
Opposição, do seu recebimento compete somente Aggravo 

no Auto do Processo — Nota 382. 
Outorgar, quer dizer approvar — Nota 483. 



Pagamento, por êUe se-extingue toda a obrigação — Nota 
342. 

Partilha, como se-processa — Nota 954. 

Passagem, e expedição de aguas, como se-forma o Pro- 
cesso & respeito d'ellas — Nota 955. 

Penhora, o que seja — § 385. 

Penhora, como deve sêr feita — Nota 737. 

Penhora, sem ella nao se-habilita o Credor para entrar 
em concurso de Preferencia — Nota § 451. 

Penhora, nao tira o dominio, nem a pcsse civil, ao Exe- 
cutado, mas só o-tira a Arrematação — Nota 737. 

Penhora, depois d'ella nao pode o Executado alienar os 
bens penhorados — Nota 737. 
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Pef^ra^ só pode fazêr-se na Execução, ou em virtude 
de divida privilegiada — § 386. 

Penhora^ sendo feita na propriedade, ficao também apre- 
endidos os fructos d'esta, e a razão d'isso — Nota 737. 

Penhora^ feita no casco do prédio, compreende' também 
suas pertenças — Nota 737. 

Penhora^ depois delia, em utilidade de quem cedem os 
fructos — Nota 737 . 

Penhora^ nfto se-suppre por fiança, e a razSo d'isso — 
Nota 737. 

Penhora^ podem sôr objecto d'ella todos os bens do Ven- 
cido, e do seu Fiador condemnado péla mesma Sen- 
tença — § 387. 

Penhora^ para ella deve guardar-se a ordem de Direito, 
penhorando-se primeiro os bens moveis, depois os de 
raiz; e, na falta de uns, e outros, os direitos, e 
acções — Nota 739. 

Penhora^ deve fazêr-se primeiro nos bens da hypotheca 
especial, e quando isto se-limita — Nota 739. 

Penhora^ sendo muitos os bens hypothecados, pode o Exe- 
quente fazêl-a nos que Ihe-parecêr — Nota 739. 

Penhora^ os bens nomeados para ella devem sêr livres, e 
desembaraçados; e, nao o sendo, nSo é o Exequente 
obrigado â aceital-os — Nota 739. 

Pehkoray deve o Executado apresentar os Titulos dos bens, 
que elle nomêa — Nota 739. 

Penhora ao Credor, é licito usar dos meios, que Ihe-sug- 
gerir sua industria, para saber, onde pàrão os bens 
do Executado, afim de fazôl-a n*êsses bens — Nota 
739. 

Penhora^ deve-se fazer somente em tantos bens, quantos 
bastem para segurança da divida — § 388. 

Penhora^ se os bens primeiramente penhorados nSo bastão, 
faz-stí depois da sua excussão em outros bens— § 388. 

Penhora, a desistência delia para se-procedêr á outra, 
quando pode têr logár — Nota 741. 

Penhora^ ainda que se-faça em bens de maior valor que 
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a divida, nSo se-aaulla, e só pode impôr-se pena aos 
Offlciàes — Nota 741 . 

Penhora^ os Offlciàes, à quem se-entrega o Mandado para 
ella, devem fazêl-a em cinco dias — Nota 741. 

Penhora, os Offlciàes, indo fazêl-a, e achando as portas 
da casa do Executado fechadas, nao podem abril-as 
sem ordem positiva do Juiz da Execução-^ Nota 741.- 

Penhora, só depois de feita, é, que os Offlciàes podem re- 
ceber seu salário, que deve sêr o da Lei — Nota 741. 

Penhora, em que bens nao pode fazêr-se — §§ 390 e 391. 

Penhora, deve primeiro fazêr-se em dinheiro, se for acha- 
do ao Executado — Nota 742. 

Penhora, pode fazêr-se somente nos fructos, e rendimen- 
tos, demittida a propriedade — Nota 742. 

Penhora, nao se-pode fazer na propriedade de bens de 
Morgado, mas somente em seus fructos, e rendimentos, 
e em que casos isto se-limita — Nota 743. 

Penhora, pode-se fazer nos fructos do beneficio, em falta 
de outros bens, ficando salva ao Beneficiado sua de- 
cente sustentação — Nota 744. 

Penhora, nao se-pode fazer nos soldos dos Militares, nem 
mesmo na terça parte — Nota 745. 

Penhora, nao se-pode fazer nos ordenados, e emolumentos, 
dos Offlcios ; e só nas pensOes, que se-pagao aos 
Proprietários, por dividas d'estes — Nota 746. 

Penhora^ nao se-pode fazer nas soldadas do mar, nem aos 
vencimentos dos Caixeiros das Casas de Commercio, 
e só nas soldadas dos criados — Nota 747. 

Penhora, nao se-pode fazer nos bens do Património Ec- 
clesiastico, e como se-entende isto — Nota 744. 

Penhora, nao se-pode fazer nos bens dotaes, nem ainda 
consentindo a molhér, e quando isto se-limita — Nota 
750. 

Penhora, nao se-pode fazer nas Embarcações do alto mar, 

e quando isto se-limita — Nota 755. 
Penhora, nao se-pode fazer nos bens castrenses, e quasi- 

castrenses, e como isto se-entende — Nota 756. 
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Penhora^ nSo se-pode fazer nos teares dos Fabricantes de 
seda — Nota 753. 

Penhora, por quem deve sêr feita — § 392. 

Penhora, para se-procedêr á ella deve intervir Mandado 
especial do Juiz por êlle assignado — § 393. 

Penhora, os salários dos Offlciàes, que a-devem fazer, onde 
se acha taxado — Nota 763. 

Penhora, pode fazêr-se em qualquer logár, em que forem 
achados bens do Executado, e quando isto se-limita -^ 
§ 395 e Nota 766. 

Penhora, faz-se em outros bens, quando os primeiramente 
penhorados nSo chêgao, depois de excutidos, para 
pagamento da Execução — § 396. 

Penhora, sendo feita em alguns bens, nSo é licito ao Cre- 
dor convolar para outros, e quando isto se-limita — 
Nota 767. 

Penhora, sendo feita, tirSo-se os bens penhorados da mao 
do Executado, ainda que este queira obrigar-se como 
Depositário — § 797 e Nota 768. 

Penhora, como deve-se lavrar o Auto d'ella — Nota 768. 

Penhora, sendo feita em peças de ouro, prata, e diaman- 
tes, devem esses bens penhorados sêr levados ao 
Cofre do Deposito Publico — Nota 768. 

Penhora, sendo feita em bens de raiz, deve o Depositá- 
rio amanh al-os, e beneficiar seus fructq^ ; excepto 
aquelles, que admittem corrupção : e que devem ven- 
der-se, precedendo Despacho do Juiz — Nota 768. 

Penhora, sendo feita em semoventes, para onde estes de- 
vem sêr conduzidos — Nota 768. 

Penhora, para habilitar o Credor no concurso de Prefe- 
rencia, deve sêr valida — Nota 845. 
Penhora, quando é nulla — Nota 845. 
Penhora, quando aproveita ao Credor para entrar em 

concurso de Preferencia — Nota 845. 
Posse, em nome do ventre, como se-processa — Nota 956. 

Posse ficta, é bastante para fundamentar Embargos de 
Terceiro — Nota 833. 
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Posse ficta, d'onde resulta — Nota 833. 

PomumMt, se-presume senhor — Nota 833. 

Possuidor j posto que injusto, deve sêr conservado na sua 
posse, e quando isto se-limíta — Nota 833. 

Precatório^ deve sêr cumprido pelo Juiz deprecado — Nota 
250. 

Precatório^ se o Juiz deprecado recusar cumpril-o, com- 
pete Aggravo de Petiçfto — Nota 250. 

Precatório^ se se-lhe-oppozerem Embargos, devem remet- 
têr-se ao Juizo deprecante — Nota 319. 

Precatório^ quando possa conhecer dos Embargos à êlle 
o Juiz deprecado — Nota 250 . 

Precatório, quando se-manda remettôr os Embargos à ôUe 
oppostos ao Juiz deprecante, devem as Partes sêr ci- 
tadas para a remessa — Nota 319. 

Preceito comminatoriOj como se-processa — Nota 967. 

Prédios rústicos, e urbanos, como se-distinguem — Nota 
771. 

Preferencia, o que seja — § 449. 

Preferência, corre sobre o preço depositado dos bens ven- 
didos em hasta publica — Nota 839. 

Preferencia, corre sobre os bens ajudicados ao Exequente, 
que é só obrigado & depositar o excesso do preço da 
Adjudicação, suspensa a extracção da Sentença — ^Nota 
859. 

Preferencia, devem para ella sêr citados os Credores — 
§ 452, e Nota 846. 

Preferencia, o Credor para ella citado, que nao acode & 
Juízo, é lançado, e perde o direito de preferir, porém 
nao perde a divida — Nota 846. 

Preferencia, quando nao se-admitte o concurso para ella 

— § 450. 

Preferencia, para excluir o concurso d'ella, nao se-cona- 
putao os bens do Fiador com os do Devedor commum 

— Nota 841 . 

Preferencia, quando, depois de pago o Credor Exequente, 
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acode outro à Juízo, só tem logkr a Acção Ordinária, 

excepto se antes protestou por seu direito — Nota 842. 
Preferencia^ nSo pode têr Credor algum sem legitimar- se 

com Sentença, e penhora — § 451 • 
Preferencia^ quaes Sentenças sêjao excluidas do concurso 

d'ella — Nota 844. 
Preferencia^ a citação para ella deve ser pessoal, e quando 

pode sêr feita por Edictos — Nota 846 . 
Preferencia^ quando tem logár para o concurso d'ella a ci- 
tação dos herdeiros do Credor fallecido — Nota 846 . 
Preferencia^ o concurso para ella em que Juizo deve ins- 

tituir-se — § 453, e Nota 847. 
Preferencia^ quando, e por quem, se-devem formar os 

Artigos d'ella — § 454, e Nota 848. 
Preferencia^ no concurso d'ella, todos sfto reciprocamente 

Autores e Réos — Nota 849. 
Preferencia j qual é a ordem regular do Processo d'ella — 

§ 455. 
Preferencia^ admitte Réplica, e Tréplica — Nota 850. 
Preferencia^ no Juizo d'ella quantas classes de Credores se- 

cojisiderao — § 456 . 
Preferencia^ para ella, quaes Credores entrao na classe dos 

privilegiados — Nota 852, e § 462. 
Preferencia^ para a-têrem, quaes Credores áe-digam têr 

feito salvo o objecto d'ella — Nota 865. 
Preferencia^ ã quem se-dá no concurso de privilégios — 

§ 463. 
Preferencia^ em igualdade de privilégios, regula-se péla 

prioridade do privilegio ; e, quando são da mesma 

data, pela posse— § 463, e Nota 870. 
Preferencia^ como se-regula entre Credores hypotheca- 

rios — § 461. 
Preferencia^ para dal-a a hypotheca, deve sêr esta legiti- 
mamente constituída — § 461 n. 1. 
Preferencia^ como se-regula entre Credores chírographa- 

ríos — § 464. 
'Preferencia^ para têl-a o Credor chirographarío , deve vir 
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maaido, ou com Escríptara, ou com escripto particu- 
lar com essa forca, ou com Seutenca havida em Jui^o 
coutracditorio — § 465. 

Preferencia, tendo o Devedor diflFerentes patrimónios, a- 
tem em cada um d'êlles seus respectivos Credores — 
§ 467. 

Preferencia, tem os Credores do defuncto nos bens da he- 
rança aos Credores do herdeiro — Nota 879. 

Preferencia, tem os Credores do herdeiro nos bens d*êste 
aos do defuncto, se o herdeiro acceitou a herança á 
beneficio de Inventario — Nota 879. 

Preferencia, em igualdade de titulos, deve -a têr o Possui- 
dor do penhor, ou dos rendimentos do prédio — Nota 
868. 

Preferencia, da Sentença proferida no Juizo d'ella compete 
Appellaçao suspensiva — § 470, e Nota 883. 

Pregão, o que seja — § 405. 

Pregões, como se-fazem — Nota 778. 

Pregões^ antes que comecem, devem afflxar-se Edictaes, 
em que se-declare a qualidade, e confrontações dos 
bens, que se-hSo de arrematar — §406. 

Pregões, uma vêz começados, correm successivamente — 
§ 407. 

Pregões, sendo interrompidos por tempo considerável, cor- 
rem de novo — Nota 780 . 

Pregões^ sobre bens de raiz sSo de vinte dias, e sobre 
bens moveis sSo de nove dias — § 408. 

Pregões^ devem correr mais trêz dias, chamados do Estilo 
— Nota 782. 

Pregões^ sobre direitos, e acçOes, s5o de nove dias — 
Nota 783. 

Pregões, pode-se deixar de corrêl-os, se ambas as Partes 
n'isso convém— § 409. 

Pregões^ no tempo d'êlles, devem os bens estar expostos á 
venda — § 410. 

Pregões, deve dar-se ao menos um em cada dia d'êlles 
§ 411. 
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Pregões, de cada um d'êlles deve . passar-se Certidão ^ 
Nota 786. 

Pregões, nao havendo Lançadores aos bens, quando deve 
sêr citado o Executado para remir, ou dar Lançador, 
e quando deve sêr citada também a molhér — § 412, 
e Nota 787, 

Prescripçâo da Acção, o que seja — Nota 343. 

Prescripção da Acção, em que se-funda, quando come- 
ça, e contra quem prosegue — Nota 343. 

Prescripção, quando se-intêrrompe o tempo d'ella — Nota 
343. 

Prescripção, quanto tempo é necessário para a das Ac- 
çGes pessoáes, e para a das AcçOes reáes — Nota 343. 

Prescripção, como procede á respeito das servidões — 
Nota 343. 

Prescripção, nao corre contra a Fazenda Publica — Nota 
343. 

Prescripção, nunca tem logár na Acção afirmativa de 
liberdade — Nota 343. 

Prescripção, nao tem logár, faltando bôa fé, e porisso nunca 
pode sêr allegada pêlo devedor — Nota 343. 

Prescripção, de que tempo deva sêr para excluir a Ac- 
ção de Força nova, a de soldadas, e a das AcçGes 
Edílícias, e com especialidade a da Acção Bedhibí- 
toria — Nota 343. 

Presumpção, o que seja — § 266 . 

Presumpção, induz-se do que ordinariamente costuma 
acontecer — Nota 546. 

Presumpção, em que différe da prova — Nota 546. 

Presumpção, em que différe da Ficção de Direito — 
Nota 546. 

Presumpção, como se-divide — § 267. 

Presumpção de Direito, o que seja — Nota 547. 

Presumpção júris et de jure, o que s§ja — Nota 547. 

Presumpção de Direito, quaes sêjao suas espécies — Nota 547. 

Presumpção júris et de jure, o que seja de sua essência 
— Nota 547. 
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Presumpção júris et de jure^ quaes sêjSlo suas espécies — 

Nota 547. 
Presumpção de direito, como se-divide — Nota 547. 
Presumpção gevkly o que seja — Nota 547. 
Presumpção especial, o que seja — Nota 547. 
Presumpção violenta^ o que seja— Nota 547. 
Presumpção leve, o que seja — Nota 547. 
Presumpção simples, ou de homem, o que seja — Nota 548. 
Presumpção simples, nfto exime da obrigação da prova — 

Nota 548. 
Presumpção^ de direito geral, quaes sêjao suas espécies — § 

268. 
Presumpção^ deve sêr conforme às Leis — Nota 548. 
Presumpção simples, ou de homem, quaes sêjao suas es- 
pécies — Nota 548. 
Presumpção^ está em favor da piedade natural dos pais para 

com os filhos, e quando isto se-limita — Nota 549. 
Presumpção^ está em favor da sanidade do entendimento, e 

quando isto se-limita — Nota 549. 
Presumpção, podem sêr objecto d'ella, assim as pessoas, 

como as cousas, e os factos — § 269. 
Presumpção, de direito qual seja seu eflFêito — § 270. 
Presumpção, de direito faz prova legal — Nota 554. 
Presumpção, de direito só com provas liquidissimas se-pode 

elidir — Nota 554. 
Presumpção, de direito nSo depende do arbitrio do Juiz 

— - Nota 554. 
Presumpção, de direito por ella se-deve decidir na falta 

de provas plenas — Nota 554. 
Presumpção simples, ou de homem, nao tem o effêito da 

Presumpção de direito — Nota 554. 
Presumpção especial, prefere, á geral — Nota 555. 
Presumpção de direito geral, deve-se estar por ella, em- 

quanto nao se-prova o contrario — Nota 547. 
Presumpção, é natural, que uma exclua outra — Nota 556. 
Presumpções, na coUizao d'ellas, qual prefere — § 241. 
Presumpções, quando se dá coUizao d'ellas — Nota 555. 



- 157- 

Presampçôes^ a coUizao d^ellas de onde provém — ííota 555» 
Presumpções^ especiaes, qual d'ellas prefere — Nota 556. 
Premmpções^ s&o falsas, e inadequadas, algumas regras^ 
que os Autores estabelecêr&o nacoUiz&o d'ellas — Nota 

556. 
Presumpções^ simples concorrendo, só tem lugar o arbí- 
trio do Juiz - § 272. 
Prevenção^ o que seja — § 29. 
Prevenção^ nasce na concurrencia — Nota 58. 
Prevenido^ pode sêr um Juiz por outro — Nota 58. 
Privilegio^ qualquer pode renunciar o do seu Foro — Nota 40» 
Processoj o que seja — § 1. 
Processo, o que comprehenda ■— Nota 1 . 
Processo y como se-divide — § 6. 
Processo, Civil como se-define — Nota 7. 
Processo, Ecclesiastico o que seja — Nota 6. 
Processo, Secular o que seja — Nota 6. 
Processo, Ordinário o que seja — Nota 8. 
Processo, Summario o que soja — Nota 8. 
Processo, quaes erros d'ôlle possSo supprir-se, e em que 

tempo — Nota 9 . 
Processo, Ordinário de que actos se-compOe — § 8. 
Processo, Summario que Causas n'êlle se-tratao — § 475. 
Processo, a sua ordem natural em que consiste — § 473. 
Procuração, deve juntar *aos Autos o maior de quatôrze 

annos, sendo varão ; e de doze, sendo molhér — Nota 

121. 
Procuração, sem ella ninguém pode sêr admittido em Juiza 

à tratar de Causa alheia, e quando isto se-limita — 

Nota 131. 
Procuração, deve sêr legitima — Nota 121 . 
Procuração, nSo se-presume — Nota 121. 
Procuração, o que deve conter — §57. 
Procuração, geral nao basta para os actos, que exigem 

especiaes poderes, e quaes sêjao estes — Nota 124. 
Procuração, o que excede os limites d'ella é nuUo — 

Nota 126. 



i 
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ProéuraçâOj a renuncia d'ella tem logár, havendo justa 
causa — Nota 132. 

Procuração^ se é in rem propriam^ nao cessa pela revoga- 
ção— Nota 133. 

Procuração^ a revogação d'ella pode sêr expressa, ou ta- 
cita—Nota 133. 

Procuração^ sendo a revogação d*ella intimada ao Procu- 
rador, quanto este depois fizer é nullo — Nota 133. 

Procurador^ quem seja — § 55. 

Procurador y falso quem se-diga — Nota 121. 

Procurador^ quem o- pode constituir — Nota 121. 

Procurador^ como é legitimamente constituido — Nota 121. 

Procurador^ quem possa sêr em Juizo — § 56. 

Procurador^ quando finda seu mandato — § 61. 

Procurador, ipode nSo aceitar a Procuração, mas, depois 
de aceita, deve desempenhal-a diligentemente — Nota 
125. 

Procurador, 6 obrigado á appellar da Sentença definitiva, 

I se achar, que é injusta, porém nao é obrigado à se- 
guir a Appellaçao— § 161 n. 2, e Nota 130. 

Pródigo, quem se-entenda sêr para os eflfêitos de Direito 

— Nota 950. 

Prorogação, da Jurisdicçao quando nao tem logár — Nota 

56. 
Prorogação, da Jurisdicçao . pode sêr expressa, ou tacita 

— Nota 56. 

Protestos, como se-processao — Nota — 957. 
Prova, o que seja — § 211. 
Prova, é a alma do Processo — Nota 436 . 
Prova, como se-divide — § 212. 
Prova, judicial o que seja — Nota 436. 
Prova, extrajudicial o que seja — Nota 436. 
Prova, plena o que seja — Nota 439. 
Prova, semi-plena o que seja— Nota 439. 
Prova, semi-plena quaes sêjao as espécies d'ella — Nota 
439. 

Prova, artificial o que seja — Nota 437. 
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Prova, inartificial o que seja — Nota 437. 

Prova, inartificial quaes sêjao suas espécies — Nota 437. 

Prova, vocal, ou testemunhal, qual seja — Nota 438. 

Prova, litteral qual seja — Nota 438. 

Prova, muda qual seja— Nota 438. 

Prova, para sêr legitima, que qualidades deve têr — § 

213. 

Prova, duvidosa de nada vale — Nota 440. 

Prova, duvidosa interpreta-se contra quem a-produz — 

Nota 440. 

Prova, impertinente é de nenhum vigor — Nota 441 . 

Prova, se é, ou nao, concludente, pertence ao arbitrio do 

Juiz, regulado pelas Leis — Nota 441. 

Prova, a obrigação d'ella à quem incumbe — § 214. 

Prova, deve fazer o Autor da sua intenção, ainda que a 

Causa seja flscál — Nota 443. 

Prova, exime-se do ónus delia quem tem por si a presum- 

pçao de direito — Nota 442. 

Prova, assim afflrmativa, como negativa, quem deve fazêl-a 

— Nota 442. 

Prova, nao a-fazendo o Autor da sua intenção, deve sêr 

absolvido o Réo — Nota 443. 

Prova, incumbe ao Réo a do facto, que allega em sua de- 

feza — § 216. 

Prova, é objecto d'ella toda a controvérsia consistente em 

facto — § 217. 

Prova, qual seja seu fim — § 218. 

Prova, nao necessita d'ella o que é certo e indubitável, nem, 

o que é evidente e notório — Nota 445. 

Prova, podem sêr objecto d'ella mesmo as cousas notórias, 

uma vêz que se-contestem emJuizo — Nota 445. 

Prova, nao é objecto d'ella o Direito, e quando o-possa 

sêr — Nota 446. 

Prova, deve o Juiz julgar conforme á ella, ainda que como 

particular saiba o contrario — Nota 447. 

Prova, se o Autor a-faz de sua intenção, deve o Juiz con- 

deranar o Réo — § 219 n. 2. 

46 
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Prova, se o Autor n&o fizer al^ma, ou nSo a-fizér plena, 

deve o Juiz absolver o Réo — § 219 n. 3. 
Prova, sem ella aêr leg'itima, niaguem deve sêr condemnado 

— Nota 448. 

Prova, deve fazêr-se depois da litU-conte$tação, e dentro do 

termo probatório — § 220. 
Prova, quando possa fazêr-se fora do termo probatório — 

Nota 451. 
Prova, ad perpetuam rei memoriam, quando tenha logãr, e 

como se-pratica — Nota 451. 
Prova, ad perpetuam rei memoriam, deve para ella sâr citada 

a Parte — Nota 451. 
Prova, senio íêit& ad perpetuam rei «nemortafn, os juramento» 

das Testemunhas ficao log-o públicos — Nota 451. 
Prova, que se-faz por documentos, pode se-fazêr fora do 

termo probatório — Nota 451. 
Prova, quaes sôjao os meios ordinários d'ella — § 221 . 
Publicação, das provas faz-se depois de finda a Dilação 

probatória — Nota 567. 
Publicação, o que seja — § 282. 
Publicação, toma-se em sentido geral, ou restricto — Nota 

567. 
Publicação, quaes sêjao seus effeitos— § 283. 
Publicação, depois d'ella nao se-pode produzir provas, e 

quando isto se-limita — § 283 n. I, e Nota 568. 
Publicação, deve fazêr-se da Sentença em Au .iencia — 

Nota 591. 
Publicação, da Sentença é solemnidade, que pode supprir-se 

— Nota 591. 

Publicação, da Sentença em que tempo deve sêr feita — 
Nota 591. 
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Quitação, o que seja — Nota 906. 
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Reclamações ^ como se processão — § 362. 
Reconciliação^ o que seja — § 73. 

ReconcíliaçãOj quem para ella pode chamar o Réo — § 74. 
Reconciliação^ quem para ella pode sêr chamado — § 75. 
Reconciliação^ sem ella, pena de nuUidade, nao pode co- 
meçar Processo algum, e quando se-exceptua — § 76, 

e Nota 169. 
Reconciliação^ d!'ella nao dependem as Causas, em que as 

Partes nao podem transigir — § 76 n. 1, e Nota 170. 
Reconciliação, também d'ella nao dependem as Causas Ar- 

bitráes — § 76 n. 2, e Nota 171. 
Reconciliação, também d'ella nao dependem as Causas de 

Inventario — § 76 n. 3, e Nota 172. . 
Reconciliação, também d'ella nao dependem as Causas de 

Execução — § 76 n. 4, e Nota 173. 
Reconciliação, também d'ella nao dependem as Causas de 

simples Offlcio do Juiz — § 76 n. 5, e Nota 174. 
Reconciliação, também d'ella nao dependem as Causas de 

Responsabilidade — § 76 n. 6, e Nota 175. 
Reconciliação, também d'ella nao dependem os casos, que 

nao soffrem demora, e quaes estes sêjao — § 76 n. 7, 

e Nota 176. 
Reconciliação, também d'ella nao dependem as Causas de 

liberdade — § 76 n. 8, e Nota 177. 
Reconciliação, como se-intenta — § 77, e Notas 178, 179. 
Reconciliação, como se-faz com os prêzos, ou afiançados 

— § 78, e Nota 180. 
Reconciliação, perante qual Juiz pode intentar-se — § 79,- 

e Nota 181. 
Reconciliação, ao Réo ausente em parte incerta, chama-se 

por Edictos — 80, e Nota 182. 
Reconciliação, quem pode accusar as citaçGes para ellas — 

• § 81, e Nota 183. 
Reconciliação, quando deve sêr requerida ao Juiz de PftZ' 

substituto etc. — § 82, e Nota 184. 
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Reconciliação, identidade entre o Requerimento d'ella, e a 

Petição inicial da acção — § 83, e Nota 185. 

Reconciliação^ nuUidade d'ella sem procuração, ou citaç&o, 

das molhéres casadas, quando versa a questão sobre 

bens de raiz — § 84, e Nota 186. 

Reconciliação^ quando seu resultado fôr não se-reconcilia- 

rem as Partes, como se-deve proceder — § 86, Nota 189. 

Reconciliação, quando seu resultado fôr reconciliarem-se as 

Partes, como se-deve proceder — § 87, e Nota 190. 
Reconciliação f quaes os eflPêitos d'ella, quando não verifi- 
cada, e quando verificada — § 88, e Nota 191. 
Reconciliação, quaes seus eifèitos necessários, quando não 

verificada — § 89, e Nota 192. 
Reconciliação, quando resultão os effêitos necessários da 

não verificada — 90 e Notas 193 e 194. 
Reconciliação, quaes os efféitos necessários da vorificada ^ 

§ 91 e Notas 195 e 196. 
Bieconciliação, os Termos das verificadas tem força de Sen- 
tença — § 91 n. 1, e Nota 195. 
Reconciliação, quaes os Juizes competentes para execução 

dos Termos das verificadas — § 92. 
Reconciliação, o Acto d'ella quando pode sêr aproveitado, 

julgando-se a nuUidade de um processo — § 93. 
Reconciliação, quando verificada, como se-forma o processo 

da respectiva execução — Nota 708. 
Reconvenção, o que seja — § 156. 
Reconvenção, quem pode formal-a— § 157. 
Reconvenção, contra quem procede — § 157. 
Reconvenção, em que diflFére da Excepção — Nota 356. 
Reconvenção, quando não tem logár — § 158. 
Reconvmção, para ella se-exige nova citação pessoal — 

Nota 356. 
Reconvenção, quando basta, para que ella se-faça, a citação 

na pessoa do Procurador — Nota 356. 
Reconvenção, em que differe da Compensação — Nota 356. 
Reconvenção, tem logàr no Juizo, em que o Autor de- 
manda o Réo, e qual seja a razão d'isso — Nota 356. 
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Reconvenção, pode fazer competente o Juiz, que aliás nSo 
o-seria, porém nao pode dar jurisdicçao á quem nao 
a-tem — 358. 

Reconvenção^ tem log'ár, á menos qub o Autor queira desistir 
da Causa — Nota 359. 

ReconvençãOy em que causas nao tem logár — § 158. 

ReconvençãD, nao tem lograr nas Causas, que se-tratao pe- 
rante Juizes Árbitros — § 158 n. 2, e Nota 361, . 

Reconvenção, quando deve sêr proposta — § 159, e Nota 362. 

Reconvençâo^ qual seja seu fim, e quaes seus effôitos — § 160. 

Reconvenção, quando nao tenha o eflFêito da prorog^açao de 
jurisdicçao do Juiz — Nota 363. 

Reconvenção^ faz-se por ella o Juiz competente, quanto à 
pessoa, porém nao quanto á Causa — Nota 363. 

Reconvenção, e Acção, devem decidir-se na mesma Sentença 
— Nota 364. 

Reconvenção, quando nao tem o eflFêito do Processo si- 
multâneo com o da Accao — Nota 364. 

Recurso^ o que seja no Juizo Civil — § 304. 

Recurso^ como se-divide — § 304. 

Recurso^ em sentido restricto, o que seja — Nota 611. 

Recurso^ á Coroa, que compete das Justiças Ecclesiasticas, 
em forma de Agg'ravo de Petição — Nota 611, 

Reducção, de Testamento nuncupativo, como se-processa — 
Nota 958. 

Reforma^ de Autos como se-processa — Nota 958. 

jRcmir, por equidade recebida no Foro, é o Executado admit- 
tido á remir os bens penhorados, ainda depois da 
Arrematação, pag^ando as despêzas — Nota 787. 

Réo^ em Juizo quem seja — § 40. 

Réo, quem possa, como tal, sêr demandado em Juizo — §41. 

Réo, quem, como tal, nao possa estar em Juizo — § 41. 

Réo^ deve sôr-lhe licito o que é ao Autor — § 42. 

Réo^ a sua condição em Juizo é mais favorável que a do 
Autor— §' 42. 

Réo, á respeito de suas Excepções, faz as vezes de Autor — 
§ 43. 
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Réo^ pode usar de muitas defôzas, ainda entre si contrarias 

— Nota 91. 

Réo^ em collizao de provas, deve-se julgar & favor d'êlle 

— Nota 91. 

Réo, incumbe-lhe a prova de suas excepções — Nota 92. 
Réo, quando só comparece, e nSo o Autor, fica, requerendo 

êlle, a Acção circumducta — Nota 262. 
Réo, recebe o ónus da prova, quando a presumpçao de 

direito está em favor do Autor — Nota 444. 
Réplica^ o que seja — § 167. 

Réplica^ e Tréplica, nas Causas Ordinárias sao da substan- 
cia do Juízo — Nota 371. 
Réplica^ nao tem logàr nas Causas summarias — § 168 . 
Réplica^ quando nao se-admitte — Nota 372. 
Réplica, faz parte do Libello — § 169. 
Réplica, pode n'ella fazêr-se emenda do Libello, nao sendo 

esta repugnante á Acção — Nota 373. 
Réplica, deve-se^ formar dentro do termo da Lêi, e que 

termo este seja — Nota 374. 
Réplica, é o Autor admittido à formal-a, ainda depois do 

lançamento d'ella, requerendo a admissão dentro de 

déz dias, e estando o caso re integra — Nota 374. 
Réplica, nao pode addicionar-se depois da Tréplica — §172. 
Restituição, à quem compete — Nota 621. 
Restituição, quem deve conhecer dos Embargos d'ella— Nota 

621. 
Restituição, só se-concede a primeira vêz á respeito de 

cada acto — Nota 621 . 
Revél, procede-se contra o Béo, como tal, se nao comparece em 

Juízo depois de citado, e fica lançado — § 116, e Nota 259. 
Revelia, é espécie de delicto — § 117. 
Revelia, tem penas estabelecidas em Direito, e quaes estas, 

sêjao — Nota 261. 
Revelia, só é punida a verdadeira, e nao a ficta ou pre-» 

sumida — Nota 261 . 
Revelia, — Veja-se Contumácia. 
Revista, o que seja — § 361. 
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Hevista^ é um remédio extraordinário — Nota 696. 
Revista, quando tem logár — § 363. 
Revista, qual seja para ella a Alçada — Nota 637. 
Revista, em que casos deve sêr concedida — § 364, 
Revista, nao suspende a extracção, e execução, da Sen- 
tença— § 365. 
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Saber, e têr justa razão de saber, se-equipárao em Di- 
reito— Nota 920. 
Salários, dos Offlciáes de Justiça compete-lhes por êlles o 

moio executivo — Nota 932. 
Sentença, o que seja — § 293. 
Sentença, segue-se depois das provas, e da conclusão — 

Nota' 581. 
Sentença, primeira, e segunda, de absolvição da Instancia 

sao consideradas corao Interlocutórias, e d'ellaâ só 

compete Aggravo de Petição, ou de Instrumento — 

Nota 264. 
Sentença, terceira de absolvição da Instancia é considerada 

como definitiva, e d'ella só compete Appellaçao — Nota 
. 264. 
Sentença, dada contra defuncto é nuUa, excepto se em Juízo 

se-ignora a morte — Nota 277. 
Sentença, nSo é propriamete o laudo do Arbitro — Nota 581. 
Sentença, deve sêr dada por Juiz competente — Nota 581. 
Sentença, como se -divide — § 294. 
Sentença, definitiva o que seja — Nota 582. 
Sentença, em duvida, se-entende a definitiva — Nota 582. 
Sentença, definitiva em que diflfére da Interlocutoria — Nota 

582. 
Sentença, Interlocutoria o que seja— Nota 583. 
Sentença, Interlocutoria como se-divide — Nota 583. 
Sentença, Interlocutoria mixta com força de definitiva qual 

seja — Nota 583. 
Sentença, que qualidades deve têr — §295. 
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Sentença^ escura por quem, quando, e porque meio, pode 

sêr declarada — Nota 584. 
Sentença^ deve sêr certa, e como isto se entende — Nota 585- 
SerUença, deve sêr pura, e nao condicional — Nota 585 . 
Sentença, nao deve sêr alternativa, e quando isto se-limita 

— Nota 585. 

Sentença, deve sêr conforme ao Libello, e essa conformi- 
dade como se-entende — Nota 586. 

Sentença, deve dicidir toda a questão, e quando isto se- 
limita— Nota 586. 

Sentença, deve sêr conforme ás Leis, e ao Direito — Nota 
587. 

Sentença, contra Direito em these é nuUa, e contra Direito 
em hypothese é injusta, e nao nuUa — Nota 587. 

Sentença, deve sêr conforme ao estilo, na falta de Lêi — 
Nota 587. 

Sentença, definitiva quando pode revogar-se — Nota 595. 

Sentença, Interlocutoria quando pode sêr revogpada — Nota 
595. 

Sentença, definitiva, ou que tem força de definitiva, nao 
se- retracta, e quando isto se-limita — Nota 595. 

Sentença, quando nao produz seus effêitos — § 297. 

Sentenças, nullas quaes sêjao — Nota 599. 

Sentença, quando se-entende dada contra Direito expressa 

— Nota 599. 

Sentença, dada por Juiz incompetente é nuUa — Nota 599. 

Sentença, quando possa allegar-se a sua nullidade pela in- 
competência do Juízo — Nota 599. 

Sentença, dada contra morto é nuUa, se da morte consta 
em Juízo — Nota 599. 

Sentença, em quanto nao se-annulla, tem o effêito de 
cousa julgada — Nota 599. 

Sentença, nao passa em julgado, em quanto pende por em- 
bargos, ou por Appellaçao — § 297 n. 6, e Nota 604. 

Sentença, entende se restrictamente — § 298. 

Sentença, nao se-entende além do que nas suas palavras 
se contém — Nota 605. 
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Sentença, entende-se comprehendido n'ella o que de 'duas 

palavras se-dedúz por necessária consequência — Nota 

605. 
Sentença, deve sêr conforme aos A.utos — § 295 n. 5, e 

Nota 588. 
Sentença, deve dal-a o Juiz pélas provas dos Autos, e nao 

pela sua particular sciencia — Nota 588. 
Sentença, dada sem sêrem vistos, e lidos, os Autos, é 

nulla — Nota 588. 
Sentença, dada precipitadamente se-presume [dada sem 

exame dos Autos — Nota 588. 
Sentença, nao podem sêr demandados os Juizes, que a- 

derao, pelas partes, que n'ellas se-considerao prejudi- 
cadas — Nota 588. 
Sentença, n'ella se-devem especificar os fundamentos da 

decisão — Nota 589. 
Sentença, deve sêr escripta, e assignada, pelo Juiz— Nota 

590. 
Sentença, em que casos basta sêr subscripta pêlo Juiz — 

Nota 590. 
Sentença, deve sêr escripta na Lingua do Paiz — Nota 590. 
Sentença, em quanto pende embargada, nao tem vigor de 

Sentença — Nota 604. 
Sentenças, Interlocutórias quaes tem vigor de Sentenças 

definitivas — § 317 n. 2, e Nota 636. 
Sentença, nuUa nunca passa em julgado, e pode revogar-se 

por Acção Ordinária — Nota 599. 
Sentença, quaes sêjao seus eflPêitos — § 296. 
Sentença quando produz o eflfêito de cousa julgada — Nota 

592. 
Sentença, só prejudica à Parte, contra quem fôi proferida, 

e quando isto se-limita — Nota' 593. 
Sentença, produz presumpçao júris et de ;iir« — Nota 594. 
Sentença, que passou em julgado, faz do branco negro, e 

do quadrado redondo — Nota 594. 
Sentença, as palavras d'ella devem accommodar-se ao sen- 
tido de Direito — Nota 605. 
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Siia (hoje imposto de transmissão de propriedade) paga- 
se na Adjudicação e na Arrematação — Nota 806. 

SupfHmento, de consentimento paterno para as núpcias 
dos filhos, como se-processa — Nota 960. 

Suspeição^ como se-processa — Notas 318 e 961. 

Suspeição^ quem conhece d'ella — Nota 318. 

Suspeição^ pode dar-se de suspeito o mesmo Juiz, assim 
declarando com juramento — Nota 318. 
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Tabellião^ fora do logár, para que fôi creado, é reputado 

pessoa particular — Nota 475. 
Tábellião^ os actos do Tabellifto, reputado geralmente tal, 

valem, e em que circumstancias — Nota 478. 
Tadk)^ tem regularmente o mesmo eflPôito que o expresso 

— Nota 455. 
Testemunhas^ o que sêjao — § 242. 
Testemunhas^ a declaração d'ellas é a espécie de prova 

mais antiga — Nota 501. 
Testemunhas^ a prova d'ellas regêita-se em alguns casos — 

Nota 501. 
Testemunhas^ nao se-admittem para prova de contractos, 

cujo valor excede a taxa da Lêi — Nota 501. 
Testemunhas, podem sêr todos quantos nSo sao prohibidos, 

e quaes o-sêjao — § 243. 
Testemunhas, quaes pessoas estêjao absolutamente prohibi- 

das de o-sêr, e quaes respectivamente — Nota 502. 
Testemunhas, defeituosas quaes sêjao — §§ 244 e 246. 
Testemunhas, regularmente duas constituem legitima prova — 

§ 246. 
Testemunhas, uma só nao faz prova, e quando isto se-li- 

mita — Nota 508. 
Testemunhas, quando se-exige para prova maior numero do 

duas, ainda que contestes — Nota 508. 
Testemunhas, nao pode excedêr-se o numero de quinze & 
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cada Artigfo ; ou de vinte, sendo um Artigo'só — JNota 

508. t^S^^S 

TesUmunhaSj que excedem o numero legitimo, [sSo nullas 

— Nota 508. 
stemunhas^ ^/^. ias fora da dilação, sao nuUos seus 

juramentos, impugna ndo-os a Parte, e quando isto 

se-limita — Nota 513 . 
Testemtmhas^ devem sâr juradas, e quando valem suas de* 

claraçOes sem juramento — Nota 509. 
Testemunhas^ como se-lhes-defere juramento — Nota 509. 
Testemunhas^ é citada a Parte para as-vêr jurar — Nota 509. 
Testemunhas^ sendo tiradas sem citaçSLo da Parte, s&o nuUos 

seus juramentos, e quando isto se-limita — Nota 509. 
Testemunhas^ devem sêr contestes — Nota 510. 
Testemunhas^ singulares nSlo fazem prova — Nota 510. 
Testemunhas^ singulares quaes sejam — Nota 510. 
Testemunhas^ a singularidade d'ellas como se-divide — Nota 

510. 
Testemunha, não só deve sêr concordante com as mais, mas 

o-deve sêr também comsigo mesma — Nota 510. 
Testemunhas^ devem conciliar-se os seus juramentos, e não 

cavillar-se — Nota 510. 
Testemunhas, Ihes-é licito retractar-se, fazendo-o logo no 

mesmo acto — Nota 510. 
Testemunhas, quando se-dizem contradictorias — Nota 510. 
Testemunhas, devem sêr individuàes — § 247 n. 3. 
Testemunhas, nSo basta, que afl9[rmem o facto, mas é ne- 
cessário, que individuem as circumstancias substan- 

ciáes — Nota 511. 
Testemunhas, devem sêr concludentes — § 347 n. 4. 
Testemunhas, que depõe da credulidade, ou de ouvida alheia, 

ou com incerteza, ou in verosimilhança, ou fora do 

articulado, ou péla mesma phrase, ou com affectaçSo, 

ou animosamente, ou sem dar razão cabal de sciencia, 

nao fazem legal prova — Nota 512, 
Testemunhas, devem responder de viva vóz, e nSo por 

escripto — § 250 n. 1, e Nota 515. 
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Testemunhas, sSo obrigadas à comparecer pessoalmente em 
Juízo, sendo para isso citadas debaixo de comminaçao 
penal — Nota 515. 

Testemunhas, deve preparar seu juramento quem o-requér 

— Nota 515. 

Testemunhas, qnaes nao possao sôr obrigadas á vir á Juizo 

— Nota 515. 

Testemunhas, sendo pessoas egregiaá, nao podem sêr obri- 
gadas á jurar fora de sua casa, e quaes essas pessoas 
egrégias sêjao — Nota 515. 

Testemunhas, como devem sôr inquiridas — § 250. 

Testemunhas, defeituosas podem sêr contradictadas — § 251. 

Testemunhas, quando se-diz haver coUisao entre ellas — 
Nota 520. 

Testemunhas, na coUizao d'ellas entre si, preferem as mais 
verosímeis ; e, sendo-o igualmente, as que sao por 
parte do Réo ; excepto nas Causas, em que o Autor 
tem por si o favor de Direito — Nota 520. 

Tombos, como se processão — Nota 944. 

Transacção, a Excepção d'ella é igualada & Excepção de 
cousa julgada — Nota 340. 

Transacção, nao é ouvido alguém contra ella sem primeiro 
consignar em Juizo o que em virtude da mesma 
transacção recebeu — Nota 340. 

Tréplica,, o que seja — § 171. 

Tréplica, faz parte da Contrariedade — Nota 375. 

Tréplica, depois d'ella nao se-admittem na Causa mais Ar- 
tigos alguns, excepto os de nova razão — § 172, e Nota 
376. 

Tréplica, deve formar-se no termo legal, e qual este seja 

— § 173, e Nota 377. 

Tréplica, o termo legal d'ella é preremptorio e só pode 
prorogar-se por via de restituição — § 174, e Nota 378. 

Tutella, as contas d'ella tratao-se summariamente — Nota 
946. 



- 171 - 



Yalor, o que seja — Nota 771. 

Vestoria, o que seja — § 277. ' ^ 

Vestoria, quando tem logkv — § 278. 

Vestoria, é a mais plena das provas — Nota 562. 

Vestoria, nunca se-entende excluída — Nota 562. \.. 

Vestoria, se-determina ex-offi^io ] ou à requerimento da - >' 

Parte, e por Sentença interlocutoria — Nota 562. 
Vestoria, quando tem lograr — § 278, e Nota 562. 
Vestoria, quem deve preparar para ella — Nota 562. 
Vestoria^ é um remédio subsidiário — Nota 562. 
Vestoria^ regularmente deve sêr feita na presença do Juiz — 

§ 279. 
Vesíoria^ quando pode determinar-se — Nota 563. 
Vestoria^ quem n'ella deve intervir — Nota 564. 
Vestoria^ deve no acto delia deferir-se juramento aos Pe- 
ritos — Nota 564. 
Yestoria, pode commettêr-se ao Juiz do território por Carta 

— Nota 564. 
Vestoria, de ordinário nao se-concede terdeira — Nota 564. 
Yestoria^ intervindo n'ella Informantes, deve-se deferir & 

estes juramento — Nota 564. 
Vestoria, devem para ella sêr citadas as Partes interessadas — 

§ 280. 
Vestoria, omittida a citação para ella, é nulla — Nota 565. 
Vestoria, devem sobre ella sêr ouvidas as Partes — Nota 

565. 
Vestoria^ deve reduzir-se.á Auto, e que solemnidades deve 

têr ôste — § 281, e Nota 566. 



ADVERTÊNCIA 



No fim da Nota 954 sobre Partilhas , pag. 77 
do Tomo IV, lêia-se, além de — Vêjá-se a Con- 
solid. das Lôis Civ. — , mais este additamento : — no 
Cap. das Partilhas Arts. 1141 á 1195, e no Cap. das 
CoUaçSes Arts. 1196 á 1230 : 

E no fim da Nota 956 sobre Posse em nome do 
ventre, pag. 78 também do Tomo IV, lôia-se, em 
vêz de — Vêjá-se o Art. V e sua Nota, o seguinte : 
— Vêjá-se a Consolid. das Leis Civ. Art. 1/ e a 
sua Nota — . 



